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SENADO FEDERAL. 

1- ATA DA 197• SESSÃO, 
EM 7 DE NOVEMBRO DE 1983 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. 1"'· 
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando à revisão do Sena­
do autógrafos dos seguintes proje­
tos: 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
247/83 (n'i' 842/75, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos- da Lei 
n~' 4.726, de !3 de julho de 1965, 
que dispõe sobre os serviços do re­
gistro do comércio e atividades 
afins, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

248/83 (n'i' 890/75, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao 
art. 142 da Lei n"' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da 

·SUMÁRIO 
Previdência Social. definindo como 
débito perante a Previdência Social 
somente a dívida conseqüente de 
procedimento administrativo ulti­
mado, e depois de devidamente ins­
crita. 

- Projeto de _Lei _da Câmara nY 
249/83 (n' 1.743(76, na Casa de 
origem), que altera o art. 8~" da Lei 
nl' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que cria o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, e 
dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

250/83 (n' 1.833/76, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. t 16 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n~" 5.452, de 1~> de maio 
~e 1943, dispon~_o sobre a proi­
bição de fixar valores diferentes do 
sa!áriõ míriimo em um mesmo Es­
tado, a partir de 1976. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 
25lf83 (n~" 15/83, na Casa de" ori-

gem ), que ex c! ui o Município de 
Canoas da relação dos municípios 
declarados de segurança nacional. 

1.2.2 -Parecer encaminhado à 
Mesa 

1.2.3 - Requerimento 
- NY 827/83, de autoria do Sr. 

Senador Nilo Coelho, solicitando 
licença para tratamento de saúde, 
pelo prazo de 15 (quinze) dias. 
Aprovado. 

1.2.4- Telex 

-Do Sr. Senador Dinarte Ma­
riz, que se ausentará do País. 

1.2.5 -Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
283/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera dispo­
sitivo da Lei n~" 6.592, de 17 de no­
veinbro de 1978, para o fim de per­
lnitir'a acumulação da penSão espe-
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SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 8 DE NOVEMBRO DE 1983 

Ata da 197~ Sessão, 
em 7 de novembro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos. Srs. Moacyr Dal/a 
e Milton Cabral 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

-Mário Maia- Fábio Lucena- Odacir Soares­
Aloysio Chaves -Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - José Sarney - Alberto Silva -
He!vídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Virgílio 
Távora - Carlos Alberto- Martins Filho-- Humber­
to Lucena - Aderbal Jurema - Marco Maciel - Lou­
rival Baptista - Passos Pôrto - Lomanto Júnior -
Joào Calmon - José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla 
- Nelson Carneiro -Itamar Franco- Murilo Badaró 
-Benedito Ferreira- José Fragelli- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadáres, 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
Do Sr. I~>~SecretáriO da Câmara dos Deputados, enca~ 

minhando à revisão do Senado aut6grafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 247, DE 1983 
(n~> 842/75, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n~" 4. 726, de 13 de julho 
de 1965, que udispõe sobre os serviços do registro do 
comércio e atividades afins, e dá. outras providên~ 
cias". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> A Lei n9 4.726, de 13 de julho de 1965, que 

dispõe sobre os serviços do registro do comércio e ativi­
dades afins, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

1- fica suprimido o art._3l; 
II -o art. 38 passa a vigorar acrescido de um pará­

grafo, numerado como§ 2Y, transformado seu parágrafo 
único em§ l~>, na forma que se segue: 

"Art. 3_8, ......... ~--· •.••............• •. 
§ (1' ..... ~-········~····-········· .. ••••• 
§ 29_ A prova das exigências constantes dos inci­

sos III e IV deste artigo será feita mediante decla-
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO fEDERAL 

AlMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

dai nela prevista com pensão previ­
denciária. 

1.2.6 - Requerimento 

- N9 828/83, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, solicitan­
do informações ao Poder Executi­
vo relativas ao Projeto de Lei do 
Se-nado n~' 2_23/83. Deferido. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Projeto de decreto legislativo 
que seria apresentado por S. Ex~. 
na Comissão Mista incumbida de 
apreciar os Decretos-leis nYs 2.064 e 
2.065/83. Conside:rações sobre a 
terceira carta de intenções firmada 
pelo Brasil com FMI. Solicitando 
da Presídência da Casa providência 
para a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n11 

84/82, de sua autoria, que submete 
à aprovação do Senado Federal os 
contratos visando a obtenção de 
empréstimos internacionais.. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA - Apelo em faVor da eco­
nomia algodoeira -do Nordeste. So­
licitação à Direção do Banco do 
Brasil a propósito de débltos con­
traídos por agricultores nordesti­
nos. 

SENADOR NELSON"CARNEI­
RO, como Líder- Posição do Par­
tido Trabalhista Brasileiro com re­
lação dO Decreto-lei n~> 2.065/83, a 
propósito de críticas fórinllladas na 
presente sessão pelo Senador_ Ita­
mar Franco sobre o assunto. 

SENADOR ADERBAL JURE­
MA - 1581' aniversário de fun­
dação do Diário de Pernambuco. 

SENADOR MURILO BADA­
RO- 901' aniversário do advogado 
Sobral Pinto. 

I .2.8 - A viso do Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores 

- N~> 605-.23" (B46), refe~ente ao 
~ompa~ecimento de S. Ex• ao Ple­
nário do Senado Federal, no próxi­
mo dia !0, quinta-feira, às 15 ho­
ras, para prestar informações sobre 
os rumos da política externa brasi­
leira na América Latina. 

1.2.9 - Leitura de Projeto 

-Projeto de lei do Senado n'>' 
284/83, de autoria dq Sr. Senador 
Carlos Chiar~;lli, que introduz alte­
rações na Lei n~' 6.515, de 26 de de­
zembro de 1977, que regula os ca~ 
sos de dissolução da sociedade con­
jugal e d_o casamento, §eus efeitos e 
respectivos processos, para-·dispor 
sobre a guarda dos filhos e dá ou­
tras pr9vidências. _ 

l.3 -'ORDEM DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 
159/83 (n' 1.722/83,_ na Casa de 
origem), que dispõe sobre as medi­
das de proteção, amparo e fomento 
-às atividades econômicas e às_víti­
mas das enchentes nos Estados do 
Rio_Grande do Sul .. Paraná e S_an_ta 
Catarina._ (Em regime de urgênda.) 
Aprovado. Â sanção. 

-Projeto de .Lei do Senado n~' 

129/83, de autoria do Senador 
Gastão MUller, que obriga os pas­
sageiros e tripulantes de embar­
cações a usar colete salva-vidas ... 
durante as travessias nuviais ou ta~ 
custres. Aprovado em primeiro tur­
no, após usarem da palavra os Srs. 
Virgílio Távora e Gastão Müller. 
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-Projeto de Lei da Câmara n"' 
1/81 (n9 865fl_9, na Casa de ori­
gem), que assegura matilcula, nas 
escolas de qualquer nível, aos servi­
dores que especifica. Votação adia­
da por valta de quorum. 

- Projeto -de Lei da Câmara n"' 
\31/81 (nl' 3.193/80, na Casa de 
origem), que modifica a redação do 
art. 42 e do inciso XXIX do a;_t. 89 
da Lei nv 5.108, de 2_l de s~tembro 
de t966 - Código Nacional de 
Transito. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 

103/82 (n~' 137/79, na Casa de ori­
gem), gue altera o art. 2<:> da Lei n"' 
6.168, de 9 de dezembro de _1974, 
que criou o Fundo de Apoio ao_ 
Desenvolvimento Social_:- FAS, e 
o art. 3~> do Decreto~lei n'>' 594, de 
27 de maio de 1969, que instituiu a 
Loteria Esportiva ~ec!eral. Votação 
adiada--por falta- de qUorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~'. 

120/81- Complementar, de auto~ 
ria do Senador Cunha Lima, que 
acrescenta dispositivo à Lei Com· 
plementar n~" 26, de 11 de setembro 
de 1975, que unificou o PIS~ 

PASEP. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~" 

103/81, de autoria do Senador 
Franco Montara, que assegura ao 
empregado substituto salário igual 
ao do substituído. (Apreciação pre~ 
liminar da juridicidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do- Senado n'>' 
280/80, de autoria -do Senado_rJt<i~ 
mar Franco, determinando que a 
Ordem- dos Advogados do Brasil 
opine sobre ~-escolha de magistra­
dos que devam integrar Tribunais 
com jurisdição em todo o território 

ração escrita da parte interessada, sob as penas da 
lei." - --

111- O inciso Ill do art. 40 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 40. 
. ........................... _ ........... , ... . 

IH- A prova de quitação de impostos, taxas e 
contribuições no registro do comércio só será exigí­
vel nos casos de redução de capital e extinção das 
sociedades, obs~rvado o disposto no art. 41 desta 
lei." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLACÃO CITADA 

LEI N• 4. 726, DE 13 DE JULHO DE 1965 

Dispõe sobre os sen:iços do registro do comércio e 
atividades afins, e dá outras providências. 

''.' ........ --.,....·-~····-···-·· ····-····~--~·· .. ~ 
CAPITULO IV 

Das Juntas Comerciais 
• ~ • • '• '' • • < • • • ' O • O • • • • ~ • O • O • O • • • • • O • O O~· • o---

SEÇÃO ll 
Da Organização, e Funcionamento 

. ' .. '.' ''.' ... ' .......... '. ··········--
Are. Jf. As Procuradorias Regionais das juntas se­

rão compostas de um _ou mais procuradores, nomeados 
pefo Governador do Estado ou Território respectivo e 
chefiados pelo Procurador que for designado pelo mes­
mo Governador, por ocasião da nomeação dos vogais e 
supfentes da Junta. 

................... -- .. ~ ..... · ...... ·-· ... ---·---~ ~.·. ' 

CAPITULO V 
·-············ .. ·································0 

Do Registro do Comércio 
'' ·--·-- .......... ··--' ......... ~-· .......... ..--~~-

Art. 37. _ O Registro do Comêrcio compreende: 
' . ' ' ' . ' ......... ._ ..... -......... ' .... : ...... ·-· -'-'----;----. 

11 -O arquivamento: 
l <:> do contrato antenupcial do comerciante e do títu­

lo dos bens icomunicâveis de seu cônjuge e ainda dos 
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nacional. (AprecJaçào preliminar 
da constituci_onalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APóS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR MUR!LO BADAM 

RO- Homenagem de pesar peJO 
falecimento do Sr. Antônio de Cas­
tro Silva, ex-Prefeito da cidade de 
Santa Luzia-MG._ 

1.5 .,.- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

SENADOR MARIO MAIA 
Dia Nacional da Saúde. Críticas à 
política de colonização adotada 
pelo INCRA no Estado do Acre. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Projeto de lei a ser enviado 
ao Congresso Nacional pelo Se­
nhor Presidente da República; alte­
rando e suprimindo disp0sitivá5 -da­
Lei de Segurança Nacional. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA- Correspondência recebi­
da da Presidente da FUNABEM, 
esclarecendo a posição daquela ins­
tituição diante do. "Projeto Dom 
Bosco", apresentado pela CPI do 
Menor, como uma das alternativas 
para o atendimento das necessida­
des básicas dos menores carentes 
do Brasil. 

2 - DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSO ES ANTERIO­
RES 

Do Sr. Pedro Simon, pronuncia­
do na sessão de 3-l0-83. 

Do Sr. Murilo Badaró, pronun­
ciado na sessão de 27-10-83. 

Do Sr. Carlos Alberto, pronun­
ciado na sessão de 4-11-83. 

SENADOR GUILHERME 
PALMEIRA - Preocupações de· 
S. Ex• com relação ao encontro de 
soluções para os problemas que 
anigem o desenvolvimento sócio­
econômico da Nação. Defesa da 
<!dação do sistema parlamentar de 
governo. 

SENADOR JAISON BARRE­
TO --Apelo ao Sr. Ministro da 
Agricultura em favor de providên­
cias que assegure aos ·criadores de 
suínos de Santa Catarina O forneci­
mento de milho no período coin~ 
precndido entre outubro do corren-_ 
te ano e março de ~-~84, a preços 
preestabelecidos. 

3- PORTARIA DO SR. 
DIRETOR-GERAL 

N~> 49, de_ 1983 

- 4- MESA DIRETORA 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - lO~> aniversário da criação 
da LABRE. 

SENADOR GAST.JOMULLER 
- Artigo publicado no jornal Fo­
lha de S. Paulo, sob o títulQ "Ve­
re:!dor Forte, Município Autôno­
mo", de autofia do Sr. ChoPi!1 Ta­
vares de Lima, Secretário do_- Inte­
rior do Estado de São Paulo. 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6-COMPOSJÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

títulos de aquisição, pelo comerciante, de bCns que nãO 
possam ser obrigados por dív-idas; 

2<~ dos atos constitutivos das sociedades comerciais 
nacionais, suas prorrogações e demais documentos das 
sociedades comerciais estrangeiras, que funcionam no 
Brasil por meio de filíal, sucursaJ ou agênCia; 

3~> dos atos constitutivos das sociedades anôninas e 
em comandita por ações, nacionais ou estrangeiraS; 

4~> das atas de assembléias gerais ordinárias --e- Cx­
traordinãrias e outros documentOS relativos à sociedades 
anônimas e às em comandita por ações, inclusive os refe­
rentes à sua liquidação; 

59 dos documentos relativos à constituição das socie­
dades cooperativas, às alterações dos seus estatutos e à 
sua dissolução; 

6~> dos documentos concernentes à constituiçãõ das 
sociedades mútuas, às alterações dos_ seus estatutos e à 
sua dissolução; 

7'~ dos atos concernentes à transformãção, à iilcorpo­
raçào e à fusão das sociedades cOmerciais; 

89 dos atos extrajudiciais ou decisões judfcíáfs de li­
quidação das sociedades comerciais. 

Ill- O registro: 
]9 da nomeação de admfnistradoreS de armazéns ge­

rais, quando não forem os próprios empresários, de seus 
fiéis e outros prepostos; 

29 dos títulos de habilitação comerciai dos menores e 
outros atos a eles relativos; 

39 dos atos de nomeação de liquidantes de socieda-
des comerciais; --- --

49 dos instrumentos de mandato e sua revogação; 
5'1 das cartas patentes e cartas de autorização conce­

didas a socledades nacionajs e estrangeiras; 
6o:> das declarações de firmas individUais; 
79 de nomes comerciais das sociedades mercantis, ex­

ceto das sociedades anônimas. 

IV- A anotação, no registro de firmas individuais e 
nomes comerciais, __ das al!erações respectivas. 

.- . ; .--. ' .- .. ' .. "- ... ~ .......... .- ;-;-........ -~:....;.,- . ' ' ... ; ... . 
VI ~O cancelamento do registro: 
lY das firmas individuais; 
2'~ dos nomes comerciais das sociedades mercantis, 

~~ceto anônimas, em virtude de liquidação. 

VII- O arquivamento ou o registro de quaisquer ou­
tio-S atOS- ou- do_cumentos determinados por disposição 
expressa de lei, o-u.- (ille possam interessar ao comerciante 
com firma reglsfrãda ou às sociedades comerciais. 

Art. 38. Não Podem ser arquivados: 

-·-~~ ..... ,. . -... -.----.-.................... ; .... -~ ~-~-
II1 -Os documentos de constituição ou alteração de 

s-oCTédades comerciais de qualquer eSpécie ou modalida­
de em que figure como s_ócio, diretor ou gerente, pessoa 
que esteja processada ou tenha sido definitivamente con~ 
dcnada pela prática de crime cuja pena vede, ainda que 
de modo temporário, o acesso a funções ou cargos públi­
cas, ou por crime de pfevaricação, falência cuposa ou 
fraudulenta, peita ou suborno, peculato, ou ainda, por 
crime contra a propriedade, a economia popular ou a fé 
pública. 

-- IV- As declarações ~e firm.as mercantis indivía.uais 
relativas a pessoa que esteja sendo processada ou tenha 
sióõ-~Cfi"iiitív_airú~i1te condenada nos termos do número 
an.te:rior. 

••••• -••• - .............. =>e ••• -•• -;o- •••••• "-.-... 

Art. 40. Instruirão obrigatoriamente o pedido de ar­
qulvàinento dos atOS ou-documentos referidos na presen­
te Lei: 

• 'Co•-• •, • ••-• < •·• o-o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ''i "i ,--, .i<; • ~O • , • • •-

IIl- A prova de quitação de impostos, taxas e contri­
buições, nOS casos e !la forma que as leis Próprias a exigi­
rem. 
....... -~·· ....... ·- .. ,_.-....... :..-. .:.... ~. ,; ...... -.-.--.. 
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Art.- 41. Se para o registro ou arquivamento for exi­
gid<l prova de pagamento de algum imposto, o mesmo 
comprovante servirá para outro arquivamento ou regis­
tro posterior, desde que requerido dentro do mesmo 
exercício fiscal. 

·············~············~··················~·· 
Art. 46. No caso de inobservância das formalidades 

legais pelos interessados, a Junta Comercial sustarão ar­
quivamento, regi.s.tro ou outro ato relativo aos documen­
tos que lhe forem submetidos, formulando as exigências 
cabíveis com o prazo de 30 (trinta) dias para seu cumpri­
mento, para os efeitos do art. 39, caput. 

P<lrágrafo único. Os documentos a que se referem os 
n9s 11, III, IV, VI e Vil do art. 37, que, no prazo mâximo 
de 30 (trinta) dias da data de sua apresentação, deixarem 
de ser objeto de deliberação das Juntas Comerciais, ter­
se-ào como registrados e arquivados, anotados, median~ 
te provocação dos Interessados. 
... -~ ' .. -. ' ... --.---............................ •-"--""·~,-, 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 248, DE 1983 
(nl' 890/75, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 142 da Lei nl' 3.807, 
de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdên­
cia Social, definido como débito perante a Previdên­
cia Social somente a dívida conseqüente de procedi~ 
mento administrativo ultimado, c depois de devida~ 
mente inscrita. 

O Congresso Nacional decreta:_ 

Art. J9 O art. 142 da Lei n'~ 3.807, de 26 de agosto de 
1960 ~ !,.ei Orgânica da Pre_vidência Social, passa a viger 

___ acrescido do parágrafo seguinte: 

"Art. 142 

• • ··•·•·-·····•~•,.•r ....•.•• ~····•••••·-·· 
§ 5'~ Considera-se débito para com a Previdên­

da Social- impeditivo do fornecimento do Certifi­
cado de Quitação (CQ)- somente o definitivamen­
te julgado na órbita administrativa, e depois de re­
gistrado como dívida inscrita." _ 

Art. 2" Esta lei entra en1 ":igor na data de sua publi­
cação. 

Art. _3Y Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLÁi:;.Jo CITADA 

LEI N° 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So­
cial. 

............. -·· .... -~ ~-~--. -~ .. -........... ·-"-.:;-... -.-
........... -.... '-.' .... .- .-~ ............. -·-· ..... "'·"' 

TITULO VIII 

_ Disposições Gerais e Transitórias 

............................. ·---........... ; 
Art: 141. A Previdência Social fornecerá os seguin­

tes documentos: 
_I -à~ ~mpresas vinc!Jladas: 
. ...... , ... --,-.... -........... ; .- ... ~ -..... .-.. · ... ·. 

c) "Certificado de Quitação", que constitui condição 
partcq_ue o contribuinte possa praticar determinados 
atos, enumerados neste artigo, cõm a validade de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua emissão. 

........ ~ .. '"-' ........... _,___ ...... --·· .. ~ .•... -.... ..: 
§ 3~ O "Certificado de Qui fação" (CQ), que será ar­

-quivado e resgistrado pelo serventuário públíco pela or­
dem de lavratura dos instrumentos públicos ou de trans· 
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crição dos instrumentos particulares, para os quais foi 
emitido, será exigido obrigatoriamente das empresaS vin-
culadas: · 

a) para a alienação ou promessa de alienação, one­
ração ou_ disposição de bens imóveis; 

b) para a alienação ou promessa de alienação, one­
ração ou disposição de bens móveis incorporáveis ao 
Ativo Imobilizado; 

c) para a cessão_c;. transferência ou para a apromessa 
de cessão e transferência de direitos; 

d) para o pagamento de haveres nas liquidações e dis­
soluções de sociedade e para a expedição de cartas de ãd­
judicação ou arremat_ação d!! bens, salvo quando expedi­
dus em favor da Fazenda PúT,JiCã-- federal, estadual ou 
municipal e em processos trabalhistas, inclusive de a~i~ 
dentes do _trabalho, 

§ 4"' Será também exigido "Certificado de Quitação"" 
(CQ) para a primeira operaçã"o a ser realizada com Pré­
dio ou unidade imobiliária após sua construção, seja de 
promessa de venda, de compra e venda, de cessão e 
transferência ou de promessa e cessão de direitos aquisi­
tivos. 

Art. 142. Os atos praticados e õs tnsfrume-rttós assi­
nados ou lavrados com inobservância do estipulado no 
artigo 141 são considerados_rn!Jos de pleno direito, para 
todos os efeitos, assím como Os respectivos registros 
públicos a que estiverem sujeitos. 

§ 19 A previdência social poderá intervir noS instru­
mentos nos quais é exigido o "Certificado de Quitação" 
para dar quitação de dívida do contribuinte ou autori­
zação para a sua lavratura, índependente da liquidação 
da dívida, desde que fique assegurado o seu pagamento 
com o ofe"recimerito de garantia suficiente, a ser fixada 
em regulamento, quando o mesmo seja parcelado. 

§ 29 Os servidores serventuários da justiça, autorida­
de e órgãos que!nfringireiil o artigo 14I desta lei Incorre­
rão em multa correspondente a um salário mínimo de­
maior v_alor vigente no País, imposta e cobrada pela pre­
vidência social, sem prejUízo da responsabilidade que, no 
caso, couber. 

§ 3• As empresas, enquanto esüverem em débito, 
não garanfído, por falta de recolhimento das contri­
buições devidas à previdência social, não poderão: 

a) distribuir quaisquer bonificações a seus acionistas; 
b) dar ou atribuir participação de lucros a seus sócios __ 

cotistas, bem com-º a seus diretores e demais membros de 
órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos. 

§ 49 A desobediêric-iã-ao dispoSto rlo~§-3"' Sujéiiãiâ o 
responsável de montante igual a 50%-(cinqüen:tã por cen­
to) das quantias que houver pago indevidamente, impos­
ta e cobrada nos_ termos dos artigos 83 e 84. 

.... ··~· ..... ~--····~~·-··· ... ···~···"- .. ····· 
(Às Comissões de Legislação Social _e de Fi­

nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 249, DE 1983 
(n'i' 1.743/76, na Casa de origem) 

Altera o art. 89 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que "cria o Fundo de Garaiitia-ao Tempo de 
Serviço- FGTS, e dá outras providênCias". 

O CongrcssQ N acionai decreta: 

Art. l"' O art._8,. da Lei n"' 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo de S~r­
viço- FGTS, fica acrescido da seguinte _alínea f e do se­
guinte inciso lV: 

"Art. 89 O o' o o o o O O o o O. o L• o o O O O O O O o O o o o O O-. 

. . . ' ... ·-· ·--· . - ........... -.. -.-. ~-· ~.:-- ·-: .. ~. --·--. -- -· ~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

IV - na hipótese da alínea r, a conta poderá ser 
utilizada pelo empregado, mediante autorização do 
Instituto Nacional de Previdência Social - INPS, 
em saques mensais correspondentes à diferença en-­
trc auxílio-doença e o valor do salário percebido 
pelo empregado qullndo em atividade, durante o 
período da ho~pitalização." 

Art. 2~" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cao:.;ào. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, 
DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Senlço, e 
dá outras providências. 

Art. 89 O empregado poderá utilizar a conta vincula­
: da. nas segui~tcs- condkões, conforme se-diSPuser em re­
gu!umento: 

11- No caso de rescisão, pelo empregado.-sem-justa 
causa, ou pela empresa, com justa causa, a conta poderá 
ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assistência do 
Sindicato da categoria do empregado, ou na falta deste 
com a do representante do Ministério dQ Trabalho e Pre-

--' vidência Social (MTPS) nas seguintes situações, devida­
mente oomprovndas: 

a) aplicação do capitlll em atividade comercial, indus­
trial ou agropecuAria, em que se haja estabelecido indivi~ 
dualmente ou em sociedade: 

b) aquisição de moradia própria nos termos do art. lO 
desta lei:_ 

c)·necessidade grtlve e premente pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a atividade de 

natureza autônoma; 
_e) pormotivo de casamento do empregado do sexo fe­

minino. 
I 11 - durante ll v1genew. do contrato de trabalho, a 

conta somente poderá ser utilizada na ocorrência das hi­
póteses previstas nas letras b e c do. item 11 deste artigo, 

............. -.... ._. ·- .. ~"-· ·-=· ... ·-· ·-~. ,_ .... 

( Ãs Cvmissõlis de ~egi.slac[ío Social e de Fi­
nancas.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 250, DE 1983 
(n9 1.833/76, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 116 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Oecreto~lei n9 
5.452, de 19 de maio de 1943, dispondo sobre a proi­
bição de fixar valores diferentes do salário mínimo em 

-~-._um mesmo Estado, a partir de 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 Actescente-~e ao art. 116 da Consolidação 
dlls Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 
5.452, de 1~> de maio de 1943, o seguinte.§ 39: 

"Art. I \6. . .............. _,. ............. . 

· · §' 3/ ·Â~~ ~~~ ~~j~- ~l~~~·~~d·o· ~~ ~-ai~;~·~íf~;~~ 
para todo o território nacional, fica proibida a fi­
Útçãà de silários mínimos d_iferentes em um mesmo 
fitaào." 

ArL 2<:> .A norma constante do art. }9 desta lei deverá 
ser aplicada a purtlr da próxima fixação de níveis de sa­

. l:irio mínimo para toao o País. 

Novembro de 1983 

Art. 39 Esta lei entra em '{igor na data de sua_ publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS ~[EIS DO TRABALHO, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de I Y de m-aio de 
1943. 

''. ·~· ••••••• --~-·- •• •:r .. ~· •••••••• ~-- •••• -.~-. ~ 

TITULO li 

Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

CAPITULO lll 

Do Salârio Mínimo 

SEÇÃO V 

Da Fixação do Salário Mínimo 

Art. 116, O decreto fixando o salário minimo, de~ 
corridos 60 dias de sua publicação no Diário Oficiaf, 
obrigará a todos que utilizem o trabalho de outroS riie~ 
diante remu_n~ração. 

§-}9- b salário mínimo, uma vez fixado, vigorará 
pelo prazo de três anos, podendo ser modificado ou con­
firmado por novo período de trêS 8nõs. e aSsim seguid<l~ 
mente, por decisão do _Departamento Nacional de Sa­
lário, aprovuda pelo Ministro do Trabalho. 

§ 29 Excepcionalmente, poderá _o salário mínimo ser 
modificado, untes de decorridos três anos de sua vigên­
cia, sempre <l_ue o Departamento Nacional do Salário re­
conhecer que fatores de ordem econômica tenham alte­
rt~do de_ maneira profunda a situação econômica e finan­
ceira dll região ou sub-região interessada. 

DECRETO N• 75.679, De 29 DE ABRIL DE 1975 

Fixa novos níveis de saláriO mínimo para- tõdO o 
território nacional. 

... ·-· ..... ' .... ' ....... ·-·· ..... -.... _ .. _, ....... . 

(ÀS CO/rrüsões- de Legislarão Social e de Econo­
mia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 251, flE 1983 
(n9 15/83, na Casa de origem) 

Exclui o Município de Canoas da relação dos mu­
nicípios declarados áreas de segurança nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica excluído o Municipio de Canoas-, no 
- Rio Grande do Sul, da relação dos municípios declara-
--dos de interesse da segurança nacional, conforme incfSo 
V 11 do art. IY da Lei n'l 5.449, de 4 de junho de !968. 
~-§ I9 A eléição para Pre(eito e~Vice-Prefeito do Mu­
nfcf~io ôe CanOas será fixada pela Justiça "Eléitoral,- de-n­
tro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei. 

§ 2-"'- Os eleitos tomarão posse imediatamente após 
-a diplomação e seus mandatos findarão em 31 _de de­
zembro de I 988. 

Art. 29 Esta lei entra em Vigor na data de sua publi­
.caçào . 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário . 
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LEGISLA('ÀO CITADA 

LEI N~> 5.449, 
DE 4 DE JUNHO DE 1968 

Declara de interesse da Segurança Nacional, nOs-­
term~s do art. 16, § 1~>, alínea ''b", da Constituição, 
os municípios que especifica, e dá outras providências. 

O Presidente da República 

Art. (9 São_ declarados de interesse da segurança 
nacional, para os efeitos do disposto no art. 16, § 1<?, alí­
nea b. d<t Constituição, os Seguintes Municfpiõs: 

- no Estado do Acre:- os de Brasiléia; CrUzeiro do 
Sul: Feijó; Sena Madureira e ·xapuri: 

11- no Estado do Amazonas:- os_ de Atalaia do 
Nort~ Barcelos; Benjamin CoilStant: Ilha Grinde; lPi-­
xuna: Japurá; Santo Antõníõ do Içá; São Paulo de Oli­
vença e Uaupé.c;; 

111- no Estado da Bahia:- os de Paulo Afonso e 
São Francisco do Conde; 

IV- no Estado de Mato Grosso:- os de Amambai; 
Antônio João: Bela Vista: Cáceres: Caracol; Corumbá; 
lguatemi; Mato Grosso; Ponta-Porã e Porto Murtinho: 

V- no Estado do Pará:- os de Almeirim; Obidos e 
Oriximiná: 

VI - no Estado do Paraná: -os de Barracão; Capa­
nema: Foz do Iguaçu; Guaíra; Medianeira;-- Marechal 
Cândido Rondon; Pérola D'ü'este; Planalto; Santo An­
tônio do Sudoeste e São Miguel do Iguaçu; 

VII- no Estado do Rio Grande do Sul:- os de Ale­
crim: Bagé; Crissiumill; Dom Pedrito; Erva!, Horizonti­
na; ltaqui: Jaguarão; Po.rto Lucena; Porto Xavier; Qua­
raí; Rio Grande; Santa Vitória do Palmar: Santana do 
Livramento: São Borja; São Nicolau: Tenente Portela; 
Três Passos~ Tucunduva~ Tuparendi~ Uruguaiiina; Ca­
noas: Tramandaí e Osório. 

............... ~ ..... · .. -.-~-..-.-..-. "" . ...-..---. -~-------~-- -· ··"" 
(Às Comf_çsões de ConstituiÇão e Justiça, de Segu­

rança Nacional e de Munidpios.) 

PARECER 

PARECER No 991, de 1983 
(Da Comissão de Redacão) 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n<.> 198, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o se­
gundo turno regimental do Projeto de Lei do Senado n'>' 
198, de 1979, que disciplina o exercício da profissão de 
detetive particular. 

Sala das Comissões, 7 de nOvembro de 1983. - Lo­
manto Júnior, Presidente- Saldanha D~rzi, Relator­
Alberto Silva. 

ANEXO AO PARECER No 991, DE 1983 

RedaÇão do venc-Ido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei do Senado n'>' 198, de 1979, que 
disciplina o exercício da profissão de detetive particu­
lar. 

O Congresso Nacional dicreta: 

Art. !9 Ao quadro de Atividades e Profissões, do 
Grupo da Confederação Nacional das Profissões Libe­
rais, anexo à Consolidação das Leis- do Trabalho, é 
acrescentada a categoria "detetiYe particular". 

DIA RI? DO CONGRESSO NACJONAL(Seção ll) 

Art. 2<.> O exercício da profissãO de detetive particu­
lar é pennitido: 

a) aos diplomados em curso regular de ensino mêdio, 
com duração mínima de 3 (três) anos e currículo estabe­
lecido pelo Conselho Federal de Educação; 

b) aos que estejam, na data de vigência desta Lei, 
exercendo a profissão há ma:is de 6 (seis) meses, desde 
que filiados à associação de classe ou ao sindicato por 
igual tempo e requeiram o registro dentro de 120 (cento e 

vinte) dias: 

c) aos funcionários policiais de carreira ou dos órgãos 
de investgaçào, pesquisa ou perícia crim-i"nal, desde que 
apSJ~entl:ldos_. 

Parágrafo único. o- Currículo a ser estabelecido na 
fOrma deste artigo deverá reunir, entre outros, conheci­
mentos de Direito CoristituciOnal, Penal;-Processual e -de­
Medicina Legal. 

Art. 3~' O exercício da profissão de detetive particu. 
lar dependerá de registro na Secretaria de Segurança 
Pública do estado em que o interessado desempenhar a 
sua ãtivídade ou. se este pretender exercê-la em mais de 
um estado. também no Departamento de Polícia Fede­
ral. 

Art. 4<.> A investigãção -policial sOmente serã realiza­
da pelos servidores públicos, civis ou militares, que te­
nham essa atribuição fixada por lei ou regulamento, e 
por detetives particulares habilitados na forma desta Lei. 

Art. __ S'>' _ As associações profissionais Ou sindicais re­
presentativas da classe são obrigadas a fundar e manter 
escolas de formação de detetive particular. 

.Art.--69 Os órgãos de que trata o ã.rt.J<.> emitirão cé­
dula de identidade, que servirá para a identificação pro­
fisSional do detetive particular e lhe" dará acesso, ·a jufzo 
das autoridades competentes, aos locais e aos objetos e 
provas do crime, bem como às diligências policiais. 

·Art. 7'>' Ao detetive particular é vedado: 
a) preshtr declaração a jornais, reviStaS e emisSoras de 

rádio ou televisão, salvo em defesa própria ou de tercei­
ros; 

b) prestar informações a terceiros, salvo no caso de 
requisição expreSSa. regular, de autoridade po~idat ou 
jüóiciária. 

Art. 8~> O detetive particular é obrigado a cumprir, 
além da legislação em vigor, as determinações constantes 
dos estatutos da respectiva associação profissiOnal ou­
sindicato, que passam a construir normas disciplinado­
nls do exercício da profissão. 

__ ___Art. 9~> As associações profissionais e sindicatos de 
detetives particulares poderão criar. dentro das respecti­
vas bases territóriais, delegacias regionais com a finalida­
de de fisC<llizar o exercício da profissão e amparar os as~ 
saciados. 

---=~rt. 10. No caso de conduta inconveniente do dete­
tive particular, o Diretor do Departamento de Polícia 
Federal ou o Secretário de Segurança Pública poderá 
uplicur-lhc a pena de suspensão do exercício profissional 
':lU ca<;SaÇão- do registro. - - -

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
dentro do prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mo:.tcyr Dalla)- O Expedien~ 
te lido vai à publicaçtío. 

Sobre ~ __ mc!sa. requerimento que vai ser-lido pelo Sr. 
1'-'~S~ret.ario. -

E lido e aprovado n seguinte: 

REQUERIMENTO N• 827, DE 1983 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Moacyr dalla 

Brasília, 7 de novembro de 1983 

DD. Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal 
Senhor Vice-Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, para os devidos fins re­
gimentais, que me submeterei a uma intervenção cirúrgi­
ca, hoje, no Instituto do Coração do Hospital das Clíni­
cas, em S?o P~ulo,_ onde cteverei permanecer internado 
dUrante qUinze (I 5) dias, aproximadamente. 

Em conseqUênciã, nos termos do art. 47, item I, do 
Regimento Interno. requeiro licença para tratamento de 
saúde, pelo prazo de quinze dias, anexando laudo de ins­
peÇão de saúde, sUbSCrito por três rriédicos. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência, protestos de ele­
vada estima e consideração. - Senador Nilo Coelho, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, telex que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secretário. 

e lido n seguinte 

Da Representação Senado Federal Rio de Janeiro 
5-11-83 

Presidente Moacyr Dalla 
Senado Federal 
Brasília 

ComunicO a V. Ex~ que por motivo de doença 
devo me ausentar do País no próxímo- dia 6, espe­
rando regressar nos proximos 20 dias. 

Atenciosamente. -Senador Dinarte Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O telex lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1<?­
Secretiirio. 

E lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 283, DE 1983 

"Altera dispositivo da Lei n~' 6.592, de 17 de no­
vembro de 1978, para o fim de permitir a acumulaçào 
da pensão especial nela prevista com pensão previden­
ciária." 

O Congresso Nacional decreta~ 

Art. ]<.> O art. 29 da Lei n<.> 6.592, de 17 de novembro 
de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2<.> A pensão especial de que trata esta leí 
é íntransferíVCl·e;·SatvO- quanto à pensão previden~ 
dária, inacumulável-com ouiros rendimentos rece­
bidos dos cofres públicos, admitida a_ opção." 

Art. 2<.> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicuçào. 

Art. 35' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n"' 6.592, de 17 de novembro de 1978, cuida de, 
como se sabe, estabelecer amparo especial aos ex­
co'!lbat~ntes julgados incapazes defmitivamente para o 
serviço militar, possibiHtando-Hies o recebimento de 
uma pensão equivalente a duas vezes o maior salário 
mfnimo vigente no País. 
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Entretanto, a restrição do art. 29, segundo a qual tal 
pensão epecial não poderã acumular-se com quaisquer 
rendimento recebidos çlos cofres públicos, inclusive, es­
pecialmente, pensão -previdenciária, é absolutamente 
inaceitâvel até porque fere o direito adqüirido previsto 
na Constituição Federal, no art. 153, § 39, "verbis": 

"A lei não prejudicará o direito adqUirido, o ato 
jurídico perTeltO--e -a- cOisa-jUlgada." -

Tanto que o Tribunal Federal de Reçursos, em diver­
sos casos relativos à questão, tem reconhecido o direito 
de acumular a pensão da Lei n9 6.592/78 com a pensão 
previdenciária. 

Por isto que o nosso projeto, alterando a redação do 
art. 2~' da Lei n~> 6.592/7_&: apenas trata _de compatibilizá­
lo com referida orientação jurisprudencial. 

Sala das Sessões, Tde nõvembro de 1983.- NelSQn 
Carneiro. 

LEGISLAÇJO CTTADA 

LEI N' 6.592, DE 17 DE NOVEMBRO DE l978 

Concede amparo aos ex-combatentes julgados in­
capazes definitivamente para o servi~o militar. 

' .. ' .•. -· +- ••••.•• "' .•••.• .,. •...•.••.... ~~ .•.• ~-. 
Art. 29 A-pensão especial de que trata esta Lei é in-­

transferível e inacumulável com quaisquer rendimentos 
recebidos dos cofres públicos, inclusive pensão previden­
ciária, ressalvudo o dir~ito de op_ção. 

(Às ComissÕf!s de Constituição f! Justiça, de f..egis­
laçào Soda! e de Finança.f.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado c remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimento que vaí ser lido pelo Sr. 
[<?-Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 828, DE 1983 

Senhor Presidente, 
O pedido de homologação ao Congresso Nacional fei­

to pelo Governo Federal, no_ sentido de permitir, até,u fj-_ 

na[ do ano, a emissão de quase um trilhão de cruzeiros, é 
razão de grande preocupação. 

Apesar de a exposição de motivos enviada pelo Minis­
tro da Fnzendu ao Presidente da República apontar as 
causas determinantes da necessidade de_ novas emissões, 
em valor superior ao limite de 10% do saldo dos meios de 
pagamento existente a 31 de dezembro~ de \982, com fun­
damento no item I do art. 4"' da Lei n9 4.595, de JJ d_~d~_­
zembro de I 964, a abordagem é pouco convincente por­
que na realidade não explica os verdt1.deiros niotivos-que 
estão por trás da lliquidez dos meios de pagamento. Por­
tanto, não nos parece suficiente falar de maneira superf1-
cial, de maxides:valorização_ do cruzeiro; aumento de 
preços dos produtos internos e externos; inundaç§es no 
Sul; seca no Nordeste; ajustamentos corretivos reSultan­
tes da_ política de eliminaçlio de.subsfdios dir_ctos ao trigo 
e derivados de petróleo~ preços mínimos; desembolsos 
com o plano de_safra do açúcar e do álcool; pagamentos 
prioritários pelo Banco do Bmsil de dÇbitos decorrentes 
de compromissos em moedas estrangeiras; exportaÇões; 
Programa Nacional do Ãlcool; e, finalmente, resgates 
líquidos de títulos públicos federais (ORTN c LTN), que 
são citados de m_;,~neira multo gcr_al, como fatore_s d~ 
maior pressão sobre as contas das autoridades monc­
tári<~s c responsáveis diretos pel;.~ completa desorgani­
zação do estoque de papel moeda ao nível antcrlormente 
programado. 

DIÁRiO DO CONGRESSO NAClQNAL (Seção ll) 

A propósito, entre todas as questões que merecem 
uma respOsta mais detalhada da parte do Governo, estão 
as ORTNs. Assim, deve-se questionar: quais os pontos 

--de ligação existentes entre a decisão de emitir Cr$ 950 bi­
lhões e o episódio em torno do leilão de um trilhão de 
cruzeiros em ORTNs com cláusula cambial? Como se 
explica a persistêricia da faltil de um trilhão de cruzeiros 
na economia quando as autoridades econômicas susten­
taram que o leilão de um trilhão de cruzeiros. em 
ORTNs, visava justamente "enxug'lr" um estouro nos 
meios de pagamento? Como se explicam os lucrÕs fan­
tãsúêõs obtidos em apenas alguns dias por certas insti­
tuíç-Oes- financeiras que adquiriram ORTNs no leilão rea­
lizado? Qual foi 11n_almentc a intenção do Banco Central 
com essa série de _decisões tomadas no Open Market? 

Essas e outras questões importantes necessitam-deres­
posta e o GOverno tem· a obrigação de esclarecer a.opl­
iiíãO pública sobre as verdade_iras causas do "J:q_mbo" 
nos meios-de pagamento. 

De.->sa maneira, -defendendo. a posição do Congresso 
Nacional como entidade legítima da sociedade, que tem 
o direito e (l devef- de exercer cri.Çi vez mais o Seu poder 
fiscalizador sobre os atos do Executivo, solicito, nos ter~ 
mos do art. 239 do Regimento Interno dQS_en_<~,do Fecl~.­
ral. e tendo em vista a tramitação nas Comissões da refe­

-rida Casa, do PLS n\' 223/83, que o Governo Federal, 
através do Ministério 9a Fazenda, informe com detalhes 
as causas _reais.que provocaram o endereçamento <~o Po­
der Legislativo, de pedido de homologação para emiSsão 
de papel. moeci.u no nÍ.ontante de Cr$ 950 bilhões, já a pro~ 
vado pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Presi­
dente da Rep-úhlic;.~, 

Sala da~ Sessões, 7 de novem~r_o de 19~3._- Henrique 
Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão reque­
ridas as informações solicitadas. 

Hú owdores inscrilQs. 
ConccdC?_ ~ pa!uvr<t ao nobre Sr. Senador Itamar Fran­

co. 

6 S-R.-ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronuri­
cia o seguinte discurso. Sem reyisão do orador.)- Sr. 
PTesidente, Srs. Senadores: 

A maneira_ttrbitrária conio foram Conduzidos ostra­
ba\hQ!'i da Comissão Mista que examinou os DeCretos~ 
Í-eis n~ 2.064 e 2.065, nU,_q ~e. perm_itiram a apre-sehi.açào 
do projeto de decreto legh;[ativo. Não o podendo fazer 
na referida Comissão, o faço, agora, no plenário do Se­
nadO, para constar dé nossos Anais, e principalmente 
para caracterizar,- mais uma vez, a submissão -dos nossos 
interesses à comunidade !1nanc_eira internacional. 

Neste ponto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vend.o, in­
clusive, o Presidente do Partido do Governo - o Sena~ 
dor José Sarney, e!Tj_ plenário, recordo-ri1e de depoimen­
to prestado pelo ex-Governador Carlos Lacerda. 

Carlos LaCerda contava- e como as co_isa.s_ [(:- repe­
tem_-, contava o Governador Carlos Lacerda que, 
quando da eleição de Campos SaBes, era comum àquela 
.época os Presidentes eleitos do Brasil fazer Uina espécie 
de "_Tou~::né~" à Europa."O Brasil, co_rri uma série de dívi­
das, o Presidente eleito Campos Sal\es vai à ~uro_p~. Em 
Londres tem um encontr!) com os banqueiros europeus 
- este detalhe histórico é da maior importância. Nesse 
encontro com os banqueiros europeus, o Prcsident~ elei­
to Campos_ Sales resolve assinar uma cart<J ~chamaria 
até ___ <t" primeira cartti.- de intenções do Brasil ....:.._ coÍn os 

- bary(iut:lr-0Sh1tt::rnacionais, pela qual o Brasil se compro­
metia. naquelt~ época, a não aumcri-G.r -o veitciinCnto dos 
funcionários públicos. Ev_identemente não havia ainda o 
processo de industi-iãlizaÇão brasileira: c -não s~ pÜdCria 
exigir que não se aumentasse o salári9 dos trabalhado­
res: _O Presidente Campos Sales, então, resolve assinar 
essa carta, dizendo que não aumentaria o vencimc~to 
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do~ funcionários públicos e, ao mesmo tempo- e aí é 
que a história se repete- assumia, o compromisso de di­
minuir os investimentos públicos no Brasil, permitindo, 
na opinião do ex-Governador Carlos Lacerda, o avanço 
dos capituis internacionais, o avanço das empresas mul-
Linacionais. __ _ 

Niio encontro, Sr. Pr~idcnte, outra explicação para a 
maneira açodadü, para a maneira autoritária como fo­
ram conduzidos os trabalhos da Comissão Mista. 

E vem a primeira pergunta, Sr. Presidente: por que a 
pressa em aprovar o Decreto-lei n"' 2.065?: Esse decreto­
lei jú está em vigor'? O que conduúU o Partido do Gover­
no, já àquela altura aliado ao Partido Trabalhista Brasi­

-leiro, a este açodamento senão a submissão à comunida­
de financeira internaciáilal, aos bancos privados interna­
danais, ao f"und9 Monetário Internacional'? Por que 
este raCÍocínio, Sr. Presidente? t que, por incrível que 
p:-.reça, o Relator destu Comissão. o Ilustre Senador 
Marcondes Gadelha, não conhece os compromissos as­
sumidos pelo Brasil. H não diria apenas o Sr. Senador 
Marcondes Gadelha. O Congresso Nacional não os co­
nh~.:ce. 

Sr. Presidente, processou-se desta forfna a apreciação 
da matériá na Comissão Mista como disse, autoritária e 
a·rbiti-ariatilente, uma s-ubnlissão clara aos interesses in--­
ternacionais, razão por que apresento ao Plenário do Se~ 
rllldÓ Ô p-rojeto (fe (fcêfctó \Cgislutivo que pretendia fazê· 
lo a Comissão Mista, e não me foi permitido: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 
DE L983- CN 

Rejeita, pÔr -i~eonsiitucionalíd3.de, os DecretoS.: 
, feis n~ 2.004, de 19 de outubro de 1983 e n<> 2.065, de 
- 26 de OutUbro de 1983 que alteram '"a legisla~ào do 

lmposto de Renda, dispõem sobre o reajustamento 
dos aluguéis residenciais, sobre as presta~ões dos em­
préstimos do Sistema Financeiro de Habitação, sobre 
a revisão do valor dos salários e dà() outras prm:idên­
cias." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. '"' São rejeitados, p.Jr inconstitucionalida­
de, os Decretos-leis n~ 2.064, de 19 de outubr_o de 
1983 e n"' 2.065, de 26 de outubro de 1983, que alte­
ram ··a lêg}slação do I in posto de Renda, dispõem 
sobre o reaJustamento --dos aluguéis residenciais, 
sobre as prc.<;tações dos empréstimos do Sistema Fi­
nanceiro de J-lahitaçiio,_~obrc a revisão do valor dos 
salários e dão outras providências." 

Art. 29 Os atos praticados com base nos referi­
dos Decretos-leis são nuhJs de pleno direito. 

Art. 39 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
n-::1 d<ila de Slw publicação. 

Art. 4~ Süõ revogados as dispo-sições- ·em con-­
trúrio. 

Justifimçào 

No curso do mb de janeiro do corrente arió foi a 
Naçãci Surprecndicla com a edição do Decreto-lei nl' 
2.012, que "d[l nova redt~ção ao art. 2"' da Lei n"' 
6)08, de 30 de outubro de 1979, que dispõe sobre a 
corrç_ção automática dos sglfrrios, modiflca a po!ítí­
Çl_l_sa!ari<\1 e dú outras providências." 

Pustcrio~mcnte, dois outros diplomas normati­
vos ver.sq.ndo sobre a mesma matéria se sucederam. 
O de número 2.024, de 25 de m<:~io de 1983, qUere­
sultou de uma tentatíVa de cooptar certos setores 
oposicionistas com o abrandamento da política sa­
larial restritiva. e o de nítmero 2.045, de 13 de julho 
de 1983, que foi decorrência das novas imposições 
feitas _pelo Fundo Monetário Internacional como 

_ requisito prêvío para a concessão de créditos exter-
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nos. A medida arbitráiia~ unilõ.ltcral e prepotcnte do 
Governo gerou fortes reações- dentro do pr6piio 
partido político que a_sustenta, tornando destfl for­
ma inviável qualquer negociação tendente a al­
cançar maioria congressual com vistas à aprovaÇão 
da matéria. 

Rejeitados os textos no âmbito do Poder Legisla­
tivo, resolve, o Governo, de fofil1a insólita c numa 
atitude de _afronta à vontade nacional expressa no 
foro adequado, baixar noYo crêdito, ainda mais dra­
coniano e de cons_eqUências sociais extremamente 
gravosas, o qual veio a tomar o n~ 2.064, de 19 de 
outubro de 1983. Tamanha foi a começao causada 
na opinião pública que os responsáYeis pela cori­
dução dos assuntos econômicos se viram compeli­
dos a amenizar ligeiramCnte o arrocho salarial con­
sagrado neste último ato normativo. Assim veio a 
lume o mais recente dos decretos-leis desta longa 
série, o de n~ 2.065, de 26 de outubro de 1983. 

No curso dos últimos dez meses tivemos port::ln­
to nada menos do que cinco alterações de vulto na 
política salarial. O traço comum à maioria dos di­
plomas é o agravamento ~ubstancial da situação do 
trabalhador se cotejado com o precedente. Dos dois 
que escapam à mencioriada regra cumpre esclarecer 
que apenas o Decreto~lei n~ 2.024, de 1983, repre­
sentou alguma melhoria efetiva porquanto o 
Decreto-lei n~ 2.065/83 traz bencrlciós mínimoS, se 
não meramente ilusórios, em relação ao que o ante­
cedeu. Todos têm presente que as autoridades go­
vernamentais ao longo do ano de 1982 negaram, e 
com veemência, qualqUer possibilidade de alteração 
da política salariãT eittào vigclüC, reíieran-do, indu-- -
sive.. o intuito de assegUrar à cl:Jsse irabalh:Jdora as 
conquistas alcançadas. Por outro lado, durante as 
gestões com os banqueiros internacionais, que se 
processaram no curso do_ segundo semestre do at!_o 
findo, declaravam os responsáveis pela condução da 
polftíca econômica que, em nenhuma hipótese, se-· 
riam aceitas pressões visando a adoção de mCdidas­
que prejudicaSsem Os--assalariados. Não -obstante 
tudo isto, aguardou o Govern·o o recesso parlamen~ 
tar para desfechar o primeiro rude golpe contra a 
massa trabalhadora, notadamente aquela de mais 
baixa renda. 

Tomada a decisão política de achatar os ganhos 
provenientes do trabalho seria-de se-esPúar que o 
Chefe do Poder Executivo escolhesse a via legislati­
va adequada. Para surpresa geral, entretanto, deci­
diu recorrer à mais imprópria porque manifestá­
mente inadequada à espécie·:- -

A mera leitura do art. 55 da Carta vigenfe revda 
serem apenas três os âmbitôs materiais normatizá­
veis por decreto-lei: segurança naciOnal, finanças o 

públicas e criação de cargos e respectiva fixação de 
vencimentos. Todo o resto, em conseqOência, esca­
pa à competência deSte Tipo legisiativo. Não obstan­
te a clareza meridiana do texto, resolveu S. Ex', o 
Presidente da República, invocar o item II do refefi­
do art. 55, como fundamento constitucional, .... , 
para a sua primeira infCliz iníciâfiva." 

Os considerandos que precedem o malsinado 
Decreto-lei n~ 2.012/83 arrolam quatro ordens de 
argumentos na vã tentativa de sustentar o insusten­
tável, ou seja, de provar que matéria trabalhista se 
inclui no ãmbito mãterial das finanças públicã.s. Em 
primeiro lugar, indicam "a nece&sidade de-serem con­
tidos os "custos" de produção a fim de estimular o 
setor exportador. Nesta perspectiva distorcida, o sa­
lário seria um elemento turbador das finanças do 
País, notadamente por inibir a c:Jpacidade exporta­
dora quando reajustado em determinadas con­
dições. Ora, o equilíbrio das contas externas há de 
ser obtido com medidas próprias ao campo finan-

cciro estatal e não às cust~s da remuneraçao do tra~ 
bulhador. A relação que existe entre salário e contas 
internacionais é tão próxima qu<lnto a existente en­
tre a formação do universo e o surgimento da vida 

- terrcnã: Em segundo lugar, fazem menção à necessi-
dade de ser preservada a capacidade de investimen­
to e correlata geração de emprego·s no sistema pro­
dutivo. Além de ser falsa a vinculação que se preten­
de estabelecer entre uma coisa e outra, cumpre 
lembrar que o fomento econômico depende, numa 
economia capitalista, de estímulos governamentai$ -~ 

-não cte uma política de arrocho salarial. Ainda aqui 
são medidas que re~evam de outras esfef'dS que não a 
trabalhista as únicas capazes de reverter as tendên­
cias recess.ivas. Em terceiro lugar, alude-se à necessi­
dade de conter a pressão exercid::l sobre o Tesouro 
pela "administração indireta··. Este pretexto chega 
a ser pueril, porquanto as autoridade_s governamen­
tais ccr-tUmente não igrloram que a intervenção esta­
tal na ecOnomia se faz apenas de forma supletiva, 
quando a empresa privada se revela incapaz de _aten­
der às necessidades da produção. Sendo a ordem 
econômica baseada no princípio da livre iniciativa, 
toda e qualquer ingerência direta do setor público 
na produção exige o respeito, por parte deste, das _ 
mesmas ~~f\0-rlhas a·p!icadas à~ empresas privadas". 
Nestas CondiÇõis, a poHtica de remuneração dopes­
soaf das- "CstataiS" rião pode ser equiparada à do 
funcionalismo. São as normas de direito privado, 
mais precis::tmente aquelas que disciplinam o con­
úato iridividual de trabalho, que se ímpOem à" admi­
nistração em tal hipótese. O Estado se despe das 
prerrogativas de ente público para equiparar-se ao 
parti~ular quando atu<l como empresário. Desta 
forma, a remuneração de serviço _prestado sob 
vínculo empregatício, qualquer que seja o patrão, é, 
~mtes de tudo, matéria da estrita a!ç<Jda trabalhista. 
Em quarto e último lugar expressa o Presidente f):,~_ 
República upreensào quanto à "saúde orçamentária 
da Previdência Social". Consid~rando que os cri­
têrios de reajuste do que é pago a título de benefício 
seguem, em linhas gerais, o disposto n_a_legislaçào 
salarial, entende S. Ex• necessário alterar esta últi­
ma para, indiretamente, rever os primeiros. Certa­
mente não terá escapado_ ao~ ilustres j~ristas que as­
sessoram o Chefe do Governo ser mais lógico, ade­
quado, correto e legal proceder à alteração da nor­
matividade esPecífica, corria de resio já foi feito no 
curs() ~o últí!!io re~so congressual. 

Seria despiciendo alongarmo-nos na análise de 
tão_ inc_onsistentes "considerandos". Salário- é 
contra-prestação de trabc!lho subordinado e como 
tal integra o pacto laboral. O capítulo da Consoli­
dação das Leis do Trabalho que disciplina o contra­
to individual de trabalho tutela interesses exclusiva­
mente privados. Algumas normas contêm preceitos 
de ordem pública, inderrogáveis por vontade das 
partes-, mas nem por isto deixam de pertencer ao 
campo do direito privado. As normas tutelares das 
finanças públicas, por seu turno, têm por escopo 
disciplinar a gestão dos recursos estatais. Sào pre­
ceitOs _que visarrt, sobretudo,_ assegurar um controle 
_d-a--sOciedade ~obre o patrimônio cpmum. Estas re­
-gras relevam indiscutivelmente do âmbito do direito 
público, porquant_o disciplinadoras de interesses co­
!e~iYos. Confundir tutela patrimonial privada com 
tutela de recursos púl?licos_é erro grosseiro, inad­
missível para quem exerce_ a Chefia da Nação. 

Acrescente-se que a lógica jurídica oficial não 
tardou a contradizer-se. Se realmente salário pudes­
se ser considerado "matéria financeir"a" o Decreto­
ler ri~ 2.624}83; por aumentar a massa salarial a ser 
Paga, incluSive pelo setor público da economia, es­
taria a infringir a condição estipulada no •'caput" 
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do artigo 55 du Carta, quul seja a de que referidos 
diplomas nfto acarretem "aumento de despesas". 
Idêntica obserYaç::io poderia ser feita no que tange o 
Decreto-lei n~ 2.065/83 em reJação ao Decreto-lei n9 
2.064/SJ. 

O tumulto jurídico utingiu as raias da insanidade 
qUando o Presidente da República invocou o item r, 
do artigo 55, da Constituição, como fundamento le­
gal para a edição do Decreto-lei n~ 2.045/83. Deci­
didumente não há passe de mágica mental que possa 
enquadrar matéria trabalhista no âmbito da segu­
rança nucional. Por mais que se procure ser benevo­
lente com os juristas governamentais é impossível 
admitir que o empregado, pelo simples fato de rece­
ber remuneração monetariamente corrigida, esteja a 
atentar contra a segurança do país. 

Ressalte-se que, a partir do Decreto-lei n~ 2~064, 
passou o Chefe do Estado a invocar tanto o item I 
como o item fi, do artigo 55, da Lei Fundamental, 
para justificar sua iniciativa. Seria interessante saber 
se, tm ética oficial, salário é atualmente matéria de 
segurança ou de finanças públicas. Provavelmente 
tal mistério permanecerá insondável para todo o 
sempre. 

Toda a produção normativa em matéria salarial 
publicada nos últimos dez meses padece pois de in­
sanável vicio de inconstitucionalidade. Recentemen­
te, o Tribunal Regional do Trabalho com sede em 
Recife reconheceu tu! circunstância de forma ex­
pressa. Creio oportuno lembrar que o afã de atender 
-às exigências dos credores externos não deve resul­
tar no atropelamento da ordem jurídica constitucio­
nal, se não por motivos de devido respeito à sobera­
nia nacional, pelo irienos pelo clima de rnsegurança 
qoe -gera. 

Tendo em vista a gritante ilegalidade dos 
decretos-leis em questão bem como as repercussões 
sociais desastrosas que adYirào da respectiva aplica­
bilidade, impõe-se ao Congresso Nacional tomar 

-----iniciativa cõ.lpaz de restaurar o império da Lei 
Maior: 

A solução a ser adotada não pode prescindir de 
um atento exame dos poderes que a Constituição 
Federal reserva ao Parlamento no curso do processo 

"'de produção legislativu via decreto-lei. 
A simples leitura do art. 55 e seus parágrafos re­

vela que a intervenção congrcssual dá-se a posterio­
ri, vale dizer, ::lpós a edição" da norma pelo Poder 
Executivo e respectiva entra-da em vigor com sua 
publicação. Reserva-se, de forma explícita, ao Le­
gislativo, o poder de apreciar o mérito da matéria, 
aprovando-a ou rejeitando-a. Em ambas as hipóte­
sc;s. a norma tem plena vigência no interregno que 
me<!eia entre a sua publicaç~o e a deliberação legis­
lativa. 

Ê omisso o texto constitucional quando ao 
poder-dever do Parlamento de, em tais casos, apre­
ciar, igualmente, a constitucionalidade de iniciativa. 
Sabe-se constituir regra geral de direito constitucio· 
na! exercerem tanto o Legislativo como o Executivo 

_o conjrole prévio da constitucionalidade das leis. O 
primeiro o faz atravês de suas Comíssões Técnicas, 
enquanto que o segundo o exerce recorrendo ao ve­
to. Trata-se, pois, de indagar, à luz dos princípios 
gerais, se esta faculdade é tolhida ao Congresso no 
caso do decreto~lei, tendo em vista a sua forma pe-­
culiar de produção. Acreditamos que a boa exegese 
do texto constitucional está a indicar que tal prerro­
gativa permanece íntegra, m~smo no caso do 
decreto-lei, quer porque não tenha sido expressa ou 
implicitamente subtraída em qualquer dos artigos 
da Constituiç3o, quer porque seria inconcebível 
atribuir ao Legislativo a missão de apreciar o mêrito 
da proposição e vedar-lhe· o exame da preliminar 

-· 
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que constitui a própria condição de existência válida 
do texto normativo. Ademais, cumpre ressaltar que 
a própria idéia de "Estado de Direito" é incompatí­
vel com a consciente manutenção de norma incons­
titucional no ordenamento jurfdico. 

Ultrapassada esta premissa du nossa construção 
jurídica, resta perquirir a postura que deve ser assu­
mida pelo Legislativo quando se depara com um 
texto normativo desta espécie, eivado de inconstitu­
cionalidade. 

E aqui, Sr. Presidente, não bastaria dizer que seria 
constitucional ou inconstítuCioital. Porque o que interes­
sa ao Partido do Governo, associado agora ao Partido 
Trabalhista Brasileiro, é s-ubmeter-se às normas da co­
munidade financeira internacional. O Brasil, hoje, está 
subjugado aos ditames do Fundo MonetáriO Internacio­
nal. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

As duas alternativas expressas na Constituição 
revelam-se inadequadas à espécie. Não pode 
aprová-lo porque_ foi irregularmente produzido e 
tão pouco pode simplesmente rejeitá-lo porque, ju­
ridicamente, a nOfma i'nconstitucional não existe, é 
nula, insuscetível de produzir qualquer efeito no 
mundo do direi_to. Tanto o ato de aprovar como o 
de rejeitar implicam juízo de mérito_, No primeiro 
caso trata-se de uma manifestação de vontade de 
natureza homologatória, porque conftrma ato 
oriundo de outro Poder, e, no segundo caso, trata-se_ 
de manifestação volitiva desconstitutiva porque 
subtrai do mundo jurídico determinada normativi­
dadc. 

Volto a frisar, Sr-. Presidente: nada disso importa, é o 
Partido do Governo que quer aprovar, àS preSsas, o 
Decreto-lei n\1 2.065. 

Concluindo, Sr. Presidente: 

Deparando-se com um texto de_decreto-lei mani­
festadamente inconstitucional resta ao Legislativo 
tão-somente o caminho de reconhecer a sua inexis­
tência, a invalidade dos preceitos nele contidos, a 
sua total e absoluta falta de incidência no âmbito le­
gal. Temos, port<Jnto, neste caso, urna manifestação 
legislativa de natureza declaratória, porque se limita 
a constatar a ocorrência de uma situação irregular e 
cuja conseqüência prática é o reconhecimento da 
inexistência jurídic<J do decreto-lei, bem como dos 
atos com base nele praticados. 

As razões expendidas levam-nos a submeter aos 
ilustres membros desta Comissão Mista projeto de 
decreto legislativo que reconhece expressamente o 
vício de inconstítuCioriãfídUae dos Decretos-leis n9s 
2.064 e 2.065,_de 1983 e declara nulos os atos com 
base neles praticados. 

Sala das Comissões. - hamar Franco. 

Mas. Sr_ Presidente, não me foi possíVel apresentar, 
como eu disse, esse projeto de decreto legisfativo, quere­
jeitava, por inconstitucionalidade, os Decretos-leis n~' 

2L064. de 19 de outubr_o de 1983, e n\1 2.065, de -26 de ou­
tubro de 1983, que: 

"'Alteram a legislação do Imposto de Rendu, dis­
põem sobre o reajustamento dos aluguêis residen­
ciais, sobre as prestações dos emprésüinos do Siste­
ma Financeiro de Habitação, sobre a revisão do va­
lor dos salários e dão outra.s providências." 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. ~TAMAR FRANCO - __ Com muito prazer, 
nobre Líder. 
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O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~. neste instante, falu 
nUo só em seu nome pe.<;soal, mas por toda a nossa Ban­
cada, que procurou, na última sexta-feira pela manhã, 
fazer o possível, através, inclusive, de um substancioso 
voto por escrito, da hlVra do Deputado Luiz Henrique, 
do PMDB, provar, na Comissão Mista designada para 
upreciar os Decretos-leis n~'s 2.064 e 2.065~ a sua flagran­
te inconstitucionalidade, como, aliás, tem acontecido 
com os demais decretos-leis baixados ultimamente pelo 
Governo sobre matêria salarial, pois aquele parlamentar 
juntou decisões de tribunais, inclusive da Justiça do Tra­
balho, que deixam patente que não se pode aplicar o art. 
55 da .Constituição a salários. O que fez o Governo foi 
forçar justamente u sua interpretação, tentando incluir 
os decretos de salários no item que diz respeito às fi­
nanças públicas, o que representa uma verdadeira ano­
malia jurídica. Meus parabéns a V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Líder Humberto 
Lucena, agradeço a intervenção de V. Ex~ Ainda tenho 
presente na memória ã vigorosa atuaçãÓ de V. Ex• na­
quela Comissão Mista. 

Mas, como dizia, Sr. Presidente, o que é lamentável, o 
que é triste, ê que naquela atuação na Comissão Mista fi­
cará registrado nos Anais do Congresso Nacional uma 
página negra de submissão à co-munidade financeira in­
ternacional. E por que volto a dizer isso, Sr. Presidente, 
repetindo e_sse..'i conceitos? E porque duvido, e aqui lanço 
um repto: qual o Congressista, Sr. Presidente, que pode­
ria dizer, hoje, quais são os Compromissos que o Brasil 
está assumindo, neste momento, com a comunidade in­
ternacional? 

Há pouco, Sr. Presidente, a nosso pedido, recebemos a 
terceira Carta de_lntenções e o Mernorandq TéCnico. E 
essa terceira Carta de Intenções, Sr. Presidente, já não 
tem mais valor+ -porque nela o Brasil se re-feria ao 
Decreto-lei n9 2.045, e_ o que é rriais sêrio, nesta carta o 

- Brasil assume o compromisso de, no fim do ano, possi-
velmente com o Congresso Nacional em recesso, alterar 
a Lei de Remessa de Lucros. 

O Sr. José_ Lins- V, Ex~ me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Antes de prosseguir, 
ouço com muito prazer o nobre Senador Josê Lins. 

O Si'.J-osê Lins- Nobre Senador Itamar Franco- o 
que mereceu a consideração de urgência neste decreto~ 
lei, evidentemente não foi o aspecto ligado à política sa­
larial, mas, sim, o conjunto das circunstâncias que o País 
atravessa, e qe caracteriza dificuldades sêrias nas áreas 
econômicas, interna e externa; mas, daí atê V. Ex' querer 
caracterizar qualquer submissão, qualquer subserviência 
do País a autoridades monetáffas externas, vai uma dis­
tância- muito grande. O posicionamento do Governo é 
do conhecimento público em relação às negociações in­
ternacionais. O decreto é o instrumento que substitui ou 
que consolida parte dessa política econômico-financeira 
e salarial do País e que no bojo do contexto maior dopo­
sicionamento nacional perante à comunidade internado~ 
na! é muito importante. Os salários particularmente, en­
tram aí representando mais de 50% da renda nacional. E 
no estado, no momento em que a inflação se torna o mal 
maior na nossa economia, o que parece ê que já era tem­
po dos partidos, não digo com unanimidade, mas com 
uma certa coerência, ajudarem o País. A posição do 
PTB, foi uma posição altruísta, não tenho dúvida quanto 
a isso, e que nos leva certamente à aprovação desse pro~ 
jeto. 

O SR. ITÃMAR FRANCO- A posição que diz V. 
Ex', é a do PTB? 

O Sr. José Lins- Do PTB. 
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O SR. ITAMAR FRANCO_- V, Ex~ falou do PMDB 
e eu até fique preocupado. 

O Sr. José Lins- Isso é a vontade de V. Ex• e minha 
também, mas já não chega a tanto. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Minha vontade, não. 
Vontade de V. Ex~ 

O Sr. José Lins- Mas. V. Ex~ sabe que mesmo quan­
to ao PMOB, nesses dois dias a imprensa traz alguma 
noticia de que os sindicatos, alguns pelo menos, já pro­
curam entendimento com as Lideranças do PMDB e do 
PT, ou do PDT, aliás, no sentido de que haja uma apro­
ximação maior entre os partidos para a apreciação desse 
Decreto-lei. O que me parece - e_ eu não falo aqui em 
nome dos sindicatos e nem posso falar- é que há uma 
certa unanimidade não só entre alguns partidos, mas 
também nas áreas sindical e empresarial, de que o pior é 
a falta de uma polftica. E o decreto satisfaz plenamente 
para estabelecer um posicionamento do pafs em relação 
à comunidade internacional. Sem subserviência, mas 
como instrumento necessário às negociações que são 
normais, que são naturais entre Um País e os seus credo­
res, sobretudo num momento em que ninguêm desco­
nhece as nossas dificuldades nessa ãrea. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Josê LinS, evi­
dentemente que não estranho que V. Ex' defenda o 
decreto-l_ei, um decreto-lei profundamente inconstitucio­
nal. 

V. Ex• fala em conjunto de circunstâncias, V. Ex• fala 
em entendimentos na área internacional, eis que esses en­
tendimentos, Senador Josê Lins, são desconhecidos do 
Parlamento_ brasileiro. O Parlamento brasileiro conhece, 
a nosso pedido, e V. EX•-há de fazer justiça, a terceira 
carta de intenções, o memorando têcnico e os acordos 
assinados chamados de projeto I e Projeto de lei. 

O Sr. José Lins- V. Ex• não pode dizer que não co­
nhece, porque todo o País conhece. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, aí é que nós que­
remos ir ao fundo da questão. É que o Parlamento brasi­
leiro, o Congresso Nacional não debate esses acordos. 
Ele não tem autonomia. Eu ouso dizer a V. Ex~. neste 
instante, que tanto o Projeto J como_o P_rojeto 11, tanto a 
terceira carta de intenções quanto o memorando técnico, 
nesta altura nós não sabemos mais se eles são mantidos 
ou não nas discussões com a comunidade internacional. 

Lamento honestamente quando vejo aqui o nobre Se­
nador Nelson Carneiro, representante do Partido Traba­
lhista Brasileiro, lamento ver o glorioso Partido Traba­
lhisJa Brasileiro, de grandes tradições, se unir neste mo­
mento ao Partido do Governo para lhe dar uma maioria 
ocasional num decreto-lei profundamente inconstituciõ~ 

-na!, no siu asPecto têcnico e no seu mêrito profunda­
mente anti-social. t lamentável, é pesaroso ver o Partido 

-Brasileiro hoje, quase que a mendigar um ministêrio em 
troca do apqio que serã dado, possivelmente na terça e 
na quarta~feíra; Se rião ainda hoje, a esse decreto-lei. Um 
decreto--lei C(ue não vai de encontro às aspirações popula­
res e que sequer corresp-oilde aos anseios do_ Congresso 
Nacional. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Antes de ouyir o nobre 
Senador Josê Lins, ouvirei o ilobre Senador Benedito 
Ferreira e, em seguida, terei o prazer de continuar o de-. 
bate com V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira --Nobre Senador Itamar 
Franc_o, sinto-me realmente remunerado, mais que re­
munerado, gratificado, em jã alcançar em V. Ex• um 
aliado para o zelo daquilo que está a tolher a nossa Carta 
Magna embora, não faz muitos dias, o Partido de V. Ex• 
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quando as galerias estavam cheias- de gaiimpeiros, pres: 
surosos, os juristas do_ Partido de V. Ex• não tiveram u 
zelo sequer de acudir à emenda do Senador Roberto 
Campos, que tirava um pouco da monstruosidade da in­
constitucionalidade do projeto de Serra Pelada. De ma­
neira que ê muito bom virificarmos que, dentro das has­
tes do Partido de V. Ex•,já começa a vigir a preocupação 
com a Carta Magna- estou recebendo aqui uma obser­
vação, meio de contrabando, do Senador Nelson Carnei­
ro. Mas, a verdade é que havia necessidade de solução 
para o problema. O que se buscava com a emenda do Se­
nador Roberto Campos, não era obstaculizar a solução, 

. era, vi\1-bili?:ar.constit~cionalmen.te a soJ.ução, que era p 
respeito a um direito adquirido da Companhia Vale do 
Rio Doce. Mas, não é isso que estamos, aqui, a discutir. 
Eu só queria registrar o fato de verificar em V. Ex• um 
expoente do PMDB, esse zelo para com a Carta Magna. 
O que eu queria dizer, efetivamente, ao discurso de V. 
Ex' é que o Decreto-lei 2.065, a exemplo do 2.064, é um 
remédio amargo, mas que tem algQmas virtudes. Esque­
cido esse aspecto discutível da constitucionalidade, ele 
tem um aspecto positivo, em que pese o absurdo de au­
mentar as alíquotas do Imposto de Renda, porque acho 
desnecessário aumentar os impostos no Brasil; acho que 
precisaria só apromorar a ináquina fiscal, bast-aria f'fsca­
lizar para que todos pagassem, não precisaríamos estar 
penalizando mais os que pagam e premiando os que soM 
netam com todos os aumentos de alíquotas que se fazem 
neste País; acho que a carga tributãria ê mais queexcessl­
va neste Brasil, especialme"nte Ielldo em vista que a preo­
cupação maior ê criar empregos, e não vejo como, cOnti­
nuando a centralizar todos os recursos da economia na 
mão do Poder Público, que está provado que é mau ge­
rente e mau adminístTador, possamos criar empregos 
para esses milhões de jovens que todo ano comparecem 
ao mercado de trabalho e vão engrossando a falange dos 
subempregados e dos frustrados, porque muitas vezes, 
qualificados profissionalmente, não têm sequer a opor­
tunidade de exercer as suas profissões. Então, nobre Se­
nador Itamar Franco, esse 2.065 tem a virtude de, pelo 
menos. penalizar um setor da economia altamente privi­
legiado que era a especulação financeira, a mera especu­
lação financeira. V. Ex• atentamente vai verificar que, 
pelo menos ai, há um aspecto positivo, e altamente posi­
tivo, eu repetiria até, que é duplicar a ali quota" em 100% 
para o lucro da especulação, passando de 4 para 8% a tri­
butação da especulação financeira do_ chamado curto 
prazo, do overnigth, do open-marketing. Na realidade, 
Senador Itamar Franco, nós temos que dar segurança 
aos que nos avalizam porque nós fomos aqueles que en­
traram numa orgia de gastos, gastando não aS nossas 
poupanças, mas as pupanças externas, custeando esse 
consumismo desregrado e desgraçado que nós tefnos im­
pingido ao povo, direta ou indiretamente, como Go~er­
no, e V. Ex• também é Governo, porque Oposição mas 
Governo. Nós temos consentido, no Brasil, esse consu­
mismo que já virou uma verdadeira orgia, onde se vê que 
um país com renda per capita 5 vezes maior do que a 
nossa tem um automóvel para cada 54 habitantes e nós 
aqui já temos um automóvel para cada 8 habitantes, 
dada a nossa preocupação em sermos grãfinos às custas 
do dinheiro alheio. Logo, é um remédio amargo, é um 
purgante terrível esse 2:065~ffias ·eu verifico-qUe se e1e 
atinge determinadas camadas de assalariados mais acen­
tuadamente do que a outras, ele também tem a virtude 
de penalizar o capital, embora, como eu já me manifestei 
aqui anteriormente, vou vOtar favoravelmente não por­
disciplina partidária, mas muito mais porque acho que o 
momento é de que todos nós devemos cometer uma quo­
ta de sacrifiCiO emJa:vor da restauração da saúde econô­
mica do Bras!. Tambi!m entendo que essa parte tribu­
tária deveria verificar-se nesse pro]eto. Como acoite nO 
problema salarial, que tem um tempo determinado, um 
prazo determinado de duração pois nós sabemos que, la­
mentavelmente, esse aumento de alíquota, alêm de real-
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mente não ter prazo determinado, nós sabemos que ele 
pa-ssa a ser uma instituição permanente na carga tribu­
tária deste País. Mas coms tudo isso, manifestei-me aotCs 
e volto a fazê-lo através do discurso de V. Ex•, vou votar 
favorável, porque acho que o momento é de nos subme­
termos ao purgativo e, sobretudo, dar alguma tranqüili­
dade aos nossos avalistas no exterior, no caso, o Fundo 
Monetário lnternacional. Muoto obrigado a V. Ex• 
Desc-ulpe-me por ter-me alonga~o tanto. 

O SR. ITAMAR FRANCO - t sempre um~ alegria 
ouvir V. Ex• Podemos discordar, mas V. Ex• é um ho­
mem -sincero cjúe expresSa-claramente o seu pensamento . 
Ê uina Pena qu"e v. Ex• vai vOtar· favOraVelniente; a êsse 
decreto porque V. Ex•, como eu, não conhece, e aqui não 
vai nenhuma ofensa, mas não conhemos os compromis­
sos que são assumidos em nome da Nação. 

V.- Ex~ falou em orgia de gastQs. Nós concordamos. 
Orgia de gas~os de quem, do Partido da Oposição? Orgia 
de gastos, quando encontramos o problema da Coroa­
Brastel, quando estamos examinando hoje, através de 
uma solicitação de um Senador do Governo, o ilustre Se­
nador João Calmon, o problema das polonetas? .b essa 
orgia de gastos, nobre Senador? Se essa orgia de_ gastos 
fosse empregadã em beneficio do-povo, nobre Senadõr 
Benedito Ferreira, ainda poderíamos estar contra, mas 
aplaudindo, se ela fosse detectada, fosse utilizada para 
mais justiça sociaL Mas, ao contrãrio, essa sorgia de gas­
tos, lamentavelmente, sob uma impunidade, está sendo 
utilizada por uns poucos brasileiros em detrimento do 
povo brasileiro. Ê por isso qque quando V. Ex• diz que 
esse decreto tem uma virtude, eu digo que ele não tem 
virtude alguma, primeiro, pia sua ação de decreto-lei; se-­
gundo, quando V. Ex• diz, mas ele taxa o capital, aí é que 
há o engano. Quando ele dobra de quatro para oito por 
cento para o cove·r night, V. Ex• vai verificar que, no en­
tretanto, esses soito por cento que serão pagos na fonte, 
não vão ser depois debitados no Imposto de Renda. 

Em relação ao problema salarial, Senador Benedito 
-Ferreira, qUe-V. Ex• conhece muito bem, por exemplo, o 
Decreto n<? 2.024, ele é muito superior ao Decreto-lei n~> 
2.065, considerirido, aritmeticamente, os percentuais 
que foram estabelecidos no Decreto-lei n~" 2.024, decreto­
lei este rejeitado, por unanimidade, na Comissão Mista e 
pelo Congresso Nacional. Mas, o que faz o Governo? o 
Que faz o Ministro do Planejarriento? O que fazem os Mi­
nistros da área ecotlômíca'? Teimam, realmente,'éin con­
duzir 0- País de uma maneira autoritária, atriVês de 
decretos-leis. t por isso qu eu disse, nobre Senador Be­
nedito Ferreira, que lamento a postura do Partido Tra­
balhista Brasileiro, em que não encontro, apesar_ de não 
ter nada. quanto ao Partido Trabalhista Brasileiro, não 
encorifro maiOres explicações para dar apoio a esse ne­
fasto de'Creto-lei. 

COntinuo -dízendo, Sr. Presidente, Sr. Senadores, que 
o Congresso Nacional não vai ao fundo da questão, 
quando ele não pode debater, com conhecimento, os 
compromisSos que o Presidente do Banco. Central e que 
o Ministro da Fazenda assumem em nome da Nação 
brasileira. 

- O Sr. Josê UnS-- V. Ex• me permite um aparte? (O 
Sr. -P-residente faz soar a campainha.) 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Lins, an­
tes de atender ao Sr. Presidente, vou ouvir V. Ex• 

O Sr. José Lins- Senador Itamar Franco, eu acho in­
justo V. Ex• dizer que não conhece os entendimentos en­
tre o Governo brasileiro e as entidades internacionaiS-: V. 

__ Ex• pode não conhecer algum detalhe. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• os conhece? 

O Sr. José Lins - Eu conheço. 
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O SR. ITAMAR FRANCO --Todos? 

O Sr. José Lins- Pode ser que_ eu não conheça alguns 
detalhes, também como V. Ex• 

--O SR. ITAMAR FRANCO- Então, V. Ex• naO cÕ­
nhece alguns detalhes ... 

O Sr. José Lins- Quanto aos documentos fundamen­
tais, V. Ex• teve o acesso, _como todos os Senadores tive­
ram. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senado( José Lins ... 

O Sr. José Lins- EStou-Ih~ pedindo este aparte por 
outra razão diferente. Eu quero defender, e não tenho 
nenhuma procuraç~o para isso, a posição do PT_B neste_ 
episódio. PririteirO; porque não houve nenhum acordo 
formal entre o PTB e o PDS, que eu conheça. No caso o 
PDS votou no vice-presidente oriundo do PTB .. ~-

O SR. ITAMAR FRANCO - Átoa. Em homena­
gem ... 

O_ Sr. José Lins - E o PTB entendeu as dificuldades 
nacionaís.u 

O SR. ITAMAR FRANCO - Só agora ... 

O Sr. José Lins - O PTB está ajudando a resolver 
uma grande questão brasileira. V. Ex• sabe que este País 
deve a Getúlio Vargas quase tudo que se fez, de início, 
em benefício dos operários brasileirOs. O PTB é exataM 
mente o herdeiro dessa mensagem do Presidente Getúlio 
Vargas. Eu quero aqui, nobre Senador Itamar Franco, 
lembrar a posição da Presidente da PTB, a Deputada 
Jvette Vargas que, saído do seu leito, no hospital, reunin­
do seu grupo para discutir democraticamente a posição 
do Partido e apoiar o Decreto-lei n"' 2.065, por 
considerá-lo de necessidade para ajudar o País e até os 
operários. Acho que a Deputada_lvete Vargas foi abne­
gada, ela deu o exemplo de despreendimento, de com~ 
preerrsão para as dificuldades do_ momento. V. Ex• não 
pode dizer que isso foi feito mendigando um ministério. 
Qualquer Partido tem o direito de pleitear um minis­
tério, o Governo todo. Esse é- o objetivo dos Partidos. 
Mas, acho que V. Ex• comete uma grande injustiça Com 
o PTB e com a sua direção nessas críticas a que está hoje 
procedendo. O apoio do n:B. ao Decreto-lei ri<? 2.065 foi, 
a meu ver, um apoio correspondente à compreensão exa­
ta âaS dificuldades do momento, em termos nacionais, e 
resultando da_abnegação dos seus líderes que hoje deram 
um grande exemplo aos outros Partidos. 

O Sr. HelvídioNunes ::- Permit~-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- E uma honra ouvir V. 
Ext, antes de responder ao nobre Senador José Lins, é 
sempre uma alegria. 

__ Q SR. H~LVfDIO NUNES- En:iinente Senador Ita­
mar Franco, eu gostaria de fazer duas observações ao 
seu discurso. A primeira ê relativa ã intervenção do -Se­
nador Benedito Ferreira que não me pareceu bem apro­
priada. V. Ex• sempre fez restrição à Constituição em vi­
gor, por motivos óbvios. E, sempre que lhe foi possível, 
V, Ex• ofereceu projetos no sentido de contornar o rigor 
do texto legal. Mas, no que diz respeito à aprovação ou 
rejeição da emenda do eminente Senador Roberto Cam­
pos, não assiste, absolutamente, razão ao Senador Bene­
dito Ferreii:â. Todos nós- a rejeitamos. Ou pelas razões 
que são de todos conhecidas, ou, certamente, convenci­
dos de que a proposição do Deputado Sebastião Curió 
não feria, como -na rearrdiide não fere, o texto de lei vi­
gente. A Constituição assegura determinado respeito aos 
dire_itos adquiridos e a proposiçãO do Deputado Sebas­
tião Cu dó não viSava, abSOlutamente, revOg-ar O texto da 
Constituição. Com -relação ao segundo porltO; a -minha 
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observação é apenas curiosa, potqüe~ há uns dois ou três 
meses, no mâximo, oradores inflamados do PMDB ver. 
beraram a possibilidade de um acordo que estaria sendo 
concertado pelo PDS e o PTB. As vezes o PMDB chegou 
quase à injúria, porque os doestos foram muito fortes. 
Como o propalado acordo não foi ·asSinado,"coni.o as al­
tas partes contratantes não chegaram a um acordo, no­
vamente o PTB voltou a for:_m_ar com as oposições, isto ê, 
com o PMDB, com o PTB e PT. E, novamente, as opo­
sições passaram a t_er maioria n~ Câmar~ dos Deputa­
dos. Agora, as circunstâncias políticas parecem conduzir 
à formulação de um novo acordo. Seria o caso de per­
guntar: aquelas críticas acerbas vão ser feitas novamen­
te? Vão ser repetidas, neste e no outro Plenário? No ou-_ 
tro -plenário nem tanto, mas neste nós temos apenas um 
representante do PTB, que é o eminente Senador Nelson 
Carneiro, uma das glórias do Parlamento deste País; Era 
a observação menos de ordem polltica~ mas -como-que de 
caráter histórico, que gostaria de deixar assinã.la_da n_p 
discurso de v. __ E~' Milito _obri_gado. _ -~--~ __ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, vou, em 
cinco minutos, encerrar. 

Senador He\vídio Nunes, às vezes observações históri­
cas são mais difíceiS de responder do que as observações 
políticas. Veja V. Ex~, há pouco, o Senador José Lins co­
meteu, em relação ao Presidente Vargas, comparando o 
PTB de hoje com o do Presidente Vargas, cometeu, no 
meu entendimento, mas não sei se o espírito d~ velho 
udenista fez com que S. Ex• baixasse o microfone. 

Senador Helvídio Nunes, V. Ex• vai me fazer justiça, 
pois concofdo com V. Ex• num ponto, sobre a gloriosa 
figura do Parlamento brasileiro figura excelsa, respeita­
da por todos nós, que ê a do Senador Nelson Carneiro. 
Acho que ninguém aQui colocaria em dúvida os predica­
dos de intelectual de homem público do Senador_Nel_son 
Carneiro. 

Não investi, propriamente, contra o Partido Traba­
lhista Brasileiro. O que disse é que lamento que, neste 
momento, ele venha a dar apoio a essa posição. V, EX' é 
um jurista, V, Ex• sabe que esse decreto-lei ê discutível 
quanto a sua constitucionalidade. E veja V. E;<.• que falo 
a um engenheiro e a um douto jui"Tsta. Ele mistura, Sena­
dor Helvídio Nunes, problemas de aluguéis, problemas 
tributários, problemas salariais. Evidentemente, quanto 
nada é discutlvel. 

O Sr. Helvidio Nunes- É um documento abra.ng~nte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É uma mixórdia, diria 
eu, melhor do que a abrangência, como quer V. Ex• Mas, 
essa mixórdia, Senador Helvfdio Nunes, é que teiíamos 
que discutir. Onde? Na Comissão Técnica, na Comissão 
Mista. E isso não foi J?OSsfvcl. 

Quando V. Ex' fala do acordo entre o PTB e o PDS, 
recordo~ me e vejo, ali, a figura do nobre Senador Nelson 
Carneiro, de que brinquei, num aparte a S. Ex•, dizendo 
a respeito dess~. "natnoro", que ele iria terminar. E, hoje, 
nobre Senador Helvídio Nunes, nem é mais namoro. 
Isto é, realmente, um casamento. Já não se pegou niais 
nas mãos, não houve mais aquele namoro antigo de se 
pegar nas mãos: foram- a__os_ beijos e aos atos subseqaentes 
a esses beijos. Esta F a-verdade. 

Nós não temos nada com o fato de que o Partido Tra~ 
balhista Brasileiro, neste momentO, faÇ::i um acordo com 
o PDS. ta velha praxe parlamentar. Mas, logo sobre um 
Deereto~lei impo"sto, mais uma vez, ão CongressO Nacio­
nal, nem que este possa partiCipar? Custaria ao Governo 
enviá-to através de-um- Projeto de lei, nobre Senador 
Helvídio Nunes? Seria difícil ag Goveirio, que, jã hoje, 
tem maioria mi Câmata dos Deputados e uma maioria 
expressiva no Senado da República, examinar a matéria 
em forma de projeto de lei? Não. 

Sr. sen-ãdor Helvídio Nunes, V. Ex' foi muito inteli­
gente, porque V. Ex• sabia que não poderia ir ao-ft.iifdo­
da questão. E é isto que machuca a todos nós. É que nós 
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não conhecemos, nobre Senador Helvídio Nunes, não 
conhecemos, ninguêm conhece, o Congr~sso Nacional 
não conhece os acordos que são ftrmados em nome do 
povo brasileiro. Nós não sabemos, hoje, o que se passa 
em Washington, Nova Yorque, Londres ou qualquer ca­
pifal. E foí POr íSlo que iniCiei o meu discurso lembrando 
o depoimento do ex-Governador Carlos Lacerda, em re­
lação ã viageirl do Sr. Campos Sales à Europa. Dizia o 
Deputado Carlos Lacerda que aquele livro precisava ser 
reeditado, para que. os brasileiros conhect~ssem um_ pou­
co daqui!(} que_foi feito pelo Presidente Campos Sales. 

O Sr. Virgílio Táv_ora- Permite V. Ex• um ap_~rte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador. Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Jâ que citado por V. Ex•, soli­
citamos o apart"e.VimÕs há pouco que V, Ex• estava sen­
lo- itvo- de tantos apartes e achalnos desne_cessãrio dar a 
riOssa contribuição. Mas, já que V. Ex• Citou o nome, 
meu nome, vou acudir a seu pregão. Süriplesmente, 
quem foi o relator do 2.024? Justamente o_ seu colega. 
Demos parecer contra. E não entramos no mérito, fica­
mos na preliminar. Até que nos provem o contrário, se o 
2.024 havia tornado perempto o 2.012 a expedição do 
2.045 também havia de tornar prejudicado esse último 
diploma. Foi este o meu parecer, parecer que sustento 
em qualquer ocasião. Visto o item prtrrit!iro. Quanto ao 
segtindo, quero lembrar a V, Ex~. que atendendo ao seu 
zelo,que aqui ê sempre louvado, trouxe a esta casa, en­
treguei à Oposição e depois a V, Ex' mesmo, texto da ter­
ceira carta_ de intenções, com todos os- documentos, que 
sabe ex,istír, quanto a essa terCeira rodada de nego­
ciações, a Liderança do Governo. Mas, se V. Ex', por 
qualquer motivo, tenha estraviado a sua cópia tirarei xe­
rox do origínal e, logo mais passarei às mãos de V. Ex~. 
Não, eminente Senador, não vou dizer que o 2.065 seja 
um modelo de diploma legal; ele tem seus defeitos - e 
isso. mesmo disse às autoridades competentes mas no 
momento se assegurou à maio-ria que como esperam to­
dos aqueles e_conomistas que estejam com o espfrito de­
sarmado, sem paixão, por causa da situação que atraves­
samos, era ele o remédio amaríssim_p que teríamos que 
tomar. Eram estas as explicações que queríamos dar a V. 
Ex.• .. 

·-- O~SR.lTAMAR FRANCO- Sr. P~esident~, vou en­
cerrar, apenas respondendo ao Senador Virgílio Távora. 
Prometo a V, Ex• que não vou gastar mais do que três 
minutos, agradecendo já a benevolência de V, Ex• 

Senador VirgHio Távora, em primeiro lugar, quando 
me referi ao2.024, eu não citei o nome de V. Ex'. Sei que 
o 2.024~ porque fiz parte da comissão, V. Ex.' .. , 

O Sr. Virgilio Táv_ora- Há pouco V. Ex•citou que es­
távamos até de microfone annado ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, V. Ex• não enten­
deu, eu fiz uma brincadeira com V. Ex•. Quando o Sena­
dor José Lins me interpelava o Senador José Lins nunca 
aparteia, ele interpela- V. Ex' buscou o microfone para 
apartear, e no momento foi uma coincidência, timaf!1er3. 
coincidência quando o S_enador José Lins _se referiu ao 
Presidente atual e V. Ex• recolheu seu microfone. Eu 
apenas observei... 

O Sr. Virg"ílio Táv_ora- Há um equívoc_o de V. Ex• fi. 
zemos um elogio póstumo ao falecido Senhor Presidente 
Getúlio Vargas-, em nonie do Sen-ado, qüando das come­
morações de seu centenário e no caso, em nome da Ban­
cada do PDS. Fol justamente o Senador pelo Ceará, 
Virgílio Távora, amigo particular do Presidente, embora 
seu adversário, do falecido Presidente há muitõ_S anos. -

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu estava presente, 
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O Sr. Vigílio Távora- Não, ao contrário do que pen­
sa. O fato de ter citado o nome do Presidente Vragas 
incentivar-nos-ia até mais, a lhe dar o aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, Senador Virgílio 
Távora, veja que minha observação visual pode ter si~ 

do ... 

O Sr. Virgílio Távora- C_omo eqtdvoca? Não? 

O SR. ITAMAR. FRANCO- Não, em absoluto. V, 
Ex~ preocupado, e eu estava presente quando V. Ex• re~ 
jeitõu o Decreto_-lei n'r' 2.024, e eu também dizia issO há 
pouco. 

~O Sr. Virgílio Tãvora - E lemos as razões. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O decreto _rejeitado 
pela Comissão Mista e pelo Congresso Nacional. 

O -Sr. Virgílio T!i_v_ora - E quais foram as razões ale~ 
gadas? Essas que há pouco aqui expendemos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ninguém disse o con~ 
·trá riO. - ---

Quando V. Ex• diz na terceira carta de intenção, V. 
Ex~ comete um profundo engano, porque essa terceira 
carta de intenções, Senador Virgílio Távora, ela terá que 
ser alterada. Porque nessa terceira carta de intenções, o 
Ministro se refere ao Decreto-lei n"' "2.045, jâ agora alte­
rado nessa sucessiva ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Como uma das medi­
das tomadas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador, assim nós va­
mos ter a terceira, a qUinta ... 

Sr. Presidente, vou encerrar para dizer a V. Ex• que 
daqui" a "três, quatro meses a Nação brasileira vaí Verifi­
car -os efeitos da-nosOs do Decreto-lei -n~' -2.065. 
~Sr. Presldente, ailtes de encerrar, quero dirigir-me a V. 

Ex• e acho que poderia fazê-to depois, mas já que estou 
na tribuna aproveito para interpelã~io, desta vez com 
reSpeítO.-Hà um -Projeto de Lei nosso, de n"' 84, que sub­
mete à aprovação do Congresso Nacíonal, os contratos 
visando a obtenção de empréstimos mternacionais. Esse 
projeto foi apresentado ao Senado em maio de 1982, já 

-roi- áproVádo por lodas as Comissões Permanentes da 
Câmara Alta, e eu não sei, Sr. Presidente, o que está 
acontecendO- com -esie prOjeto de lei, porque ele não vem 
ã Ordem do Dia. Gostaria de indagar de V. Ex f, eviden­
temente, para uma posterior informação, o que está 
acontecendo com este projeto· de lei de nossa autoria? E 
dizer, Sr. Presidente, observando o que vi na Comissão 
Mista, a partir de hoje,_ enquanto estiver no plenário, a 
não ser que me ausente, vou pedir verificação do quorum 
em todas as matérias, para que o Partido do Governo 
cumpra religiosamente aquilo que ele fez na Comissão 
Mista, mantendo lá os seus Deputados, Senadores e 
aprovando de mapeira autor!"tária o Decreto-lei n'r' 2.065. 
(Muito Bem!) 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Itamar Franco, a Mesa se louva nas informações de 
V. Ex• e vai determinar à Secretaria para que inclua na 
Ordem do Dia o projeto de autoria de V. Ex•, de n"' 84. 

Concedo a--palavra ao nobre Senador Humberto Luce­
na, para uma comunicação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder 
do PTB. 



Novembro de 1983 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder. pronuncia o seguinte discurso.)- s~ . .Pfe~idenie, 
Srs. Senadore:s: 

Agradeço ao nobre Senador Humberto Lucena por ter 
posto algodão entre os cristais. Realmente, depois da in­
tervenção do nobre Senador Itamar Franco, era preciso 
que nascesse, no seio do PMDB, quem evitasse choque 
entre velhos companheiros. 

Sr. Presidente, recentemente., ufirmei nesta Casa que 
era contra as questões fechadas, desde que elas não re­
presentassem pontos programáticos. Não compareci à 
reunião do último sábado, em São Paulo, quando o Par­
tido Trabalhista Brasileiro decidiu fechar questão. Mas, 
não posso deixar, em face da'\ crítlcas aqui feitas pelo 
nobre Senador Itamar Franco, de ressalvar que o Parti~ 
do Trabalhista Brasileiro, ao declarar seu voto favorável 
ao Decreto~Iei n9 2065, não coilcfctizot.i- nenhum cus~~ 
menta com o PDS; apenas afi~mou que, nesse caso, votaM 
rá com o PDS. 

A moção aprovada, Sr. Presidente, e que incluo nos 
Anais, diz expressamente o seguinte: 

"No entanto, reafirma o PTB o seu inconformis~ 
mo por mais este sacrifíCio impo'sto à riõssa dass~ _ 
trabalhadora e manifesta sua es-J)Crança de que este 
seu gesto de grandeza desperte a dormida sensibili­
dade governamental, para que se concedam, aos 
nossos trabalhadores, a estabilidade no emprego, a 
autonomia sindical, u liberdade de greve, e, ao nos­
so povo, eleições diretas em todos os níveis e ll:ma 
Assembléia Nacional Constituínte, que são as mais 
sentidas aspirações naclonã-is. e pelás quais conti­
nuaremos lutando em estrita confOiilifdadc com aS 
linhas programáticas de nosso partido." 

E a nota divulgada, que também insiro nos Ãnais, 
conclui dizendo: 

"Reitera o PTB, nesse momento, seus compro­
missos programáticos Pela democracia, a liberdade 
e a justiça social e propõe ao Governo e a todos os_ 
partidos políticos a convocação de uma Assembléia 
Nacional Constituinte e a realização de eiekõcs li­
vres e diretas para Presidente da República, 
devolvendo-se ao povo seu sagrado direito de esco-
lha·•. -

Quero dizer, Sr. Presidente, que não estamos t~o dís­
tantes, Q PMDB e o_ PTB, na de(esa desses postulados 
que são pontos de vista programátícõs, não s6 do PTB, 
como também do PMDB. O que houve foi um encontro 
de opiniões, em determinado instante, em face de uma 
determinada situação. Não houve troca de favores. O 
noticiário da imprensa, sempre ávido de divulgar novi­
dades, é que eSpalha distribuição de ministérios e de car­
gos públicos. Nada disso foi tratado. No pluripartidaris­
mo, é natural que os partidos possam se encontrar aqui e 
se desencontrar ali. ~ possível que, amanhã, o PDS este­
ja contra as eleições dir-etas, mas o PTB estará ao lado do 
PMDB, ao lado do PDT e ao lado do PT em favor das 
eleições diretas e em favor de unlã Assembléia Nacional_ 
Constituinte. · -

As críticas do nobre Senador Itamar Franco são uma 
constante na sua atividade parlamentar. Louvo sua tena­
cidade, mas quero ressaltar que neste ensejo não lhe cabe 
ruzão: o Partido Trabalhista BraSi"leiro decidiu, pelo seu 
Diretório Nacional, U.ina posição c(uejulgou conVénie'nié" 
aos interesses nacionaiS e fTcOll"liVfC pU r-ã -deliberar, em 
todas as outras oportunidades, sobre as questões que lhe 
foram presentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, pedindo a 
transcrição da moção e da nota oficial do Partido. (Mui­
to bem!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
~NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

A MOÇÃO: VENCER A CRISE 

Neste momento grave da vida nacional, quando é imi­
nente o caos financ-eiro gerado pela dívida externa e a in­
nação interna, entende o Partido Trabalhista Brasileiro 
que não pode se omitir na colaboração, ao Governo Fe­
deral e às autoridades constituídas, no sentido de se en­
contrar-uma solução para debelar-se a crise sem prece­
dentes que nos atinge. 

"O Poder Executivo editou o Decreto n9 2.064, com 
emendas do Decreto n9 2.065, p<:~ra a limitação dos au­
mentos salariais, dos alugueres e das prestações do 
BNH. eSüibdecimento de novos impostos e majoração 
de_tribut_ps~staduais, A justificativa é a_contenção da in­
ri:.tçào~ a cobertura da dívida interna e a estabilização de 
no"&Sa economia. 

"'Trãta~se de medidas que os organismos crediticios in­
ternadoi1Uis reputún Como Trldispensáveis à manutenção 
de nosso crédito externo, à recomposição de nossa divida 
e para o fornecimento de novos recursos que permitirão 
o fechamento das contas internacionais, evitando-se um 

- colapso na importação de produtos fundamentais ao 
funcionamento da indústria brasileira, inclusive o pe» 
tró!t:o. essenci<:~l para nossa economia. 

"Segummcnte. impõe-se um sacrifício aos assalaria­
dos, particularmente à classe média. 

"Entendemos contudo que, sem sacrificio de toda a 
cOletívidadc, será impossível emergimos desta dramática 
situação. Temos ressalvas e reservas aos Decretos edita» 
dos. Todavia, é Urgente e aflitiva nossa posição interna~ 
cional, não permitindo qualquer recuo ou hesitação, Te­
mos que continu<~r caminhando, e o caminho, ainda que 
e:>pinhoso e árduo, não pode ser interrompido, sob pena 
de termos de enfrentar um catadisma econômico, a con~ 
seqüente colvuisão social, e em decorrência, o retrocesso 
político, com possível perda das conquistas democráticas 
até agora atingidas. 

.. Assim, como partido político, assumimos integral­
mente nossa responsabilidade_ neste processo históriCo e 
acima dos f<icdosismos e das paixões partidárias com 
acendrado esPírito público e patriótico, decidimos fêchar 
questão pela aprovação dos referidos Decretos-Leis, de~ 
terminando à nosSa bancada no Congresso_ Nacional 
quC, sob as cominações legais, cumpra a presente diretriz 
política (art. 72 e seguintes_ da Lei de Organização dos 

- Partidos Políticos ..,.... da Lei n9 5.682/71). 
"No entanto, reafirma o PTB o seu inconformismo 

por mais este sacrifício imposto à nossa classe trabalha­
dora e manifesta sua esperança de que este seu gesto de 
grande;z:a desperte a dormida sensibilidade governamen­
tal, p<:~ra que se concedam, aos nossos trabalhadores, a 
estabilidade no emprego, a autonomia sindical, a lib_er­
dade de greve, e, ao nO$So povo, eleições diretas em to­
dos os níveis e uma Assembléia Nacional Constituinte, 
que são as mais sentidas aspiraçõ_es nacionais, e pelas 
quais continuaremos lutando em estrita conformidade 
com aS linhas programáticas de nosso partido. 

A NOTA: SALVAÇÃO NACIONAL 

O Partido Trabalhista Brasileiro, na conformidade de 
suas responsabilidades históricas e atento a gravii:iade do 
momento brasileiro, ouvido seu Diretório Nacional e 
suas lideranças mais representativas, vem expor à Nação 
a consciente atitude político~partidária que ora assume, 
·ao- dcfinir~se sobre medidas legislativas em discussão no 
Congresso Nacional, de iniciativa do Governo. 

"São do pleno conhecimento do povo brasileiro as 
sérias dificuldades que atravessa o País, engolfado numa 
crise econômico-financeira sem precedente, alcanç:i!dO 
por umn in nação devoradora e um processo de endivida­
mento interno e externo que inviabilizam o nosso desen-
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volvi_rnento, comprometem a paz social, desacreditam o 
nome-do Brasil perante a comunidade internacional_ e 
·ameaçam o normal funcionamento das instituições do 
País. 

"Sofre.o .PTB os grandes sacrifícios das massas trab<:~­
lhadoras e das classes assalariadas. 

"Por não ignorar nem conformarMse com tal situação, 
tem lutado incansavelmente para minorar os efeitos des­
sa quase asfixia, tendo proposto ao Governo, recente­
mente, e com relativo êxito, medtd<:~s socialmente mais 
justas e mais humanas a favor das camadas humildes dQ 
?uís. 

"Entretanto, agravou-se a situação brasileira, a ponto 
de 0 Governo federal revelar à Nação o temor de parali­
sação e insolvência, se não forem tomadas, urgentemen» 
te, providêncins que rotulou como de salvação nacional. 

"Se a existência de oposições é um pressuposto do re­
gime democrático, por do outro lado e de todos sabido 
que fazer oposição aos interesses nacionais é crime de 
lesa-pátria. 

"Dentro desta linha de pensamento, não pode o Parti­
do Trabalhista Bra.o;ileiro negar seu apoio ao instrumen­
to que o Governo Federal reclama como fundamental e 
imprescíndivel para enfrentar a situação econômico­
financeira interna, combater a inflação e negociar a di viM 
da externa. 

'"'Sobre nossos ombros não nos pesará a acusação de 
radicais. 

"O PTB deliberou emprestar seu apoio a esse instruM 
menta - o Decreto-lei n9 2.065. Como última tentativa -
de evitar o caos econômico, o descrédito do País, o fan­
tusma do retrocesso político e a desestabllização do regiM 
me. Em contrapartida com a altivez e coragem cívica, o 
PTB exige do Governo que responda ao País com resul­
tados positi~os e compromisso democrático. No campo 
salarial, por exemplo, espera que tão breve quanto possí­
vel o Governo responda, nos adequados níveis de retri~ 
buição os salários dos funcionários públicos civis, ativos 
e aponsentados, dos militares em atividade ou reforma­
dos, que reveja as pensões e aposentadorias de responsa­
bilidade da Previdência Social e do Tesouro Nacional e, 
principalmente, que dignifique a atividade profissional 
do trabalhador, adotando uma polftica salarial compatí­
vel com as exigências da vida. 

O PTB tem total_ autorjdade para fazer essas e outras 
exigências a favor do povo desamparado e aflito. 

"Cremos firmemente na capacid<:~de de recuperação 
do Brasil, acreditamos na sinceridade dos bons brasilei­
ros, vemos confiantemente o futuro do País. Repudia­
mos os sectarismos, o ódio, o revanchismo, que nada 
constroem e a nada conduzem a favor do Brasil e de nosw 
so povo. 

"Reitera o PTB, nesse momento, seus compromissos 
programáticos pela democracia, a liberdade e a justiça 
social e propõe ao Governo e a todos os partidos políti­
cos a-_convocação de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte e a realização de eleições livres e diretas para. Pre­
sidente da República, devolvendo-se ao povo seu sagra­
do direito de escolha. 

O SR. PRESIDENtE (Moacyr baila)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, para uma co-
municação. · 

O SR. ADERBAL JUREMA - (PDS - PE. Para 
uma comunicãção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Eu não poderia deixar de vir a esta tribuna, hoje, para 
assinalar os 158 anos do mais antigo jornal da América 
latina: o velho Diário de Pernambuco, fundado três anos 
depois da Procla~ação d,a Independência do Brasil, em 7 
de -novembro de l825, por Antonino José de MiÍ'anda 
Falci~o. 

De lá até esta data, o Diário de Pernambuco é a his­
tória escrita de Pernambuc~ e do Nordeste, desde as reM 
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voluçõcs libcrtúrias, até o progresso -da Vida econ6ritTCa~­
social do Nordeste. O Diário de Pernambuco tem estado __ 
sempre presente a todos esses movimentos. 

Lembro-me, Sr. Presidente, de quand_o residi em João 
Pessoa durante 1 ano. isto eni !934, afárã -o-jOrnal A 
União, o Diário de Pernambuco cru lido em João Pessoa 
como se lú fosse aditado. Fenômeno-idêntico encontrei 
em Maceió, e-m Natal, mostrando que o Diário de Per­
nambuco, fundado em I 825~ cumpria não- apenaS ·a- sua 
função de rrt;Jtutino do Recife mas, sobretudo, dejornaf 
do Nordeste. 

Destacam-se figuras eminentes que nele colaborumm 
como: Oliveira Lima, Joaquim Nabuco, Martins Júnior 
e tantos outros que, no século passado, defenderam cau­
sas as mais liberais como: Abolição da Escravatura, cujo 
campeão, Joaquim Nabuco~ era um dos seus colabora­
dores. 

Na República, o D~ário de Pernambuco teve à frente 
homens como Carlos de Lyra, figura respeitável na im­
prensa c no empresariado nordestino, sem esquecermos 
aquele admidJVcl Jornalista que fez época em Pernambu­
co. pela sua capacidade de acutilar o Governo, cobrando 
soluções para o Estado e para Recife- quero referir-me 
à pena brilhante de Anibal Fcrnundes. 

Também na história do velho Diário de Pernambuco, a 
charge, a caricatura, começou na imprensa brasileira, 
através do D~ário de Pernambuco. Fomm os seus direto­
res, os seus redatores, que deram essa característica tão 
européia à imprensa brasileira, através das páginas vivas, 
quentes, palpitantes do Diário de Pernambuco. 

Em 1925, 100 anos fez o Diário de Pernambuco, e um 
jovem, que hoje é nome consagrado no Brasil e no ex.te­
rior, encarregou-se de fazer um livro comemorativo dos 
100 u-noS áo -velho diário, e lá _ap:treceram as primeiras li­
nhas da sociologia brasileira, porque hoje é o escritor re­
conh~cido no mundo inteíro, Gilberto Freire. Colabora­
ram nesta lição, que hoje é relíquia, poetas como Manuel 
Bandeira - aquele poema que todos os brasileiros co­
nhecem, quando ele falu na Rua da União e na casa de 
seu avó. Colaboraram as figuras de maior realce cultural 
de Pernambuco. 

Pois bem, Sr. Presidente, o v.elho diário entrou para os 
Associados- é pena que não estejci acjui O Seita dor João 
Calmon que foi um dos seus Diretores - e Assis Cha­
teaubri:.md, com aquela forç<l tdúrica de dar aos seus 
empreen-dimentos seinpre uma pfoja;ão íriterrii.l.ClOnal, 
chamou a si o velho D~ário de Pernambuco que passou a 
ser, como ainda hoje contínua, um doS órgãos mais bri­
lhantes e atuantes dos DíárJo:S Associãdos. Atualmente, 
dirigem o velho diárío, o Diário de Pernambuco de Oli­
veira Lima, o Diário de_Pernambuco de Gilberto Freire,-õ -
Diário de Pernambuco de Aníbal Fernandes, dirigem 
hoje o velho diúrío Antônio "Camelo, Gladstone Bfilo, 
Zenaide Barbosa, LúCio COsta, Nereu Bastos, Joesil Bui­
ros, Fernando Trigueiro. São os herdeiros de uma tr_a­
dição que não pode ficar apenas nas palavras de uma co­
memoração neste plcnáfió-:--po-rqimntri ó Diário de Per­
nambuco é cm::n_e, é sangu_e --do povo pernambucano que 
sempre lutou pelas liberdades públicas. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moucyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao eminente SenUdor_Murilo Badaró, pura uma 
comunicação. 

O SR. MURILO BADARO PRONUNC!A DfS. 
CURSO QUE, ENTREGUE À R.EVlSÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBL!CADO POSTER!OR· 
MENTE. 

COMPARECEM MA!S OS SRS. SENADORES.· 
Iris Célia - Altevir Leal -:- Eunice Michiles - Rai­

mundo Parente- Claudionor Roriz- Galvão Modes­
to- Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Guilher-

me Pa!lndra - JOãO Lúcio- Luiz Cavakante - Ju­
tahy -Magalhães- Roberto Saturnino- Alfredo Cãni­
pos- Henrique Santillo- Derval de Pai v a- Benedito 
Canelas- Gastão Müller- Marcelo Miranda- Sal­
danha Derzi - Affonso Camargo - Álvaro Dias -
Jorge Bornhausen- Carlos Chiarelli~ Octávio Cardo­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Moacir Dalla)- Sobre a me­
sa, expediente que· vai ser lido pelo Sr. 1<1-Secretário. 

E lido o seguinte: - -

SAL/ /605.23(846) 
Convocação. Sen_ado 
Federal. 

Em 7 de novembro de 1983. 

A Sua Ex.ce!Cncia o Senhor Senador Moacyr Dalla, 
[<1-Vice-Prcsidente, no ex_ercício da Presidência do 
Senudo Federal 

Senhor Senador, 

Tenho a honra de acusar recebimento do Ofício n<1 
SM/n<1 713, de 1\> de novembro último, pelo qual Vossa 
Excelência comunica-me a convocação para -prestar as 
informações e~~Pecíficas no requerirrlento de autoria do~ 
Senhor Senador Henrique Santillo. 

2. Em resposta, apraz-me informar Vossa Excelência 
de que compareceref a-o-Pienârio do Senado Federal ilõ 
próximo dia 10, quinta-feira, àS- 15:00 horas. 

Aproveito a Oportunidade para -ren-ovar a Vossa Exce­
lência os pr9testos da alta estima e mais diStinta _conside­
raçüo. - Ramiro Saraiva Guerreiro 

O SR. PRESIDENTE (Mo<Jcyr Dalla)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sohre a_ mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. I Q. 

secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 284, DE 1983 

Introduz alterações na Lei n<? 6.515, de 26 de de­
zembro _de ! 977, que regula os casos de dissolução da 
sociedade conjugal e do casamento, seus efeitos e res­
pectivos processos, para dispor sobre a guarfla dos fi­
lhos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~" A Lei n~" 6.515, de 26 de dezembro de 1977, 
passa a vigorar com us seguintes alterações: 

Parágrafo único. Na manifestação perante o 
Juiz. de que trata este artigo, havendo filhos, serão 
-é5tes ouvidos sobre os critérios de fixação de sua 

- guarda. 
Art. 9<1 No caso de dissolução da sOciedade 

coiijUgUl pela separação judicial consensual, será le­
vada em considcraçào, preferencialmente, a escolha 
efetuada pelos filhos do casal, na fixação de_ sua 
guarda. 

§ [<1 Na escolha a ser efetuada, o casal e seus fi­
lhos menores serão assistidos por uma equipe inter­
disciplinar ou, sendo isso impossível, por profissio­
nul especializado, indicado pelo Juiz. 

§ 2 -Se _entender necessâi"iõ, poderá -o Ji.Lii 
_!.!tilizar-se d~ assessoria de casais, de diferentes fai­
xas etárias, nível cultural e situação econômica, 
para ouvir j)âiS e filhOs envolvidos no processo- de 
separação. 

§ 39 Os casais qUe vieram a prestar suã assessO­
ria, o farão sem ônus para o Estado e no desempe­
nho de tarefa de relevante _significado social. 

§- 4<1 No d_efêrimetlfo-da guarda o Juiz conside- _ 
rará as declarações dos filhos do casal, o laudo for-
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neddo pela equipe Interdisciplinar, bem como opa­
re"cer do conselho de casais. 

§ 51' A preferência do menor será considerada 
desde que tenha sido manifest:.lda consciente e livre­
mente, tendo maior peso na decisão do Juiz à -medi­
da em que tiver sido expressa com conhecimento e 

-;.~..:êiiCi<l- mais amplas da realidade, proPorcionais à 
idade do menor. 

§ 6_<? Será decretada a suspensão do pátrio po­
der do g_enitor que recusar a guarda de filho menor, 
ut_rib_uinQo-lhe o Juiz, desde logo, a obrigação de 
prestar alimentos." 

~'Art. 10. Na separação judicial fundarl:lJ\IJ ca­
put do art. 5':>, serão atendidos so requisitos e pr .. 1ce­
dimentos cstubelecidps no art. 9<.>, quanto i:t gu:m.la 
dos filhos menores do casal.·· 

"Art. 13. Se houver motivos específicos e gra­
ves, poderá o Juiz, em qualquer caso, a bem dos fi­
lhos, ouvido o Ministério Público, regular de manei­
ra diversa da estabelecida nos artigos anteriores, a 
situação em relação ao:-> país. 

Parágrufo_único. Veriflcados os motivos graves 
de que tf<i.tu este artigo, poderá o Juiz inclicar equipe 
interdisciplinar, bem como advogado para a defesa 
d9s direitos do menor." 

··A f!, f5. Os pais, em cuja guurda não estejam 
os filhos, poderão visitá-los e tê-los periodicamente 
em sua companhia, assim como--os filhos poderão 
visjtar os pais, sqlvo se assim não o desejarem. 

S ]9 Caberá aos pais que tenham a guarda dos 
filhos a responsabilidade sobre a manutenção e edu­
cação a ser aplicada, respeitado o direito de acom­
panhamento aos pais que não detenham a guarda, 
independente de responsabilidade de pre.~tar ali­
mentos. 

§ 2 O Juiz poderá designar profissionais dentre 
aqueles de que trata o art. 9<1 desta lei, para o encar­
go de fiscalizar a manutenção e educação dos meno­
res que não e.<>tejam sob a guarda de seus respectivos 
pais." 

Art. 2~ Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçào 

No I Congresso Nacional de Direito do Menor, pro­
movido pela Ordem dos Advogados do Brasil e pelo [ns­
tituto dos Advogados do Rio Grande do Sul, iealizado 
em Porto Alegre, foi apresentado pela Dr' Ilka Maria 
Brack, jurista de renome, o trabalho "O Pátrio Poder e a 
Proteção da Pessoa doS Filhos", aprovado em Plenário, 
por unanimidade, sujeito a redação final, a qual foi efe­
tuada com a colaboração do Dr. Braúlio Oliveira Neto, 
Juiz de Menores de Po-rto Alegre, de 1967 a 1974. 

Referido trabalho dá origem e motiva o presente pro­
jeto, cujos pontos principais, relativamente ao menor são 
os seguintes: s.er reconhecído, mediante expressa referên­
cia em lei, o direito de o menor opinar na escolha da 
compunhia do pui ou da mãe, após a separução judicial 
consensual, ou não, dos mesmos; ser assegurado o direi­
to de manifestação de vontade, expresso em lei; por fim, 
a garantia legal do direito à aSsistência por parte de equi­
pe intCrdisCir)finar. 

Sobre esse pontos fundamentais f<Jz-se necessária a de­
-fesa d;s i~teresses do menor, vez que, apesar do enuncia-­
do constante_da Seção H da Le_i_ nc:o_ 6.515, a proteção do 
menor não é um fim, mas um veículo de proteção de in­
teresSeS -dOs pais. A esSe respeito, cumpre salientar que a 
jurisprudência tem se dirigido no caminho da proteção 
dos pais, ou melhor, da preferência pela vontade dos 
pais, sem embargo de jã haver certas iniciativas judiciais 
de ouvir o menor, embora isso represente ainda uma 
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condescendência dos juízes, e não um direito, como pro." 
pugnamos nesta oportunidade. 

Nossa proposição visa a, por isso, consagrar, pClú lei, 
o direito do menor em ser assistido na sua escolha, tendo 
efctiv:.~ voz. ativa. 

Seu presente proposiçüo km rio-r -finu-liâade regular de 
forma satisfatória para o filho, a questão referente à sua 
guarda, tem também como substrato mais importante o 
respeito à pessoa do menor, sua individualidade, sentl­
mei'Jtos c necessidades. Essa é a essência do mecanismo, 
magistralmente traduzido no arL59 do Código de Meno­
res: 

"Na aplicação desta lei, a proteção aos interesses 
do menor sobrelevará qualquer outro bem ou inte­
resse juridicamente tutelado". 

Caberia aqui a indagaçào~:_cOmo, porêm, na prática 
poderá ser avaliado, sentidO.-o in-teresse dô menor? Tal 
fato implica, necessária e primordialrtl-ente, numa revi­
são por parte dos pais, educadores, advogados, juízes, 
enfim, quaisquer pessoas que lidam Com O nlenor. Ttido 
depende da maneira de enténdê--lo como pessoa. Não 
apenas como um cidadão do futuro, mas como um ser 
humano do presente, aqui c agora. Isso parece ser difícil, 
pois vivemos num<l sociedãde. patriúrcal. A família auto­
ritarista dominada pelo pater familias, titular de um po­
der arbitrário em relação aos filhos e à mulher, está bas­
tante enmizada em nossa formação. 

Temos que admitir que é árduo um pai conceder a-o fi­
lho um direito se. quando ele fOi tilho, seu pai nào lhe 
concedeu esse mesmo direito. O pátrio poder, em que 
pese opiniões de eminentes tratadistas, permanece bas­
tõ.Jnte sacralizado. O poder -doS pais, emer,iente do púirío 
poder, deve perder esta característica que subtrai do fi­
lho.J o direito do exercício de seus mais elementares direi­
tos, tornando-se muita vezes objeto disponível dos pais. 

A busca de solução para a satisfação das exigêncfaS do -
menor, no plano jurídico, representa por si, uma forma 
de prevenção. Isto porque busca evitlli o crescimento do 
número de crianças c jovens com vãriadQS graus de desii­
justamentos psicossocial com repercussão ao longo de 
:>uas vidas. 

Esta solução compete em p:;ute à atuação da equipe in­
terdisciplinar que deverá integrar nossa varas de família, 
na medida em que pelo exame e posição formulada, re­
sultante da ótica diferenciada de cadl:l um dos profissio­
n:.üs que a ela integram, poderá levar uo Juiz um Cstudo, 
o mais próximo possível das necessidãdes do menor. 

Não podemos exigir que os juízeS-de família tenham 
formação e sensibilidade para enfrentar problemas- de 
origem psicossociaL Mas não podemos permitir que o 
menor fique sujeito ao arbítrio dos pais e ao imfiêrio ex­
clusivo da aplicação da lei, cO!TiO rorma-decisória sobre 
suas vidas. Por isso. entendemos que a equipe intt:rdiscí- · 
plinar permitiria dentro de certos limites uma interação 
entre um critério jurídico e um outro que corresponderia 
mais às necessidades do menor. 

O que desejamos é que não se fique na posição re.~pei­
tável, mas demasiadamente" formal e menos afetiva dos 
meros parâmetros técnicos. no encaminhamento da mu­
téria tão densamente humana, criativa e mutáveL Dessa 
nossa posição é que resulta a proposta de fnrmaç~o de 
um conselho de casais, com a finalidade de subsidiar, à 
luz d<.I vivência e da convivência a decisi:io do Juiz. Sua fi­
nalidade é amparar o magisúado, depois de ouvir, na 
conversa direta e franca, pais e filho:. envolvidos no pro­
cesso, Será o parecer prático, dõ dia a día, com base m.l 
realidade e, por b;so, profundamente valioso. 

Por is.-;o tudo, o que se pretende não é a subversão de 
padrões morais e sociais, que ulicerçam tradicionalmente 
a nossa estrutura familiar. O que se cjuez.-6 o respeito [1 

resso>~ humana do menor, que não páde e nem deve ser 
objeto.J de mera disputa no triste proçesso de scparaç::io. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

VamOs ouvir o menor. Ele teni" querer. Vamos pe-rmitir 
que ele exprima a sua rreferência e externe sua vontade, 
a fim -de_ que ao trãuma da separação, com a carga dra­
mátic<~ que ela acarreta não se some o desajuste subse­
qtknte e injusto de urna desconfortável decisão de estra­
nho::.. Ê indi~cnsável deixar que o menor possa dizer o 
que sente e o que quer. 

Por tudo aqui exposto, temos certeza de que o Con­
gresso Nacional. mais uma vez saberá atender a um legí­
timo e justo reclamo da comunidade brasileira envolvida 
na questão. 

Sala das Sessões, 7 Oe novembro de 1983. - Carlos 
Chiarelli. 

( Ãs Comissi'Je.1· d(.' Conslituiçào e Justiça e de Le­
gislação Sodaf.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -O projeto 
_]i~o será publicado e remetido à.s_ comissões competen­
tes. 

- O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está findu a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. [<.>-Secrctârio: 

É lido c aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO No 829, DE 1983 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Re-gimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fiin de que a 
matêfia constante do item nç 6 seja submetido ao Ple­
núrio em segundo lugar. 

S:.~la das Sessões, 7 de novembro de 1983.- Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallu)- De acordo 
-com a dclibemçào do Plenário, a matéria do item nç 6 se­
rá apreciada em segundo lugar. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Oalla)- Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 159, DE 19&,3. 

(Em Regime de·Urgência- art. 371, c, do Regi~ 
m~nto (nterno) 

Discussão, em turno dnico, do Projeto de Lei da 
Câmara nç 159, de 1983 (n~ 1.722/83, na Casa de 
origem), que dispõe sobre as medidas de proteção, 
amparo e fomento às atividadi.'S econõmicas e às 
vítimas das eriChentes nos Estados dÚ Rio Grande 
do Sul, Paraná e Santa Cutarina (dependendo de pa­
receres das Comissões de Economia, de Legislação 

""SliCíài e dC-Finan~<.~.s}. 

Concedo a p:.~lavra ao nobre Senador Benedito Ferrei· 
ra para proferir o parecer da Comissão de Economia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - 00. Para 
proferir parecer.) :...... Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Registro, antes_de proferir o Parecer da Comissão de 
Economia, evento realmente feliz. Dada a urgência desta 
m:.itérlã c a ameaça dO Senudor Itamar Franco de pedir 
verilicaçào, percebo que as "polonetõ.ls" prestaram um 
serviço aos colonos do sul, visto que S. Ex~ foi obrigado 
a se ausentar do plenário paru alterar o horário da Co­
missão que examina o problema das "polonetas". 

-f! ~ubmetido a -estú Comissão, Sr. Presidente, projeta 
de lei. o!Ig.in[~r!() da Cámura dos Deputados. que dispõe 
sobre um conjunto de medidas de proteção, amparo e f o-
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tnento às atividades econômicas e às vítimas das enchen­
tes nos Estados do Rio Gnmde do Sul, Paraná e Santa 
C.1tarina. 

O art. [o;> dõ.l proposição concede moratória pelo prazo 
de um ano, a contar de julho de 1983, às pessoas físicas e 
juddícas dos munícípios dos Estados citados, que te­
nham sido atingidas pelas enchentes dejuriho e julho, re­
[ativ<lmente a financiamentos agrícolas, industriais e de 
capital de giro concedidos por bancos e instituições fi­
nanceiras públicas e privadas, das obrigações fiscais e tri­
butárias do Imposto de Renda, venciveis entre julho de 
1983 a junho de 1984, do línposto sobre Produtos Indus­
triulizados a recolher entre julho de 1983 e junho de 1984 
e do Imposto Territorial Rural de 1983 e 1984. 

O artigo seguinte deduz em cinqüenta por cento e pelo 
prazo do cento e oitenta dias as tarifas referentes à ener­
gia elétrica, água e esgotos e de telefone, ao tempo em 
que estabelece a forma de cobertura dessas reduções por 
intermédio de Programas e Fundos, federais e estaduais. 

As pessoas jurídicas que tenham sede nos municípios 
atingidos pelas enchentes desses Estados ficam isentas, 
pelo prazo de um ano, das contribuições do FINSO­
CIA L \.art. 3'). 

Pelo mesmo prazo anterior são liberadas integralmen­
te as quotas do FGTS dos empregados contribuintes da 
Previdência Social (art. 4o;>), enquanto o artigo seguinte 
concede moratória de um ano aos mutuários do Sistema 
Financeiro de Habitação, a partir de julho de 1983. 

A justificação ao projeto, depois de mencionar as me­
didu.s de reconstrução adotadas pelo Governo Federal, 
Ob-serva a necessidade de um programa mais amplo de 
apoio aos agricultores, "numa região que é fundamental­
mente minifundiária", bem assim inicíativas de fomento 
às indústrias e ao comércio localizados nas áreas atingi­
das. Para tanto, propõe medidas fiscais, de prazo deter­
minado de duração, tão-somente aquele "indispensável à 
consumação da nova safra". 

O projeto sob análise recebeu pareceres favoráveis das 
Comissões de Constituição e Justiça, do Interior e de 
Economia, Indústria e Comércio, em Plenário, pelos re­
latores designados pela Mesa em substituição aos ante­
riormente definidos, devido à urgência requerida para a 
proposição. 

O conjunto de medidas enfei:wdo na proposíç~o do 
nobre Deputado Paulo Mincaronc, do ponto de vista 
desta Comissão, visa u desobrigar provisoriamente de di­
versas-despesas os habitantes dessas áreas atingidas pelas 
encl-lentes. Neste sentido, no caso dos beneficiários, esse 
aumt::-nto de renda, ainda que limitado, compensa os de 
preju_ízos s~ridos em virtude das ch!,lvas. Não _ficam dis­
pensadas essas mesmas pessoas de atender aos respecti­
vos pagamentos, lindo o prazo de suspensão. 

Ainda no caso da redução de tarifas, hâ previsão, no 
projeto, quanto à forma de serem cobertas as dt!Spesas 
dela decorrentes. 

Disponibilidade real de recursos obterão apenas os de­
tentores de recursos do FGTS. previstos dt:: serem libera­
dos integralmente. 

A concepçào global do projeto forma sentido, ainda 
mais porque na situação atual, de prejuízos apreciáveis, 
há que se propiciar aos produtores dessas áreas con· 
ctiCões de reco!nposições dos põ.!trimônios perdid~s_-

Ante o exposto, Sr. Presidente, somos pela aprovação 
do Projeto de Ld da Câmar:.l no;> !59, de 1983. 

Sr. Presidente, o parecer da comissão, é pois, favo-rável 
u uprovaç~o da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Moucyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para proferir o 
parecer da Comissão de LCSisfaçào Social. 

O SR.llf:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Pura pro f e· 
rir parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentado pelo ilustre Deputado Paulo Mincarone, 
o pri.!sente projeto visa a estabelecer medidas de pro-
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teção, de natureza econõmica, fiscal c social, para as po· 
pulações dos Estados do Parao a, de Santa Catarina e _do' 
Rio Grande do Sul, d_uramente atingidas pelas devasta­
doras inundações ocon:id_as em julho deste ano. 

Dizer da procedên_cia, dij necessidade e, mesmo, da ur:_ 
gência do projeto seria falar sobre_ o óbvio. Todos nó~ 
partilhumos, comovidamente, daqueles dramátLcos 
acontecimentos, narrados e mostrados de forma cruenta 
pelos meios de comunicação._ Fcz-se, __ no Brasil, uma 
imensa cadeia de so\ldaricdade, numa c_!e!llonstração fra­
terna do povo brasíleiro, talvez nunca vista em te_mpos 
passados. 

Se é certõ que -tudo foi fe-ito n_um gesto espontâneo de 
solidaried:.~de, não menos certo é que, apesar do vulto 
das doações de dinheiro, de mantimentos e de utilidad~s. 
o que foi apurado se mostrou insuficient~ para atender 
ao elevado grau dos prejuízos econõmicos c; spciai~_sofri­

dos pelos nossos irmãos do Sul. 
Assim, medidas complementares tornaram-se premen­

tes, especialmente por põ.lrte dos poderes públicos. Deu­
se àquela população o socorro urgente do rem_édio, do 
OJ!imento, do agasalho. Agora, resta a tarefa maior dare­
construção, da recuperação das lavouras perdidas, da 
restauraçã_o da eç_QQo_mia. Jsto, no entanto, só será possí­
vel através de medidas cqmo as q~e estão consubstarlcia­
das no presente projeto, inseparáveis e tantas outras, já_ 
prometidas e parcialmente atendidas pelo Governo Fe­
deraL 

O que aqui se propõe se resume, basicamente, numa 
moratória, por um ano, das obrigações vencidas e a ven­
cer, relacionadas com os financiamentos agrícolas, in­
dustriais e de capital de giro concedidos pelas insti­
tuições fmanceiras: dos encargos tributários e fiscais, en­
tre eles _os do Imposto de Renda, do IPI, do FINS-Ó--:­
CIAL c do imposto Territorial Rural dos exercícios de 
1983 e I 984. Paralelamente, uma redução de 50% !las ta­
rifas dos serviços públicos de energia elétrica, água, esgo~­
tos e telefones, pelo mesmo período. 

Concede, também, o projeto a liberação das cotas do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço dos emprega­
dos contribuintes da Previdéncia _Social residentes nos 
municípios atingidos pela enchente, bem como a mora­
tória dos mutuários do Sistema Finceiro de Hab_itação. 

Enfim, o projeto, tal como dissemos, é emergencial e 
pudera já ter sido aprõvado h& m-a-iS tempo. Cabe agora 
ao Poder Executivo a inicia_tiva de _outras providências, 
especialmente a liberação das verbas prometidas, de: 
modo a dotar os governos estaduais dos recursos indis­
pensáveis à sua_efetiva recuperação. 

Nesta expectativa e ante à indisfarsávcl necessidade 
das medidas aqui propostas, manifestamo-nos pela apro­
vação do projeto. 

É o parecer. Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Solicito ao 
nobre Senador Virgrtio Távora o parecer da Comissão de 
Finanças. 

O SR. VIRGILIO TÃ VORA (PDS -C a. i>aca profc' 
rir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O projeto ora em exame nesta Comissão tem por esco­
po assegurar a recuperação, de forma rápida e eficaz, das 
vítimas atingidas pelas últimas enchentes ocorridas no 
sul do País. 

De autoria do Deputado Paulo Mincaronc, referida 
proposiçZ.o::~ teve seu.. texto integralmente aprovado na sua 
tramitução, em regime de urgência, na Casa de origem. 

Nesta Casa, igualmente tramitando em regime de ur­
gência, face à neces$idad~ d~ produção imediata dos be­
nefícios propostos, o projeto vem de ser aprovado pelas 
dout<~s Comissões de Economia e, agora, de Legislação 
Social. 

O urt. 2~ da matéria indica, no texto de seu parágrafo 
único, as fontes de recursos capazes de cobrir as despC$as 
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dccorr?ntes das medidas propostas, atendendo-se, des­
tarte, aos preceitos de Finanças Públicas pertinentes. 

Ante o expo:>to, opinamos por sua aprovação no :ir 
bito de competência desta Comissão. 

~ o parecer, Sr. PreSidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE-{Moacyr Da11a1 -Os pareceres 
são favoráveis. 

-Completada a instru~ão da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão, (Pausa.) 
Não haVendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. {Pausa.) 
Aprovado. 
A mOJtérla vai à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N' 159, DE 1983 

(NI' 1.722/83, na Cas!l de !)rigel!l) 

D\spõe sobre as rOedidas de proteção, amparo c- ro­
mento às ath'idades econômicas e às vítimas das en­
chentes nos Estados do Rio Grande do Sul, Paraná e 
Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL !I' Ãs pessoas físicas e jurídicas· dos mUnicípios 

dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Pa­
rãná. atingidos pelas enchentes ocorridas nos meses de 
junho e julho do corrente ano, é concc_dida morãtórTã, 
pelo prazo de um ano, a contar de julho de 1983, dos se­
guintes débitos: 

I -dos financiamentos agrícolas, industriais e de ca­
pital de giro concedidos por bancos e instituições finan­
ceiras públicas e privadas; 

11 -das obrigações fiscais e tribi..!,_tárias referentes ao 
Imposto de Renda, cujo vencimento ocorra entre os me­
ses de julho de 1983 e junho de 1984; 

III- do Imposto sobre Produtos Industriõ:llizados­
IPI, cujo recolhimento deva ser feito entre julho de 1983 
c junho de 1984; 

IV- do Imposto Territórlal Rural- ITR, referente 
aos exercícios de 1983 e 1984. 

Art. 2"' Serão reduzidas em 50% (cinqilenta por cen~ 
to), a contar da aprovação desta lei, e pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, as seguintes tarifas: 

I -de energia (luz e força) elétrica; 
r r- de água e esgotos; e 
11 I -de telefones. 
Parãgrafo único. As despesas decorrentes da reduÇão 

tarifária de que truta e.<>te artigo serão atendidas: 
a) no caso do inciso I, pelo Programa de Mobili­

zação Energética; 
b) as do inciso 11, pelos respectivos Fundos Esta~ 

duais de Ãgua e Esgotos; e 
_ c) as do inciso IIJ, pelo Fundo Nacional de Teleco-. 

municações. 
Art. 3~' ficam isentas das contrib~ições para o FIN­

SOCIAL, pelo prazo de I (um) ano", a contar da apro­
vação di!sta lei. as pessoas jurld!C:is qUe tenham sCde nos 
municípios atingidos pelas encllerites, nos Estados indi­
cado); no art. l <:> desta lei. 

Art. 4ç Ficam -integralmente liberados, por prazo 
idêntico ao previsto no artigo anterior, as quotas do 
Fundo de Garantiu por Tempo- de- Serviço dos -emprega­
dos contribuintes da Previdência Social residentes nos 
munidpios atingidos pelas enchetes. 

Art. 5~ Aos mutuários do Sistema Finªceiro de Ha­
bitaçi:io residentes nos municfpios atingindos é igualmen-
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ti! concedida moratóri:.~, de l (um) uno, a contar de julho 
de -j 983. 

Art. 6"! Esta Lei entra em vigo-r na data de sua publi­
C<lçào. 

Art. 7"! Revogam-se as disposições em contrário. 

Q SR. PRESIQENTE {Moacyr Dalla)- Item 6: 

VotaçãO, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n\' 129, de 1983, de autoria do Sequdor 
Gastào Millter, que obriga os passageiros c tripu­
lantes de cmb;.trcaçôes a usar colete salva-vidas, du­
ran-te as fravessias, fluviais o_u lacustres, tendo 

PARECERES, sob nos 854 e 855. de !983, das 
Comissõe.<>: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicid<.Jde e, no mérito, favorável, com voto 
vencido do Senador Helvídio Nunes; e 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
caS, favorável. 

Em votuç::io o projeto. em primeiro turno. 
Tem a palavra o nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- (PDS -CE. Para cn­
c-àinlllhar a votUÇão. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre~ 
sidcnte, Srs. Senadores: 

A Maioria aprova, em primeiro turno, este projeto, a 
fírn de tornar possivel ao autor do mesmo apresentar 
emenda, quando da discussão em segundo turno. Desta 
maneira, esta t.tprovação não implica c nenhum compro­
misso para a votaçào em segundo turno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o projeto. 

O Sr. Gast~o.1\füller--: Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MüLLER (PMDB- MT. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Sen::t.dores: 

Agradeço a bo<.J vontade da Maioria. 
Como autor do projeto, jâ estou com a emenda pronta 

para ser apresentada, para a discussão eoo segundo tur­
no. 

Coricordo que, como disse o nobre Senador Virgílio 
Távora, há uma dubiedade de redação que gerou toda 
esta controvérsia. E, graças à Taquigrafia, fiquei sOJben­
do que, quando da discussão do projeto, o Senador Nel­
son Carneiro sentiu-se ameaçado, como diz S. Ex~ no seu 
discurso, de não poder mais visitar a Amazônia porque 
teria que viajar nos barcos uniformizado de salva-vidas. 
O objetivo, naturalmente, do meu projeto não é esse, 
mas, sim, que os navios e os barcos que vão transportar 
pessoas disponham de coletes salva-vidas em quantidade _ 
suficie.ute, em caso de naufrágio. De modo que vou apre­
sentar uma emenda, o que vai liberar o meu pro]eto para-

- uma futura discussão e aprovação nesta Casa do Con­
gresso Nuciõnal. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- Em votação 
O prOjeto. 

0;; Srs. Senadores -que o aprovam permaneçam como 
se acham. (Pausa.) 

Aprov-ado. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia 

, para o segundo turno regiinenttll. 

t-o segUinte o projeto aprovado. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
NY 129. DE 1983 

Obriga aos passageiros e tripulantes de embar-:. 
cações a usar colete salva-vidas, durante as travessias 
fluviais ou lacustres. 

O Congresso Nacional d~reta: 
Art. i" Ficam os passageiros e tripulantes de embar­

cações obrigados a usar colete salva~yidas, _dui~úite as 
travessias fluviais ou lacustres. 

Art. 2"' Aos infratores desta lei serão <~plicadas, mul­
tas nos valores a serem fixado.s pela autoridade compe­
tente. 

Art. 3"' O Poder Executivo regulamentar:_á e.<;ta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicaçi.ío. 

Art. ..f.o;> Esta Lei entra em vigor na--data de sua publi­
cação. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições _em contrário. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Item 2: 

Votação, -ern tUrnO único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' I, de 1981 (n"' "865,(79, na-Casa de ori­
gem), que assegura matrícula, nas escolas de qual­
quer nível, aos servidores que especifica, tendo 

PARECERES: sob n's 286. de 1981, 474 e 475, 
de 1982, das Comissões: 

- de Educação e Cultura - 19 pronunciamento: 
favorável ao PrOjetO, ·com EmCnOiri..,-T~CEC que 
apresenta: 2"' pronunciamento: favorável il Emenda 
n"' 2, de Plenário; e 

-de Constituição c Justiça, favorável ao Projeto 
e contrário às Emendas n9s l, da Comissão de Edu­
cação e Cultura, e 2, de Plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas a ele 
oferecidas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~ 
se como estão. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. PresídCi1te, peco verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro­
ceder à verificação requerida. 

Solicito aos Srs: Senadores que ocupem os seus devi­
dos lugares, a fim de que possamos fazê-la pelo sistema 
eletrônico de votação. (Pausa.) 

Como vota o Sr. Líder do PDS? 

O Sr. Vil-gílio Távora- Nào. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
o Sr. Líder do PMDB? 

O Sr. Gastão Müller ___: Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla) -_Como vota 
o Sr. Líder do PTB? 

O Sr. Nelson Carneiro- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dallu) - Os Srs. 
líderes já votaram; podem votar os demais Srs. Senado­
res. (Pausa.) 

(Procede-se à_votação) 

VOTAM "SIM'" OS SRS. SENADORES: 
Alberto Silva- Alfredo Campos- Ga!iião_ Miitler­

Hélio Gueiros- Itam<~r Franco- Mário Maia- Mil­
ton Cabral - Nelson Carneiro - SãJ(fit-nha Derzi -
V irg1lio Távora. 
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I"OTAM ""NÃO" OSSRS. SENADORES: 
Almir Pinto- Eunice Michi!es- Guilherme P:.~lme-i­

ra- Jotto lúcio- Jorge Bornhausen- Jutahy M:.~ga­
lhàe~. 

ABSTEM-SE DE VOTAR A SR• SENADORA: 
!ris Céli:.~. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Votaram 
'"SIM'" 10 Srs. Sen<~dores; "NÃO" 6. Houve uma abs· 
te:nção_, 

Não há quorum. 
A Presidência, nos termos regimentais, suspenderá a 

sessão por alguns minutos para com'ocar ao plenário Õs 
Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está _s.uspcnsa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 8 minutos, a sessão é re~­
berta às 16 horas e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a ses.são. 

A Presidência vai renovar a· votação pelo sistema ele­
trônico. 

Pe(.:o aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Pfocede-se à votação 

VOTAÚ '"SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos- Gastào Müller- Hélio Gueiros 
- Helvídio Nunes- Itamar Franco- José Fragel\i-
1\Hii"iõ l'vtaia - Nelson Carneiro - Saldanha Derzi. 

VOTAM "NXo·· OS SRS. SENADORES: 

Almir Pinto- Aloysio Chaves- Carlos Alberto­
Carlos Chiarelli -:Eunice Michiles - Guilherme Pal­
meira- João lúcio- Jorge Bornhausen- Jutahy Ma­
galhães- lomanto Júnior- Milton Cabral- Murilo 
Badaró - Pas.sos Pôrto - Virgílio Távora. 

ABSTEM-SE DE VOTAR A SR• SENADORA: 

f ris Célia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Votaram 
pela aprovação _do projeto 9 Srs. Senadores; contra 6_. 
Houve uma abstenção, 

Não há número em plenário. 
A Votaç~o da matéria fica adiada. 
Nestas condições, as demais matérias da pauta, Proje­

tos de Lei da Câmara n~s 131/81, e 103/82; Projetos de 
Lt!i do Senado n"'s 120/81-Complementar, l03f81 e 
280/80, constantes dos itens n"'s 3 a 5, 7 e 8 da Ordem do 
Dia, deixam de ser apreciados nesta data, uma vez que 
estão em fase de votação, ficando adiados para a próxi­
ma sessão-ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o_ 

seguinte discurso.) -::__S_r., Presidente e .Srs. Senadores: 

Transcorreu, ontem, Q "Dia Nacional da Saúde". 
Em abril deste ano, no Dia Mundial da Saúde:, fiz, des­

ta tribuna, um retrato de corpo intéiro dã atual situação 
sanitária do BrasiL 

Para tristeza e preocupação minha, pude constatar 
--que nada d.Q" que anrmei, naqueli opo-rtuD.ida.de, está em 
-desãcordo com o que acaba de divulgar sobre a saúde no 
B"rasil a riová. revista Fórum Mundial dã Saúde, editãda 
pela Organizaçào __ Mundial da Saúde. 
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Esse organismo internacional revela que o Brasil vive 
uma realidade sanitária das mais inquietantes. Trata-se 
de um estudo, que, pela sua importância, merece a maior 
atenção, pois seU autor- ê-CI-próprío difetor-geral da Or­
ganização Pan·Americana, Dr. Carlyle Guerra de Mace­
do. Para esse técnico, os serviços básicos de saúde em 
nosso País_ não são nada animadores. 

Mais de 40 milhões de brasileiros não têm acesso aos 
serviços de saúde. Com uma população de mais de 120 
milhões de habitantes, possui o Brasil apenas 450 mil lei­
tos e pouco mais de 100 mil médicos. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Eu solicita~ 
ria ao nobre Senador que está na tribuna me permitisse 
chamar a atenção do Plenário. 

Há um orador na tribuna discursando, e peço para ele 
toda a atençào dos Srs. Senadores. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu agradeço a cooperação 
da Mesa, advertindo os nobres colegas mesmo porque 
nós estamos falando da saúde do Brasil, que eu acho é 
problema que interessa muito aos nossos companheiros 
Senadores, -porque estão acontecendo muitas coisas por 
esses- recantos do Brasil, a que esta Casa deve dar uma 
maior atenção para ter moral suficiente para exigir do 
Poder Executivo aquilo que nós daqui clamamos, em 
várias oportunidades, quando nos dirigimos ao setor ad­
ministrativo de nosso País. 

Mas, continuando, Sr. Presidente: 
Ainda- para o Diretor-gerfl_l da Organização Pan­

Americana da Saúde, que repete em outras palavras o 
que há mais de cinqüenta anos dizia o inesquecível Mi· 
guel Pereira. "o Brasil é um País doente, que perde mais 
de um milhão de vidas por ano" quer dizer, continua a 
ser um "grande hospítal". E uina das grandes causas des­
sa triste- realidade prende-se ao fato de metade da nossa 
população sofrer de deficiências nutricionais. 

Sr. Presidente, apesar do paradoxo, co-existem no Bra­
sil doenças típicas de regiões em desenvolvimento, como 
as doenças transmissíveis e carenciais, com as moléstias 
dos países desenvolvidos, como as chamadas doenças 
crônicas degenerativas, os distúrbios mentais, as hiper­
tensões arteriais e os mais variados traumatismos ca_usa­
dos pelos acidentes e pela violência, características dos 
grandes centros urbanos. 

Todavia, para atender aproximadamente 90% das ne­
cessidades de saúde de nossa população, bastaria o fun­
cionamento regular dos serviços classificados no nível 
primário, realizados, como se sabe, pela assistência am­
bulatorial. Já para outros 10% das necessidades de saúde 
do povo, seriam suficientes o funcionamento dos ser­
viços dos níveis secundário e terciário, onde se acham 
concentrados os hospitais gerais e especializados. 

Ocorre, Sr. Presidente, que os serviços de nível pri­
mário, isto ê, aqueles serviços prestados basicamente nos 
ambulatórios, não possuem instalações suficientes para 
cobrir as necessidades de saúde em todos os municípios 
brasileiros. Além do mais, Sr. Presidente, para que 40 
milhões de brasileiros tenham acesso a esse típo de ser­
Viço, seria -indispensável que-Seu custo õperacional fosse 
coberto pelo Poder Público Federal, com a colaboração 
dos poderes estaduais e municipais, porque a essas entí­
dades é que cabe assegurar o direito à saúde. 

Por outro lado, o baixo poder aquisitivo vem privando 
aqueles 40 milhões de brasileiros do acesso aos serviços 
primários de saúde. 

Enqu-antO isto, os serviços de nível secundário e ter­
ciário, serviços por sua natureza mais dispendiosos, por­
que prestados nos hospitais.gerais e especializados, têm 
seuS c:ustos pagos, entre nóS, pelo INAMPS, na quase to­
talidade dos casos. Ocorre, porém, que, como sabemos, 
os recursos financeiros do INAMPS, por lei, devem pro­
vír· da chamada _tríplice contfibuiÇão Previdenciária, rC.:. 
colhida mensalmente pelos trabalhadores, pelOs empre­
sários e pelo governo. Na realidade, tal não ocorre. Os 
~nc_argos das c_po_t_ri_byições previdêncíãrias, porque cón-



5206 Terça-feira ~ 

signadas compulsoriamente nas folhas de pagamento 
dos trabalhadores vêm r~aind_Q quese que ex:clusivã­
mente sobre seus ombros. 

O empresário, este, COstumã repassar o valor das con­
tribuições previdenciárias para o custo de seus produtos, 
os quais acabam por ser comprados pelos trabalhadores. 
E é aqui que vemos o trabalhador brasileiro, além de so­
frer um oneroso desconto em seus minguados salários, 
acaba por sentir na própria carne uma nova sangria sala­
rial ao comprar produtos por um preço que inclui o va­
lor da contribuição previdenciáría- rCpassãdã p-elõ seu 
empregador. 

Quanto ao governo, todos sabemos que, de longa da­
ta, ele se esqueceu que tem a responsabilidade de asse_gu_­
rar o exercício dQ direito à assist_ência médica, e, c-omo 
um inadimplente contumaz, tr_an(ere para o trabalhador 
o ônus de assumir, praticamente· Sózinho, os custos dos 
serviços de nível secundário e especializado, prestados 
nos hospitais. 

Ora, Sr. Presidente, é o caso de se perguntar: que se 
pode esperar de uma assistêncíã-Sanítáiia que, para Ser 
mantida, depende, praticamente, da contribuição com­
pulsória do trabalhador? Esta _é a pergunta que fazemos, 
hoje, às autoridades sanitárias do Pais, no Dia Nacional 
da Saúde, 

Na Amazônia, Sr. Presidente, apenas a doença de 
Chagas. e a esquistossomose não acusam (ndi&s alar­
mantes como em outras regiões do P<J.ís. Em contraparti­
da, endemias, como a marárTa:-atelshmpniose tegurnen­
tar, a hansenfase, a febre ãrifafela- Silvestre c outras ar­
boviroses, ·a tuberculose, as leptospifoses e as filarioses, 
continuam a ser graves problemas médico-sanitáriOs na 
Amazônia, além de outras doenças mais raras, como a 
sindrome hemorrágica de Altamira e a febre negra de 
Lábrea. 

A boub<J., a lepra, o puru-puru e outras parasitos, titm­
bém continuam a preocUpar pela alta incidência da taxa 
de transmissão, e, sobretudo, pela inexistência de trata­
mento adequado. 

Todavia, o que mais nos preoCUpa ê sabermos que o 
saneamento da Bacia Amazônica, como de inúmeras 10-­
calid<J.des do País, até hoje, ainda não produziram os 
efeitos esperados, malgrado o trabalho de algumas cam­
panhas episódicas. 

Ao concluir essas considerações sobre o quadro pouco 
animador da saúde e_rn nosso País, desejamos lembrar as 
oportunas palavras do eminente médico Herval Pina Ri-­
beiro, Secretário-Geral da Associação Médica Brasileira: 

"Distribuição de renda mais eqüitativa e dese~volvi­
mento social mais adequado: este, o único caminho parã 
inverter o quadro_mórbid9 da população brasileira''. 

O avanço da tecn__ologia pode minimizar esse quadro 
mórbido através de ações de saúde, mas isto não vai re­
verter o perfil de morbidade ou mortalidade da popu­
lação, mesmo que algumas doenças possam ter sua inci­
dência ou prevalência dimlnufdas. 

As doenças endêmicas, epidêmicas e parasitárías são 
doenças dos grupos populacionais mais pobres e caren­
tes de tudo, inclusive de terra, emprego e de organização 
em termos de pressão social e política. Isto impede, entre 
outras coisas, que a União dispense a esse grupo popula­
cional a prioridade necessária. Haja vista os escassos re­
cursos orçamentários para o Ministério da Saúde e a ca­
rência de uma rede básica de saúde capaz de executar, 
com eficáda, até o prográma nacional de imuni_~ações, o 
qual inclui apenas 6 doenças epidêmicas (Difteria, Co­
queluche, Tétano, Paralisia infantil, Sarampo e Tubercu­
lose). 

Esta a questão central:- as doenças de massa são 
doenças da pobreza e não se acabará cum elas se a ques­
tão econômica e social, que é a sua base, não for enfren­
tada. 

Assim, todas as deficiêncías estruturais e funcionais 
das instituições de _saúde decorrem de uma política eco-
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nômica e social, da qual resulta uma política de saúde 
itladequada e, conseqüentemente, ineficaz. 

Esta constatação pOdei-á parecer um convite ao imobi­
lismo ou, pelo contrário, um exClusivo e intransígente -
trabalho no sentido de modific~r a política econômica 
do País, que nesses últimos 20 anos favoreceu extraordi­
nariamente a concentração de renda. 

Sr. Presidente, neste Dia Nacional da Saúde, comple­
mentando o pronunciamento que faço nesta tarde, gos­

-taria de fazer uma ligeira remissão ao discurso- que profe­
ri na semana passada, denunciando à Casa e à Nação as 
precárias _condições de_ saúde_ social e econômica em que 
as populações do Sul, de obreiros, de operáriOs, que não 
têm a qualificação e nem_ têm a ambientação do contato 
com a exploração da terra, porquanto são funcionárioS­
de empresas, da indústria de São Paulo, de Minas Gerais 
e do Centro-Syl, estã_o sendo _levados como gado para o 
meu Estado, e lá send9 jogad9s ao meio d_a mata, sem a_ 
menor assistência, sem que·o Estado do Acre, que é sabi­
d~mente um Estado pobre e sem recursos, possa dar a es­
sas populações que estão sendo levadas criminosamente 
pelo INCRA, para o Estado do Acre, um mínimo de as­
sistência 

Eu quero dizer à Casa que estâ conflrmado aqui, pelo 
próprio funcionário do INCRA, ao ser argilido pelo jor­
nal quanto à denúncia que fizemos, que estaria e está ha­
vendo um verdadeiro genoCídio em m_inha terra, de 
patrícios nossos que estão sendo levados para Já. Tenho 
aqui a confirmação dos próprios funcionários do IN­
CRA, que no Jornal do Brasil, respondendo às nossas 
considerações aqui do Senado, diziam o seguinte: 

"O diretor do Departamento de: Projetos do IN­
CRA, Sr. Giovanni Anísio Alves, ao responder à 
denúncia do Senador - referia-se ao Senador 
Mârio Maia, naturalmente - explicou que "todas 
as dificuldades que estão acontecendo hoje no_0-cre, 
são difiçu\dades naturais de todos os processos de 
colonização,'' 

Veja bem, Sr. Presidente, qual é a filosofia, qual é o 
pensamento, qual é o conceito que tem de colonização a 
política do INCRA. Se fosse em período de emergência, 
se o Brasil estivesse em guerra, se nós precisássemos arre­
gimentar uma população de emergência, como foi arre­
gimentada em 1940, no Nordeste, para mandar os nor­
destinos reativarem os seringais da Amazônia para pro­
duzir borracha, porque os seringais da Malásia não po­
diam mais fornecê-la, em virtude do at!:lque de Pearl 
Harbor pelos japoneses, quando o Mundo Ocidental 
teve que vir buscar o látex novamente na Amazônia às 
carreiras e de uma nianeira de efnergência, aí, sim, St. 
Presidente, justificava-se uma correria para a Amazônia. 
Mas agora, que o Brasil está em paz, estão fazendo pro­
jetos de assentamento dirigido. Projeto de assentamento 
dirigido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quer dizer proje­
to planificado, onde todas as situações elementares para 
amparar essas populações, que são deslocadas, seriam 
previstas. 

No entanto, nada disso está sendo previsto, Sr. Presi­
dente. E o próprio Diretor-Presidente do INCRA, que é 
órgão encarregado dessa colonização, o Sr. Paulo Yo­
ko_ta, ao ser argüido por nós, de que não podia continuar 
mandando essas famílias para o Acre, de maneira mais 
fria, nos respondeu que era isso" meSmo, que nos proces­
sos pioneiros de colonização aconteciam mortes, as pes­
soas _ql,le n~_Q _se __ !:l<iê-Pt_~_..,_a_m ~_()_!fi_~tp ~~~~C?•_ era o custo 
do pioneirismo no Brasil. Ora, Sr. Presidente, nós não 
podemos aceitar essa conceituação e essa frieza desuma­
na para com os nossos conterrâneos, os nossos-patr~cios 
que estão sendo enganosamente levados para o Estado 
do Acre, por intermédio do INCRA, que deslo_ca_essa.s 
f<J.mf!ias em ôni_bus e, até mesmo, _em aviões da FAB. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. _Ex• um aparte? 
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O SR. MÁRIO MAIA - Concedo o _ap<J.rte ao nobre 
Senador Gastão Müller. 

o-sr. Gastào Müller- Desde o tempo de Deputado 
Federal, declarei em discurso, e depois em aparte na Câ­

-mara, onde estive durante 12 anos, que o INCRA pode 
ser chamado o "incravado", porque com a sua bur_ocra­
tização, com a sua estatízação total como órgão parare­
solver o problema fundiário bnl.sneiro, emperrao desen­
volvimento- do País, pois é tanta burocracia; são tantos 
problemas, que dificulta o co_ntato do homem da terra 
com o órgão incumbido de tratar os problemas da terra. 
E parece anedot<J., Senador Mário Maia, mas como De­
putado Federal, eu tive a oportunidade, com relação a 

- dois cidadãos ilustres de Mato Grosso, de servir aqui em 
Brasflia de pistolão, para que eLes pagassem o imposto 
do INCRA. Nesse tempo, havia um diretor do INCRA, 
que era mato-grossensse, e eu tive que intervir junto a 
esse diretor mato-grossensse. E foi uma luta renhida 
para conseguir pagar os impostos das terras desses cida­
dãos, para que eles pudessem fazer operações e financia-­
mentos bancários.. Quanto, Sr. Senador Mário Maia, a 
essas declarações do Presidente do INCRA, que é um 
tecnocrata e um burocrata empedernido, de que o pio­
neirismo justifiCa éssa violência contra os nossos_ patrí­
cios, é_um_a_ questão de raciocinar no tempo. Ele está ra­
ciocinando no tempo da conquista do oeste americano, 
que foi feito nessa base, na base do 45 e da lei. do mais 
forte. 

O SR. MÁRIO MAIA - Ele está 200 anos atrasado. 

O Sr. Gastão Müller- Neste ftm do século XX, na 
era espacial, pergunta~se: ainda é possível conceber-se fa­
zer o pioneirismo e abrir áreas de colonização na base da 
lei do 44, ou se pode f<J.zer a colonização na base do res­
peito ao direito humano da conquista da terra, de modo 
sua v e, -em- paz e em ordem? 

O SR. MÂRIO MAIA- É o que nós estamos procu­
rando fazer cOm que as autoridades deste País entendam 
e percebam, que o nosso grito aqui do Senado não é-Um 
al<J.rme, absolutamente, infundado. ~ uma denúncia para 
a qual nós queremos chamar a atenção dos Srs. Senado­
res e do Presidente da República, para to111ar providên­
cias enérgicas já agora, neste instante, mandando um te­
lex para o Ministro Extraordinário para Assuntos Fun­
diários, para que dê ordens imediatas para que o Sr. Pau­
lo Yokota transmita aos seus subordinados que suspen­
dam iriü:diatamente o fluxo migrató_rio para o Estado do 

-- Acre, onde estão morrendo crianças de impaludismo, de 
malária. Isso é um cririle contra a humanidade e é um 
crime contra os nossos patrícios, é uma coisa muito 
séria. Não sou eu quem está_ dizendo. O jornais estão_ 
aqui: o Jornal do Brasil falou. Eu tenho aqui jornais do 
EStado do Acre, está aqui A Folha do Àcre; eu exibo 
para os Srs. Senadores a manchete e isso não é brincadei­
ra. Eu conversei agora há pouco com o Sr. Secretário de 
-Saúde do Estado do Acre e -ele me disse que foi informa­
do por médicos do Hospital do Cruzeiro do Sul de que 
só num dla do Projeto de Assentamento de Santa Luzia, 
quando foram levados \50 famílias para lá, 36, num úni­
co dia., 36 pessoas foram atendidas pelo serviço de emer­
gência do hospital, com malária positivada por exame la­
boratorial - todos eles apresentando plasmodium viva­
tis em seu sangue. E essas populações que vão para lá 
não têm as defesas que nós, lá da Amazônia, já nascemos 
com elas e pegamos impaludismo e todo ano- temos a 
malária, a maleita, o impaludismo e não morremos. Mas 
ess:a população, que é carente de imunização, chega lá, 
pega malária e muitos morrem. 

Então, o Sr. Diretor do departamento tem a coragem 
-de dizer: 

.. 0 INCRA faz as transferências, dentro de seu 
trabalho de colonização, abrindo oportunidade 
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para quem deseja trabalhar, para quem deseja c~,;)Ji­
var a terra." 

E mais adiante: 

.. Num aglomerado de pessoas há os que r:.ão se 
adaptam à região e não conseguem vencer os obstá­
culos naturais, pegando doenças, como as citadas 
pelo Senador ... " 

Eu pergunto se aqui em Brasília alguém pega maláría 
facilmente. Pergunto se no Rio de Janeiro ou em São 
Paulo as pop-ulações são contaminadas ou infestadas de 
malária facilmente. Não porque a maJária não é endêmi-­
ca. Eles têm facilidade de adquirir a hanseníase? Não, 
porque têm assistência, mas lá naqueles sertões dos altos 
rios, do Jurutl, do_ Purus, do Taraocâ, do Envira, do Ma­
cuà, de todos aqueles rios, existe lá, na natureza, o mos­
quito. o anofelino está lá e Sãbemos (rue lá temos várias 
espécies que são transmissoras da malária,- é o anofelino 
tarsomasucato, é o albitorso, é o darlugi, mas na nossa 
região temos muitos mosquitos do gênero anofellno da 
espécie darlingi. EleS-estão lá na região mas- não estão­
contaminados, entretanto, se eles picarem uma pessoa 
que é portadora do plasmodium em seu sangue, ele passa, 
imediatamente, a ser o vetor e se há derrubadas e coioniw 
zações, há infestação, ou ã cozitaminação se faz rapida­
mente e dentro de um mês, às vezes, uma população, 
famílias inteiras, passam a ser contãmTnadas, infestadas 
do plasmodium e muitas dessas famílias inteiras vêm a fa­
lecer, principalmente as ciianças. 

A situação está aqui estamPada; "Situação dos parce­
leiros, em· Brasitéia, é dramática". Não vou ler para não 
alongar as minhas considerações sobre os problemas de 
saúde precária em que se encontram as populações qué 
estão sendo levadas pelo INCRA para lá, mas o texto 
aqui é um texto dramático. Está aqui impressO na Folha 
do Acre, diário de ontem - não ê invenção ou coisa de 
meses atrás não- Rio Branco, domil1g0, 6-i 1~83, por· 
tanto, depois que fiz o discurso aqui, no dia 30. 
Há outro jornal, só para acabar de exibir à Casa, com 
uma manchete mais dramática ainda, Sr. Presidente e 
Srs. Senaâores, que eu exibo aqui, ilo jornal O RfÓ Bran­
co, também de 6 de novembrq: "Drama e tragédia", não 
é somente drama, é tragédia também. Entii:o, quandO eu 
disse que está havendo tragédia é Porque, no drama, a 
pessoa fica perto de morrer, mas esCapa; essa é uina si­
tuação dramática, mas escapou com vida. Mas, quando 
o drama termina com a morte, passa a ser uma tragédia, 
pelo menos foi essa a conceituação literáiia que aprendi 
nos bancos escolares ginasiais. Está aqui; "Drama e tra­
gédia no PAD Santa Luzia, onde sobra a esperança: 
PAD Santa Luzia, Sr. Presidente c Srs. SenadÕres, quer 
dizer, Projeto de Assentamento Dirigido, quer dizer, pla­
nificado; Santa Luzia é o projeto de assentamento na ci­
dade de Cruzeiro do Sul, para onde foram levadas várias 
famílias agora, tendo, atualmente, cerca de 1~0 famílias 
que estão jogadas lá- coitadas - cada uma procuran­
do fazer o seu barraco. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Concedo a aparte ao nobre 
Senador Hélio Gueiros, e;-em seguida, ao nobre Senador 
Alberto Silva, que jã o hrivia solicitado. Eu peço descul­
pas, não há discriminação absolutamente nisso. 

O Sr. Hélio Guefros- Senador Milrío-Maia~-antes de 
tudo, eu me solidarizo com o registro que V. Ex~ faz da 
transcorrência do Dia da Saúde. O Brasil é um Pafs de 
doentes, e talvez fosse mais apropriado haver o Diil Naw 
cional da Doença, com cada região escolhendo a sua 
doença preferida. Na Amazônia, sabe V. Ex• é a ma-lária; 
no Nordeste, a esquistossoniose e vermes; ãCJ:!Ji em Mi­
nas Gerais ê a doença de "Ch-agas; e assim cada região, 
como tem os seus padroeiros, tem também as suas 

doenças crônicas. V. Ex~ abordou depois o problema 
dessa transferência irresponsável de colonos para a re­
gião amazônica, e V. Ex• no decorrer do discurso, deu 
p-raticamente motivo pelo qual o Governo Federal pou­
co está ligando. Ê porque, _eminente Senador Mário 
Maia, quem vai ter que socorrer esse pessoal atacado de 
malária, de tuberculose, de febrewamarela não é o _Gover­
no Federal. 

----O-sR. MÁRIO MAIA --É o Governá do Estado. 

O Sr. Hélio Gueiros - Ê o Governo do Estado. 

Ele joga a responsabilidade dessis doenças endêmicat 
nas costas do governo do Estado. J:: o governo do Estado 
que vai ter que curar a maleita, a febre-amarela, o impa­
ludismo, seja o que for. O Governo Federal simplesmen­
te empurra o colono para aquelas regiões difTceis, e não 
toma conhecimento de uma infra-estrutura nem de saú­
de, nem de educação e nem de segUranç-a. Então, eÚ jã 
disse aqui que é preciso se entender melhor essa história 
de grandes projetos na Amazônia. Na-Verdade, para o 
povo da Amazônia isso só está importando em sacrifi­
cios maiores. Veja V, Ex•.- e relembro embora possa 
parecer cacete - o problema de Serra Pelada. 

·o SR. MÁRIO MAIA- Por mais que se insista sobre 
os probleiDas sociais e de saúde aqui, é pouco. 

O Sr. Hélio Gueiros - O problema de Serra Pelada; 
tira-se o oUro e deixa-se para o Pará os buracos, o 
problema de educação, de saúde e de segurança daquela 

- gente. com Car.9.jás v;ii ser a mesma coisa; com a bauxita 
do Trombetas, também, a mesma coisa. E são, V. Ex~ 
sabe muito bem, riquezas que não são renováveis. Tirou, 
pode-se diz.er que só vai fica.r o buraco. Mas, o resto dos 
problemas, que vai ter que resolver, tais como os proble­
mas de escolas para as famílias desses garimpeiros, para 
a família desses colonos, a saúde e a segurança deles, é o 
governo do Estado, de modo que até agora, com relação 
ao meu Estado do Pará, a implantação de grandes proje­
tos só tein aCarretado maiores problemas para nós. Quew 

.m dizer a V. Ex' que até mesmo na implantção desses 
grandes projetos agropecuários em nosso Estado, os res­
ponsáveis são obrigados, pelos projetos, a dar garantias 
sobre a saúde das pessoas que trabalham nesses projetos. 
Mas eles - V_ Ex~ como médico pode dar esse testemuw 
nho - não dão a menor atenção para o problema. 
Adoeceu está adoecido, mandam o homem para a Capi­
tal, se interna lá numa indigência da Santa Casa, ou coi­
sa parecida, e fica por isso mesmo. Se é problema de 
INPS, sabe: V. Exf, perfeitamente, que a pessoa está 
doente hoje: e só vai ter direito a consulta daqui a dois, 
três meses. E quanto ao internamento vem uma ordem 
ministerial e diz que está suspenso, e a pessoa tem que 
morrer mesmo à míngua na casa de quem quer que seja. 
Eu apenas queria dar a minha contribuição, o meu teste­
munho, sobre a oportunidade e justiça do pronuncia­
mento de V. Ex• e lamentando que o Governo Federal, 
que já não ajuda quase nada os Estados, para não dizer 
que não ajuda nada, ainda joga nas costas do Estado 
uma responsabilidade tremenda com a implantação des­
ses tais projetos de colonização e coisa-paredda. 

O SR. MÁRIO MAlA- E a prova do que V. Ex•está 
dizendo, nobre Senador Hélio Gueiros, é que há poucos 
semanas o Governador do meu Esiado, o nosso eX~ 
Deputado Federal, Nabor Júnior, numa manhã, fOi sur­
preendido corrl 50 famílias acampadas nas escadarias do 
Palácio -Rio Branco, todas vindo de Padre Peixoto, por­
que não tinham condições de viver Já, vieram pedir ali­
mentos, vieram pedir roupas e saíram esmolando, inclu­
síVe pela cidade, pedindo mantimentos e roupas para 
çgbrir_a sua nudez, porque eles não tinham nem mais 
roupas para isso. 
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Veja que o que eu estou falando é baseado no que eu 
vejo, quando vou lá e visito essas paragens, e no que os 
jornais publicam porque os repórteres vão lã e vêem 
também. Aqui está um depoimento do que eu falei, de 
que estão morrendo pessoas: 

"Nos hospitais em Cruzeiro do Sul, há sempre a 
ne_g~tiv~, ~as segundo testemunhas duas crianças 
rriófrer·a-rif de ma]ária- e hepatite" - agora há pou­
cos dias__,. "enquanto que nos corredores hã sempre 
doentes procedentes do PAD"- quer dizer, dos pro­
jetos de assentamento. 

Outro depoimento, o de uma moça de 14 anos: 

"Acredito _em Deus, que dará uma nova vida 
para nós"~ uma moça de 14 anos, em uma família 
de 8 ou 9 pessoas. 

Com 14 anos ~ "Kátia Maria, filha de para­
naenses"- O!lde estão o~ Jlaranaenses? -_"e vinda 
de Nova Esperança" - vejam bem que ironia de 
destino, vi~;:ram de Nova Esperança, com esperança 
de encontrar terra melhor em Mato Gross-o --"sen­
te má!;oa da_ vida que levam; "Estamos sempre sen­
do jOgados de um Estado para outro. O Governo 
tem que meter na cabeça que não somos animais, 
como nos tratiim". 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAlA- Ouço o nobre Senador Al­
berto Silva. 

O Sr. Alberto Silva - Nobre Senador Mário 
Maia, V. Ex~ aborda, nestu tarde, dois temas impor­
tantíssimos. PrimelrO fala sobre o problema da saúde e 
mostra, como médico, estudioso e conhecedor que é do 
problema, as dificu\dudes que: passa o nosso Pais e 
lembru que o fator preponderante, na maioria dessas 
doenças, é a fome crônica. Eu queria congratular-me 
com V. Ex~ por esse pronunciamento e dizer que real­
mente a fome não é privilégio do nosso País porque exis­
te no mundo todo, mas existe no nosso Pais que, hoje, é 
o segundo produtor de soja do mundo. Queria lembrar 
apenas que se o Governo fizesse um planejamento orien­
tado, no sentido de imaginar, por exemplo, que se al­
guém come e se alimenta. o trab<1lho de mantê-lo com 
saúde é bem menor, porque é necessário, talvez, bem me­
nos remédio do que quando está mal alimentado, gosta­
ria de lembrar que houve aquela calamidade em Biafra e 
os jornais e a televisão do mundo inteiro mostravam 
aquelas crianças esqueléticas, e a salvação daquela gente 
foi a soja. Os americanos mandarum para lã. através da­
quelu surt organizaçi:io de atendimento em caso de cala­
midade, púra-quedas contendo tambores e mais tambow 
res de leite de soja, o que salvou aquela população. Gos­
taria de lembrau.1qui que, na terra de V, Ex•. onde não 
hú seca, onde há um regime pluviométrico regular, natu­
rulmcnte que com a doença presente lá se faz um planeja­
mento de modo que essa população chegue completa­
mente dcsampar<.1d:~: isso é inacreditável e desumano. 
Aproveito a oportunid<.1de para lembrar a V. Ex~ que 
quando era Governador do Piauí, tive oportunidade de 
rrianter contato cóm u-ma companhia de colonização do 
Paraná, que foi lú no Pi:lllf e perguntei:- "Vocês pode­
riam estudar áreas. aqui no meu_ Estado, para assentar 
famílias que desejassem trabalhar no Piaur?" Eles djSse­
rn:m: "Perfeitamente". Foram Já e me derllm um rela­
,-ó-rio dizendo que poderiam assentar uli mil famíÜ~s do 
Paran.:í. para produzir vários gêneros e bens, no Sul do 
Piaui, e precisavam apenas do seguinte: que o Governo 
do Estado fizesse ~lgumas estradas para a área, colocasse 
eletricidade lú, que: o resto eles se encarregariam de fazer. 
Nilo estaria na_hQra, flObre Senudor Múrio Maia, de se 
substituir essa colonização inadequada que está sendo 
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feita pelo INCRA, pcl<ls Companhias de Colonização ao 
Paraná, muito mais eficiente e m_u_ito maí_s ~a pazes, por­
que já fizeram Vârlãs cidades como londrina, como Cas­
cavel e várias outras? Acho oportuníssima a lembnmc;a 
de V. Ex• e quero solidarizar-me com V. Ex•, no momen­
to em que diz que é desumano, é inacreditável, é iitaceitá­
vel, que patrícios nossos sejam jogados para morrer de 
malária, sem qualquer assistência. Meus cumprimentos. 

O SR. MÁRIO MAIA- Agradeço a solidariedade de 
um companheiro, representante de um Estado também 
pobre, talvez tão pobre quanto o meu Estado, o Estado 
do Acre, desprovido de recursos. 

Isso que está acont~ce:ndo no Acre é um fenômeno que 
está se repetindo com muita freqüência no Brasil, princi­
palmente na Amazônia e no Ceflfi"ó-OCste, com essas co­
lonizações e que o lNCRA que está.encravado e encala­
crãdo também -eu não sei se o termo ê regimental, mas 
é popular - com esses problemas, não tem conseguido 
dar solução. Inclusive parece que os funcionários res­
ponsáveis não gostam de abandonar os seus gabinetes de 
ar refrigerado, e pisar lá na umidade da terra e ver coffio 
é que se vive. Deveriam pelO menos.- planejar galpões fei­
tos com madeira roliça cobertas com palha de Urucuri, 
da Jaci ou deJarina, a.s palmeiras· que São da região, para 
amparar as famílias daS Cfiuvas lOrrenciais, da umidade, 
onde estas populações pudessem, pelo menos, atar suas 
redes. Não sei se os sulistas tém o hábito de dormir ef!l 
redes mas, pelo menos, colocar os seus colchões e dor­
mir. Para encerrar, Sr. Presidente, porque isso jâ foi 
exaustivamente falado fi:l semana passada, estou falando 
agora, porque quero ver se o Senhor Presidente da Re­
pública ouve as minhas palavras e páre, imediatamente, 
de mandar gente para o matadouro lá do Acre. Ele tem 
que saber disso, ele tem que parar. Hoje, não ha Lide­
rança do Governo, para ouviY. O nosso companheiro -
no dia em que falei- Virgílio Távora, disse que iria fo­
mar as providências. Não se se ele as levou ao conheci-. 
menta das autoridadc;s devidas. Mas, se o Presidente da 
República não tinha tomado conhecimento até agora, 
ele deve passar a tomar conhecimento do que está ocor~ 
rendo. 

Vejam aqui: "Só água com açúcar," vejam bem "está 
com 4 dias" isso é.uma mãe que fala de um filho que está 
lá num destes projetos, "está com 4 dias que só dou água 
com açúcar para o nenén, porque o leite acabou." Açres­
centa um:1 mulher, com um menino no braço: "Já enpre­
guei minh:J !ilha de 14 anos, para folgar um pouco. O 
pessoal da cidade vem até <Jqui atrás de moças. Mas só 
pagam 8 ou 10 mil cruzeiros por mês e a gente é obrigada 
a aceitar." 

Vejam, a quanto anda a assistência social deste Pais. 
Não pode! Temos de tomar alguma proVidência. Isso 
não é brincadeira, é Coisa quC está acon-tecCriCfO- todos os 
dias. 

Sr. Presidente, neste momento em que f<lzemos um 
pronunciamento para ressaltar o Dia Nacional da Saú­
de, que ocorreu ontem, 6 de novembro, <!Chamas oportu­
no fazer uma remissão ao nosso disqurso, em forma de 
advertência e protesto, para que·o Senhor Presidente da 
República mande imediatamente; !o_mar as providéncias 
necessárías para interromper imediatamente o fluxo mi­
gratório para o Acre, dê recursos necessários ao Superin­
tendente ou Pres.id_cnle: do INCRA na região, e aloque­
recursos, através de convênios, imediatamente, para que 
o Governo do Estado do Acre, através de suas.secreta­
rias, através da infra-estrutura que o Estado já tem, pos­
sa lhe dar assistência mínima, pelo menos de transporte, 
moradia e saúde,. imediatamente. Até nem queremos a 
edUI.::<lção, Sr. Presid.ente. A educação vem depois. Nós 
queremos esses trés elementos fundamentais: um abrigo 
para essas populações, o transporte para se locomover 
com fadlidade, porque elas estão sendo colocadas dis-
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- tantes da capital, para adentrar no mato, 8, 10, 13, 15 
quilômetro::;, d(; modo que, com as chuvas, as estradas fi­

. C'..tm intransltáviis. Quando adOece uma pessoa, para eli:l 
- ser rdirUda ·âc~ lá, tem de ser em rede, carregad<l num 

p·Llu. Às vezes, o paciente morre, porque são necessários 
dois dias para fazer uma retirada dessa. O Governo tem 
de interromper imediatamente o nuxo, e dar as con­
diÇões necessárias aos órgãos competentes., est<.ldual e fe­
deral, para que e,.<;ses dramas e essas tragédias sejam ime­
diatamente interrompidas no Estado do Acre, um dos 
Estados mais pobres d<l Federação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (M.uito bem.! 

6 Sr. Nelson Carneiro-· Peço a palavra cõmo Líder, 
Sr. Presidente. 

()SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Há alguns meses requeri, nesta Casa, uma Con-lissão 
Especi<ll, para examin:.u a Lei de Segurança Nacional. 
os· trabalhos prosseguiram, e o nobre Senador Murilo 
Badaró ofereceu seu parecer, que será examinado, ama­
nhã, pela Comissão. Mas, dessa 'l:ez, a pressão nasceu do 
Congresso e não de forças que atuam junto ao Congres­
s~. E eu tenho o prazer de informar· que o Governo aca­
ba de assinar, nesta data, um Pfojeto que vai ser enviado, 
amanhã, ao Congresso Nacional, refundindo inteira­
me;nte a Lei de Segurança, e dela extirpando, pelo que 
_;ci, .todos ou q~ase todos os defeitos.que tdnquinavam 
de flagrantemente antidemocrática e contrária a.o _s_enti­
mcnto do povo brasileiro. Foi a pressão do Congresso 
Nacional que levou o Governo a tomar essa iniciativa. 
Qualquer que seja o resultado da Comissão, ela já terá 
realizado seu objetivo, que cru oferecer ao Congresso 
Naóona! um projeto de lei compatível com o g·rau de 
evolução democrática em que vivemOS. 

Era o que Únha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra uo nobre Sr. Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PDS- AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente", Srs. Sena­
dores: 

Nem sei mais se é oportuno, neste instante, externar 
pontos de vista que venho tentando expor já há alguns 
dias. Mas, como todos nós sabemos do Oinamismo da 
poTíiica, acho que não posso deixar escapar esta oportu­

_ni_~?-de, lamerúando, evidenten1ente, o cansaço que jã 
deve se abater em V. Ex~ Trata-s"e, porém, de um dever, 
meu posicionamento multo pessoal em torno do grave 
momento em que vivemos, tanto econômiCo como políti­
co, prindpalmente político e social. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
. Palr.u sobre Csiã Naç-ilo um profundo, tremendo e as­

su_stador sentimento de inquietude. 
9~". sobress_altos. as ang.ústias, as perspectivas sombrias 

vão, aos poucos, tomando o lugar da paz e da tranqílili~ 
dade, único ambiente possível para que o trabalho seja 
produtivo e o homem se realize colhendo os frutos da­
quilo que ele plantou. 

Trago a este augusto plenário estas minhas preocu­
_pações para que, ao menos, nos seja possível fãzer uma 
profunda e séria reflexão. -

A grande verdade é que estamos falando demais, ner­
vosamente gesticulando, sem que nos façamos entender 
o suficiente pura encontrarmos os caminhos das sOluções 
dos problemas que nos desafium e nos afligeni.. 

Pil-rece .at~ que estamos, upenas, sobrevivendo, Quã.ndo 
o importante e o certo ~ vivC:r com aquele míni_n:o de se-
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gumnç.:t.de que amanhã niio seja. tilo somente. um outro 
dia, onde as incertc.l:.ts são o único :.tlimento. 

Multiplicam-se as angústias. turvam-se, m<lis ainda, os 
horizontes quando. a0 lado de um descompasso de uma 
política econômica, que até o momento, não vem dundo 
certo, assistimos, desolados, a ul}1 de_set:~contro, pam não 
dizer um desamor. entre o Poder Executivo e o Poder Le- _ 
gis.lativo. 

Acode-me a idéi•t de que ainda não desencarnamos 
196.4 e nos apavoram :.1s sombras de 1968. 

E o Poder Político. o Clmgresso Nacional e, pior ain­
da, l) PDS parece que <tind:.l não se tinham apercebido de 
que os tempos c os ventos são outros e o oxigênio_ do 
ecossistema político é totalmente diferente c respirável 
sem qualquer receio de intnxicnção ou, quem sabe, de 
um edt::ma pulmonar. 

Desde o destemor e a lucidez do Presidente Geisel até 
a obstinação, deste soldado com uma visão abrangente 
da Pátriu Brasileira, Pátria que um dia se fel: saudade no 
coração de seu Pai, que vem t:~uma marcha batida para a 
plenitude dcmoccática, o Presidente João Figueiredo, os 
espaçoS estão aí e quem os ocupou?. 

Com toda: a certeza, nós, políticos, não os ocupáva­
mos, talvez porque ainda impregnados da fase do autori­
tarismo ou talves Porque ainda res.taria aquele receio de 
gatos eScaldados que d'Clgua fria têm 'medo. 

Não os ocupavámos ou, pelo menos, não detcctavá­
mos ainda que o poder estú sendo devolvido a quem, 
pela própria Constituição, teni que assumi-lo, o civil. o 
votudo, o político, inti!rprete dos vários segmentos da so­
cícdade. 

Não vamos dizer que os espaços ficaram poluídos. A 
vocaçUÔ do civismo, imPregnada nas rlossàs Forças Ar­
madas, não permitiria jamais a perpetuaçi:ío da falta da 
voz do povo. 

E porque nós, políticos, não assumíamos, é que não 
podemos cobrar do Presidente Figueiredo que ele não te~ 
nha assumido sozinho, desde quando, a meu ver, a sua 
missão é outra: exatamente aquela que ele vem cumprin-
do: fUzer- deste País uma democracia. -

Ele fez c está fuz.endo - Deus sabe à cust~ de quantas 
safen~s .psicológicas - o pap_el que a História lhe reser~ 
vou n~te presente do Brasil. 

Salvo melhor juíto, parece que nos estavam faltando a 
iniciativa e o preparo psicológico para dizer que estes es­
paços devem ser ocupados, primordiulmentc, por nós, 
pelos p_olíth:os, ~agrados, calejad_9s e consagrados pelo 
contacto_e __ pelo voto do novo. 

Vamos. então, com humild<lde, virtude da inteligência· 
e com aquela decisão cívicu e autoridade respaldada pelo 
povo que nos elegeu, vamoS assumir, de fato, as posições 
qúe nos !.."'Ub!..m, de direito. 

Por que nãõ".dialogumos cl<1r<l, aberta, frqnca e patrio­
ticamente Executivo e Legislativo? 

Cada vez mais os fatos emergentes, a todo instante, es­
tão a exigir de nós, Executivo e Legislativo. Governo e 
Oposição. como se estivéssemos na claridade do meio­
ciJ.a <':diante du clarividência do óbvio. urria disponibili~ 
dade permanente p<lra O diCilogo, para a negociação ou 
para qualquer coisa que signifique entendimento em bu:;­
ça de soluções. 

f: com esta disponibilidade e sinceridade que se deve 
chegar sempre, inclusive, ao Presidente Joào Figueiredo 
parn dizer-lhe aquilo que ele gosta e aquilo que ele não 
gosturia de ouvir, o que muitas vezes, lhe é ocultado. 

E nisto eu percebo mais uma das falha& do presiden­
cialismo. 

Já fui Governador de Alagoas e _sei o quanto os 
problemas áulicos tentam isolar c poupar o Chefe, 
deixando-o ainda mais solitário na própria soliçào do 
Poder. 

A falta de diálogo torna, evidentemente, as crises maís 
críticas e mais insolúveis, porque não se tem mais oUvi~ 
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dos para ouvir o "outro", quando este "outro" possui. 
üs vezes, uma sensibilidade tiio acurada e tlio profunda 
qut: uté se parece com um rui o de luz em plena escuridão._ 

Ouvindo os políticos, o Chefe da N~tção teria a opor­
tunidade de umu visão mais ampla, mais abrangente e 
mais parecida <.:om esta coisa excepcionalmente !indu,. 
que se chama POVO. · ·- -- · 

Não é possível deixar de registrar. e o faço com pro­
funda alegria e esperanças totalmente renovadas, os últi­
mos pronunciamentos do Presidente João FigueiredO. 

Sentiu Sua Excelência a necessidade de se empenhar 
numa outra abertura, tão ou mais importante do que a 
abertura política, a iniciada aberlltta econômica, coisa 
que parecia fadada a ficar enclausurada nos recônditos 
das decisões do Planalto e dos MinistroS da área econô· 
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Confesso-lhes, Senhor Presidente e Senhores S_enado­
res que, effi matéria de poUtica -econômica,- jamais õUvi 
d_o rresidente João Figueiredo um propunciamento tão 
lúcido e tão opOrtuno. -· 

Ainda a 12 de outubro passado, em Camboriú, Santa 
Catarina, reafirmou ele suas posições: 

"0 Governo tomou iniciativa": 
"Dispõe-se a rever posições à luz de novas pro­

postas e sugestões, vt!nham elas do PDS, dos parti­
dos de oposição ou de outros setores representativos 
da sociedade brasileira." 

Tivemos, agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, um 
exemplo altamente significativo de uma consciência na-­
cional. Uniu-se, admiravelmente, o Bra~il inteiro, sobçe­
tudo os nossos irmãos do Centro-Sul, um só coração e 

mica. ------uma Só alma, numa campanha de ajuda e, como tal, pa-
A Nação acaba de ver, com jusfificado júbilo, a a ti vi- Jiativa, ao meu_ Nordeste. - - -

dade desenvolvida pelos Senadores José Sarney, Aloysio As ajudas foram generosas, espontâneas, emocionan-
Chaves e Deput::Jdo Nelson MarcheGan, junto às autori- tes, dando-nos exatamente a liçãO histórica e, às vezes, 
dades do Poder Executivo, de que resultou salutar alte- esquecidõ:l, de que o povo sabe sentir e sabe decidir. 
ração nas medid<ls até então adotadas, relativamente à Eis a grande lição desta campanha, elogiável por todos 
política salarial. - os títulos: existe uma consciência naciona-l em relação 

Do diálogo, das conversações pacientes, surgiram ca­
minhos que, de certa forma, desanuviaram os horizon­
tes. fazendo surgir uma fímbria de luz que, certamente, 
ajudará a tirar o País do impasse cconômlco em que se 
encontra. 

O revigoramento da classe política, através do diálo­
go, que defendo neste pronunciamento, é fator prepon­
derante para que se possa atingir a estabilidade do regi­
me e a plenitude democrâGCa":-

Num exemplo de maturidade polítii::a, o Presidente da 
República ausculta e ouve os reclamos da Nação e se 
propõe com absoluta sinceridade a rever as posições do 
Governo na política económica, 

Confesso-lhes, Sr. Presidente e Srs. Senadores que, em 
matéria -de Pofítica econ6m-ica;Jamais o_uvi do P_resideflte 
.!_q_ào __ f_ig_L!_~i_rt;Q.9 ~m _pr:qnunclamento tão _lúcido e tão 
oportuno. 

A 5 de outubro, em pronunciamento à Nação, afirma­
Sua Excelência: 

"No front interno, chegamos à proposta adotada 
no Decreto-lei n"' 2_045, que ataca três dos fatoreS 
que alimentam a inflação: a elevação do custo sala­
rial, dos aluguéis e a prestação da casa prórpria. 

Desde então, assisto à_controvérsía instaurada na 
sociedade brasileira em -toinci aas opÇões apresenta­
das nesse decreto-lei. Em todos os países que enfren­
taram o mesmo problema, nos últimos anos, a so­
ciedade começou o combate por medidas semelhan­
tes e obteve sucesso. Isso ocorreu inclusive em paí­
ses de governos socialistas ou_ trabalhistas. 

Minha consciência demociática-:...:... continua o 
Presidente- aponta o caminhü do diálogo, da sen· 
sibilidade a sugestões, da busca do entendimento 
sobre as melhores opções, 

Cumprindo minha orientação, o Governo já ini­
ciou esse processo de reexame por uma consulta 
partidária. A distribuição mais equânime dos inevi­
táveis sacrifícios que a política de cOmbate à in­
nação acarreta será mais adequadamente alcançada 
com a audiência- da sociedade política. 

Numerosas sugestões e alternativas estão sendo 
recolhidas pelo Governo-;- óú:Scando identificar; no 
campo fiscal e trabalhista, medidas que reforcem os 
instrumentos de que dispõe a Nação para combater 
a innação e o desemprego". 

"Confio em que todas as fOrças Políticas corres~ 
ponderào ao desafio da hora.~ iffipi-esCíii"dfv-et que 
se unam ao Governo na defesa do bem comum e do 
interesse nacional." 

aos problemas do Brasil. 

Alé-m de nós, políticos, eleitos pelo voto secreto, por 
que não ouvir o povo? 

Qàb'-não seja, talvez, nesta próxima Sucessão presiden­
-cral, porque não se deve mudar as regras do jogo quando 
os parceiros já_ se encontram à mesa e aceitaram que nãc,J 
existe nenhum mágico arrancando coringas para ganhar 

-~·_a parada de mesa grande". 

Nada mais irritante num jogo dei que os ''perus", os 
palpiteiros, os que não têm nem dinheiro, nem compe­
tência para ter um lugir à mesa. 

Estes "perus" é que complicam, e como complicam, 
porque são até capazes de decodificar ao parceiro que 
~-~s estamos preparando uma seqüéncia máxima. 

E ll se vã! a ética--milenar; para os aficionados do ra­
mo, de que o- ~_mem se conhece numa mesa de jogo e 
numa mesa de bar. 

São tantas as angústias e as preocupações que, aos 
quantos, ê preciso sorrir com aquele sorriso despreocu­
p:rdo e inconseqüente da infância, para ver se nos reen­
contramos nésta husca incontida- do tempo p-erdidO~ 

Diante de tudo isso e, certamente, por tudo isso, Sr. 
Pn:~idente _e Srs. Senadores. é que, iniciando no Senado 

__ d_a_R__cpúb!ica, tive a oportunidade de emprestar a minha 
solidariedade a quantos se preocupam com alternativas 
para a crise política e econômica do Brasil. 

Afirmava no meu pririteiro discurso no Senado; 

"Folgaria em ver o atual Congresso investido de 
poderes constituintes, o que, sem dúvida, nos faria 
desbobrar para um regime mais .salutar, mais está­
vel, mais flexível_e mais nosso, que é o Parlamenta­
rismo. 

Diante de figui:as_tào ilustres e de inteligências 
tão privilegiadas como as de V, Ex•s Srs. Senador~~·­
ouso, apenas, emprestar o_ meu apoio a quantos 
pi:nsem, como eu,-Que_ o n-oSso Presidencialismo já 
PrestoU os seus serviços e os seus desserviços.­
EncÕntra-se reaiitiénte em agonia, conlo agônica é a 
crise em que todos estamos envolvidos. 

Governar com o apoio do Pa!l<~:_m_ento é_muito 
mais prudente, _mais seguro, do que deixar todas as 
soluções ao sabor, ao_talante, à solidão de uma úni­
ca pessoa por mais séria, honesta e sábia_que ela se­
ja. 

Governar com a sustentação e a responsabilidade 
do Parlamento é muito mais consentâneo com a 
própria vontade_ do povo. 

Um regime de Gabinete é o próprio povo auto­
go"vernado. 
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_Mais fácil é a derrubada de um Gabinete, sem 
que a Ncição se sinta abalada, do que a retirada de 
um Ministro no regime presidencialista. 

Evitam-se, também, com o regime parlamentaris· 
ta, as possíveis tentações de qualquer tipo de autori­
tarismo e de quaisquer casuísmos, bem próprios dos 
regimes presidencialistas." 

Volto, hoje, depois de várias reflexões, diante das cri­
ses em que nos debatemos, à defesa da implantação do 
Governo Parlamentar em nosso Pais. 

i:: claro que a simples instituição de um regime parla­
mentar de governo não vai solucionar os problemas so­
ciais e financeiros do País, mas estou _convencido de que 
disporíamos de toda uma instrumentalização política 
adcquõJda para enfrentar estas crises. 

Pensa-se, de uma maneira superficial, que forma de 
governo é um pormenor pura e simplesmente técnico. 
Parlamentarismo ou Presidencialismo seriam apenas 
uma mera formalidade jurídica. Tanto faz, comO quanto 
fez. 

Valho-me, com muito prazer, das lições que nos foram 
ministradas numa reunião da Cornissã_Q Mista que anali­
sa a Proposta de Emenda à Constituição n"' 17, de 1983, 
pelos _Professores Cesar Saldanha e Cl_áudio Pacheco, 
emenda cujo Relator é o nosso nobre colega_Jorge Bor­
nhausen. 

Segundo o argumento Hberal antigo, adotar-se--ia o 
Parlamentarismo por ser um regime mais evoluído, a 
forma de governo mais flexível, a forma de governo que 
foi fruto de uma elaboração histórica e de um progresso 
das instituições. 

Ninguém desconhece que um dos males primordiais 
do preS-idencialismo é a concentração exagerada de po­
deres nas mãos do Presidente da República. 

Quem de nós, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não se 
encontra experimental e vivencialmente convencido de 
que esta conCentração exagerada de poderes nas mãos do 
Executivo não é fator complicador até mesmo para ele 

-p_~ópr_i_o? ____________ _ 
Por maior e mais cultivada que seja a vaidade de um 

Chefe do Poder Executivo, chega um momento em que 
ele precisa dividir, não somente as preocupações, mas 
este tremendu poder de decisão. 

O que menos pode acontecer num regime presidencia­
listi!. é que esta concentração tota[ do poder de de_cisão 
passe às mãos da tecnoburocracia, excelente quando co-_ 
mandada pelo poder político, mas, péssima, quando co­
meça a ditar e a deitar regras sem qualquer ligação com 
os problemas reais da comunidade. 

A tecnoburocracia, solta, tem um poder imenso de 
acomodar as coisas, de apresentar até mesmo soluções 
plausíveis, facilmente modificáveis: primeiro, pelo co­
nhecimento teórico e, quando é necessário, com ares de 
veracidade _e, segundo, pelo medo de que o Chefe venha 
a chegar a uma outra conclusão e resolva demitir os mis­
titicadores. 

Esta concentração exagerada de poderes, própria do 
Presidencialismo, é que, praticamente, extinguiu o 
princípioTuti.damental de que o Bi-asil é uma Federação. 

Não vamos entrar, aqui, na análise dos males advin­
dos para os Estados, sobretudo os pobres Estados do 
Nordeste, desta concentração de poderes, cujo resultado 
está sendo tranSformar os nossos Governadores em cai­
xeiros viajantes para Brasfiia à procura de um pouco do 
muito que os nossos Estados contribuíram para os cofres 
du Nação. 

O aspectO principal ·do Parlamentarismo é ser ele' a 
forma de governo pela qual ficam separadas as funçõ_es 
de Chefe de Estado e de Chefe de Governo, 

A Chefia de E~tado, encarnada no Presidente da Re-_ 
pública, seria ··um órgão de magistratu_ra, urp_órgão es­
sencialmente suprapartidário, uma espécie de poder judi­
ciário da política, para defender dois grandes valores que 
são os valores da pátria e os valores da democracia". 
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O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. GUILHERM_E PALMEIRA - Com muito 
prazer, nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mirio Maia - Nobre Senador Guilherme Pal­
meira, V. Ex• está fazendo uma verdadeira conferência 
sobre regimes políticos e nos brindando, com a sua sabe­
doria, a sua intellgênCia, a sua serenidade e calma, ... 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- É bondade de 
V. Ex• 

O Sr. Mário Maia - ... com o desenvolvimento de 
uma tese que é muito polêmica, que ê: a implantação do 
parlamentarismo. E, ao exaltar as virtudes do_ parlamen­
tarismo, V. Ex•, naturalmente, está fazendo, com muita 
sutileza e propriedade, uma critica ao presidencialismo. 
Eu acho que o presidencialismo tem os seu_s efeítos e que­
ro dizer, logo de saída, que sou solitário com V. Ex•, com 
a tese do parlamentarismo ... 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito grato. 

O Sr. Mário Maia- Um colegiado, onde muitas ca· 
beças hão de pensar, termina, embora mais demorada· 
mente, em soluções mais adequadas, correspondendo 
aos anseios do povo e da Nação que representa, do que 
uma cabeça só, que às vezes pensa que, no momento, es­
tá com a verdade, mas os fatos, depois, não o confir­
mam. Entretanto, em noss_o País, o presidencialismo 
sempre, quando terminou o _sistema monárquico, se ins­
talou de maneira assim muito descaracterizada, e teve 
sempre mais um sentido de autoritarismo do que de pre­
sidencialismo. Talvez, o defeito do presidencialismo, 
mormente em nosso País, não seja do sistema presiden­
cialista, mas da maneira como esse sistema foi desenvol­
vido, através dos vâriOs presidentes que encarnaram esta 
autoridade, principalmente nestas duas últimas décadas, 
em que V. Ex' tem conhecimento- erajovein- dos fa­
tos que oc_orreram, quando houve uma interrupção verti­
cal, dentro do processo democrático, -interromperidO=-o 
de uma maneira abrupta e criando-se, ao mesmo tempo, 
um verdadeiro caoS e uma-invTabilidS.de dos caminhos, 
ou dos instrumentos; que são os verdadeiroS elementos 
basilares da democracia, que são os Partidos. Logo em 
seguida ao Al-I, veio o Al-2, em 1965, com a extinção 
dos Partidos e a criaçã.o do bipartidarisÕ'io, sob o qual 
nós vivemos durante mais de uma década. E, felizmente, 
depois, as próprias autoridades, que empalmaram o po­
der, chegaram à conclusão de que o bipartidarismo era 
um sistema deformado e tinha de ser eliminado. Voltou­
se, então, ao pluripartidarismo. Mas, de uma maneira 
fora da realidade brasileira, como sempre qUerendo se 
formar os Partidos -de cima para baixo, sem que se desse 
oportunidades às camadas representativas da consciên­
cia popular, da consciência política e jurídica da Nação 
de que se organizassem para formar os partidos, com a 
sua estrutura de cima para baixo; e o que nós estamos 
vendo é isso aí. Agora, gostaríamos, entrando nO discur­
so de V. Ex•, para nOs solidarizarmos com V. Ex•, que 
os nossos políticos atuais, quer da área do Legislativo, 
em todas as Casas, desde as Câmaras Municipais, as As­
sembléias Legislativas, a Câmara Federal e o Senado, os 
políticos, na milítãilcia do Executivo, entendessem a 
exortação que V. Ex• faz neste instante, para que nós, 
desde agora, à distância que estamos, a mais de um ano e 
meio da substituição do_Presidcnte da República, passás­
semos adentr_o de um regime de ampla liberdade, a colo­
car nas praças públicas e através dos órgãos de comuni­
cação, se desse a liberdade para o povo discutir as pre­
missas do melhor regime que nós havemos de te_r para, 
quando em diante, após essa congregação toda que esta­
mos procurando fazer do espírito nacional, tenhamos, 
por fim, um país que-represente a democracia. Então o 
dia -imediato, o caminho imediato que nós temos maís ao 
alcance é encot:ajar o Presidente da República para que 
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Sua Excelência encaminhe imediatamente ao Congresso 
Nacional um projeto de emenda constitucional para que 
se restabeleçam as eleições diretas, pelo vaio direto,livre 
e secreto, da Presidência da República, E o parlamenta­
rismo seria unia conseqüência imediata dessa abertura fi­
nal que Sua Excelência está para fazer, e que pelo menos 
95% --da Nação brasileira tão ansiosamente esperam. 
Agradeço a V. Ex~ pela paciência de me ouvir neste lon­
go aparte. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Agradeço a V. 
Ex~ que ilustra o meu pronunciamento. Em parte, real­
mente, eu concordo com posições que V. Ex' coloca. 
Acho neces_sãria uma reformulação ampla da Consti­
tuição, ou uma nova Constituição, para então implan­
tarmos outro tipo de regime. E, no final do meu discur­
so, V. Ex• irá-verificar que·o meu ponto de vista é exata­
mente esse. Sem uma grande reforma à Constituição não 
podemos querer o parlamentarismo simplesmente como 
solução casuística, queremos o parlamentarismo como 
uma solução definitiva para o processo democrático bra­
sileiro, 

O Sr. Mário Maia- Estamos de acordo também com 
V. Ex' no que diz respeito a uma Assembléia Nacional 
Constituinte, ou pelo menos a uma reforma profunda da 
Constitu_ição. 

O Sr. Jorge Bornhausen - Pemite V, Ex• _um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Com muita s_a­
tisfação. 

O Sr. Jorge Bornhausen- Quero, em primeiro lugar, 
me congratular pela forma lúcida e realista que V. Ex• 
manifesta a respdYo aos problemas brasileiros que vive­
mos com grande intensidade, neste momento, e que são, 
sobretudo, de natureza política. E me solidarizar de forR 
ma integral com o posicionamento que faz V. Ex• a res­
peito da necessidade da inlplantação do sístema financei­
ro parlamentarista no Brasil, uma vez que nós precisa­
ines, sob[etlldo, garantir o processo de aberturã demo.:­
crática, sem qualquer risco, porventura tenhamos retro­
cessos no setor da democracia brasileira. Tivemos a 
oportunidade, ainda no final do mês passado, de assistir 
aqui, rio Congresso Nacional, a um simpósio sobre par­
lamentari_Srri.o, e ouyir depoimentos dos mais valiosos, o 
primeiro dos quais do Professor Paulo Brossard que, por 
oito anos, engrandeceu, com a sua inteligência e a sua 
cultura, esta Casa, fazendo um levantamento da história 
brasileira, e mostrando, com grande inteligência, a pre­
valência do sistema parlamentar ao sistema presidencial 
no nosso País. Tivemos oportunidade de ouvir um de­
poimento do General Gutierrez Mellado, que foi o Mi­
nistro da Defesa no governo de transição da Espanha, 
fazendo com que os congressistas brasileiros pudessem 
compreender as dificuldades, e mais, entender o extraorR 
dinârio trabalho_ desenvolvido pelas Forças Arm-adas, no 
sentido de um encontro com a democracia espanhola 
após um regime longo de ditatura e autoritarisl]1o. Tive· 
mos a presença do professor André Gonçalves Pereira, 
ex-Mir1istr-Õ Português, que também nos brindou com a 
experiência do sistema que Portugal vive, inclusive com 
eleições diretas para Presidente da República no sistema 
parlamentar. Finalmente, uma conferência fealmente 
maravilhosa do professor Affonso Arinos de Melo Fran­
co que, também, já nesta Casa, esteve honrando este País 
pela sua cultura e, por tudo aquilo que ele nos trouxe, fez 
com que o fecho desse simpósio ainda mais nos conven­
cesse da necessidade de uma alteraçãq do sistema de goR 
verno no País. Quero, portanto, congratular-me com V. 
Ex~ e dar o meu aplauso a sua brilhante manifestação 
aqui, no Senado Federal. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Muito obriga· 
do, Senador Jorge Bornhausen, tenho acompanhado o 
trabalho que V. Ex~ vem desenvo_lvendo como Relator 

Novembro de 1983 

_da Comissão Mista que aprecia a emenda que implanta o 
parlamentarismo em nosso País, ouvindo os mais diver­
sOs segmentos da sOciedtide, piofessores, ilustres repre­
sentantes de classe, para então se conseguir formar um 
juízo e se tentar sensibilizar os políticos brasileiros- sei 
qU-e hoje uma boa parte já admite como o ideal para o 
nosso País a solução parlamentarista - através dessa e 
da contribuição que cada um possa levar. Não quer di· 
zer, bem tem dito V. Ex•, que as emendas apresentadas 
sejam as ideais para o momento brasileiro, mas, através 
das sugestões, através do diãlogo, das conversas, da tro­
ca de idéias, poderemos, evidentemente, chegar a uma 
emenda que se acople bem ao momento brasileiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com muita 
honra, Senador Nelson Carneiro, V. Ex~ que é, por for­
mação, um parlamentarista e um dos mestres que-CostU­
mamos ouvir e respeitar nesta Casa. 

O Sr. Nelson Carneiro- Muito agradeço a V. Ex• as 
referências pessoais. Fui signatário, desde que entrei no 
Parlamento brasileiro, em 1947, de todas as emendas 
oferecidas_ pelo saudoso e eminente Deputado Raul Pilla, 
instituindo o parlamentarismo no Brasil. Acho que deve­
mos debater esse problema nas horas de tranqüilidade, 
ou seja, quando não ocorram crises institucionais que 
exijam remédios imediatos, como ocorreu em 1961, 
quando o parlamentarismo foi uma solução política, 
dada pelos pQlíticos, para evitar um conflito militar. Ho­
je, podemos e devemos discutir esse assunto com tran­
qüilidade, convencendo, mais do que arregimentando, 
porque naquele instante era preciso arregimentar dois 
terços de Deputados e Senadores, para evitar um choque 
de conseqüências imprevisíveis e, por isso mesmo, a so­
lução de 1961 não pode ser apontada como um defeito 
ileril um fracasso do parlamentarismo, Era uma solução 
que deu os seus frutos, e que só não se tornou realidade, 
não se ap-erfeiçoOu porque o próprio Presidente, escolhi­
do com base naquela emenda, no seu discurso de posse, 
jã anundava a··realização de um plebiscito que devolve­
ria o País ao pres"idencialismo. Não fora isso, ter-se-ia 
aprovado uma nov-a legislação que tranqíiilizasse o P_aís 
e instituísse definitivamente o parlamentarismo, de 
modo que não tivéssemos que sofrer as conseqOências do 
Golpe de 64. Acho que esse é o momento para se debater 
o assunto, quando nós estamos dentro de um quadro de 
abertura política e cada um de nós pode formar a sua 
convicção, para que tenhamos tranqüilidade para apre­
ciar as vantagens do parlamentarismo, que são hoje aceiR 
tas em quase todos os países civilizados do mundo e que, 
no Brasil, durante todo o Império, permitiu que o Con­
g"ressõ exercesse uma grande função e, principalmente, 
deu ao Pais grades e notórios homens públicos, que são a 
galeria que vive hoje na nossa lembrança e na gratidão 
dos nossos conterrâneos. De modo que acho que este é o 
momento do debate, desse debate nascerã a luz, e a luz 
só poderá ser com a aprovação da emenda parlamenta­
rista- que tem, nesta e na outra Casa do Congresso Na­
cional, muito mais adpetos do que podem pensar os seus 
adversáríos. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito grato, 
Senador Nelson Carneiro. V, ~-x• honra o !lleu discurso, 
trazendo uma colaboração substanciosa, mostrando, no 
seu entender e no entender de uma grande parte de parlaR 
mentares hrasileiros, que a solução dos nossos proble­
mas, não tomada de maneira casuística ou em momentos 
até impensados, mas dentro de uma conjuntura, dentro 
de uma realidade de reabertura democrática que nós es­
tamos vivendo no momento. 

O Sr. Castão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com muita 
honra, ouço o Senador Gastão MOIIer. 



Novembro de 1983 

O Sr. Gastão Müller- Senador Guilherme Palmeira, 
eu repetiria de começo a observação do Senador Mário 
Maia: que V. Ex• transmite tranqUilidade._ 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Obrigado. 

O Sr. Gastào Müller- Isso é bom. para discutir, para 
dialogar, e a gente se sente ã vontade porque não vê ~m 
V. Ex• um aspecto ou uma tensão nervosa. V. Ex• é cal~ 
mo, tranqüilo, e transmite ao interpelador também essa 
tranqüilidade. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Muito grato a 
V. Ex• 

O Sr. Gastão Müller - Eu anotei alguns pontos do 
discurso de V. Ex• para, senão debatermos, pelo menos 
assinalarmos, estando eu, no momento, na eventual po· 
sição de Líder do PMDB. Tive a impressão de que V. Ex• 
quis insinuar, nci começO do discurso, que a grande culpa 
da situação política reinante-Seria dos próprios- fiolíticos; 
fez V. Ex~ a apologia do eminente Presidente João Fi­
gueiredo e chegou à conclusão, a meu ver- não sei se 
entendi mal -de que a grande culpa de tudo que está 
acontecendo seria dos políticos. 

O SR. GUlLHERME PALMEIRA- Eu não quis di­
zer, nobre Senador, a grande culpa, mas a nós cabe, 
também, uma parcela de culpa nessa falta de diálogo. 

O Presidente fez a abertura - isso é que procurei 
transmitir nas minhas palavras- e ficou um espaço, evi­
dentemente, porque inclusive Sua Excelência tem decla­
rado sempre que não é poHtico, não admira a arfe de fa­
zer política, ou não tem pfedileção pela arte de fazer 
política. Se nós que recebemos um mandato popular e 
que vivemos na política, com a política, nós é que tínha­
mos que avançar; e o fizemos, e temos feito _ultimamente, 
mas ainda acho que de uma maneira meio tímida, talvez 
pelo choque de tantos anos de autoritarismo. Foi o que 
procurei dizer naquele momento. 

O Sr. Gãstão Müller- Porque no nosso enfoque de 
peemedebistas, V. 'Ex~ há de convir que nós do PMDB 
não podemos_ver com bons olhos o diálogo, quando o 
Governo insiste~ evitar as prerrogativas do Congresso 
Nacional; há aprovação de leis por transcurso de prazo; 
há a manutenção de sublege_n_d_a_s, que é um câncer que 
corrói os Partidos políticos e que evita a consolidaçã_o 
dos mesmos Partidos políticos; há o fato de que não se 
admite falar em reforma constitucional ou, como V. Ex• 
bem disse, admite-se a _hipótese de, se não uma nova 
Constituição, pelo menos uma reformulação constitucio-­
na!. De modo que esse diálogo, para nós, fica meio difí­
cil, e tenho a impressão de qUe para os próprios poHtiCOs 
que hoje militam no PDS, Prlncípalmente os parlamen­
tares que são os exemplos típicos do político. E, o penúl­
timo ponto: V. Ex~ falou, aqui, que não se devê mudar as 
regras do jogo. Tem um ditado popular, Senador Gui~ 
lherme Palmeira, que, com o maior respeito, vou 
lembrar a V. Ex•:. "Mac;aco, olha o teu rabo". Ou seja: 
quem que mais fez mudanças nas regras do jogo político 
para as eleições de 82, na qual V. Ex' brilhantemente se 
elegeu Senador por Alagoas? As regras do jogo foram 
mudadas a todo o momento, com a aprovação do PDS, 
Por que não se poderia mudar, agora, para eleição direta 
para Presidente da República'? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Acho que deve­
mos. Inclusive V. Ex•s da Oposição, qUe tanto lutaram 
para que isso não ocorresse, agora é que vão desejar mu~ 
dar. Então, estamos na mesma posição. Nós não quería­
mos mudanças; as mudanças foram feitaS em virtude do 
regime de exceção, em que vivíamos~ ainda; e a grande 
maioria do próprio -Partido, do PDS, não ·concordava 
com determinadas posiçõ_es do Governo, e foram exte­
riorizadas, externadas por alguns de seus Líderes, dos 
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__ seus. rnembrq5-_, e o próprio PMDB se debatia para que 
isso não ocoiresse. 

Então o que eu defendo é o seguinte: nós disputamos 
uma eleição sabendo que quem fizesse a maioria do Co­
légio Eleitoral elegeria o Presidente da República, isso 
em tese, e foi pregado isso por vários membros da pró­
pria Oposição. Portanto, acho que se há que se fazer 
uma mudança, que ela seja global, que ela seja ampla; 
não só se transformar em eleição direta, porque fulano 

_ de tal está incomodando a, b ou c. Não! Se vamos fazer, 
e eu defendo e tenho defendido, em meus pronunciamen~ 
tos, que se faça uma ampla reforma constitucional, ou 
com a implantação do regime parlamentarista, porque 
esta é uma tese que defendemos. 

O Sr. Gastão Müller- E dentro desta reforma volta­
riam as eleições_ diretas. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Ou que se par­
ta também par a um processo de eleição direta, mas 
eleição direta dentro dessa grande reforma constitucio­
nal ou dentro de uma nova Constituição. Esse o meu' 
ponto de vista. 

O Sr. GastãO Müller- Estã explicado. Agora, por úl­
timo: V. Ex• fala muito bem sobre o parlamentarismo, e 
nós somos a favor do parlamentarismo. O que o PMDB 
teme é que o parlamentarismo, no momento, seria um 
casuísmo mas em tese, o parlamentarismo é a forma 
ideal de governo, principalmente para a classe política, 
poique quem irá mandar, de fato, será a classe política. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Exatamente. 

O Sr. Gastão Müller- E no ponto de vista histórico, 
para o Brasil, será a volta às origens, pois exercemos o 
regime parlamentarista até à Proclamação da República, 

.• 

e somente estabelecemos o regime do Executivo forte, 
Cõlflo é, à moda americana, onde fomos nos inspirar. De 
modo que, como disse o Senador_ Nelson Carneiro, o 
parlamentarismo tem muito mais adeptos do que muitos 
incautos pensam, porque é a forma ideal de governo. En­
tão, terminando, nobre Senador Guilherme Palmeira, 
com a simpatia que nos une e o entusiasmo da nossa 
ãmizade, que vem desde os nossos ancestrais, quero "-. 
congratular-me com V. Ex• pelo seu pronunciamento e 
parabenizá-lo por essa capacidade tão boa que tem de 
transmitir tranqüilidade. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito grato a 
V. Ex•, que também honra o meu discurso e que traz te­
ses -que, na mãioria das vezes, coincidem com os nossos 
pensamentos, com as nossas idéias. 

O Sr. Hêlio Gu.éiros- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -- Com muita 
honra, Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Senador Guilherme Palmeira, 
sem embargo da admiração e do respeito que tenho pelas 
idéias e princípios de V. Ex•, eu me apresento, aqui, 
como o de passo errado no meio dessa discussão. Porque 
eu me aventuro a discordar da conveniência da mudança 
do regime brasileiro. Eu não aceito, embora respeite as 
opiniões, essa história de dizer que o Parlamentarismos, 
no Brasil, no passado, era uma maravilha. Não existia 
P<~rlamentarismo; quem mandava era o Imperador; era o 

- hnperador quem mandava e desmandava, porque isso é 
da índole do brasileiro: quem está no poder é quem man­
·da. A experiência de 1961. .. 

O SR. GHILHERME PALMEIRA- Mas essa reaJ­
mente foi uma solução casuística. 

O Sr. Hêlio Gueiros - ... nobre Senador Guilherme 
Palmeira, é outra. advertência._ sobre a inconveniênCia do 
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Parlamentarlsri1ó no Brasil. V. Ex' vai dizer: mas aquilo 
não era ParlameJ;~tarismo. E eu digo a V. Ex~: também 
não é presidencialismo isso que acontece no Brasil de ho­
je. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA ~ Mas ele testa­
do, aí, durante anos e anos, e os resultados não são abo­
nadores. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas acontece que a desculpa 
para a introdução do Parlamentarismo ê que a experiên­
cia do passado não era Parlamentaâsmo. Era o Parla­
mentarismo à brasileira. Esse Parlamentarismo de 1961 é 
o Parlamentarismo do Brasil, e ninguém nunca vai mu­
dar isso. Então, nós tínhamos no Parlamentarismo brasi­
leiro três Presidentes da República, praticamente. Todo 
mundo mandava e onde todo mundo manda, ninguém 
manda. EntãO, eu não vejo, eminente Senador Guilher­
me Palmeira, que a gente deva se iludir com o que respei­
tosamente vou chamar de um panacéia. O Parlamenta­
rismo não vai resolver problema do Brasil coisa alguma. 

- O S~. GUILHERME PALMEIRA - E no meu dis· 
cutso .. eu digo que não vai ser. O Parlamentarismo não 
vai ser nenhuma solução_ .. milagreira" para resolver a si­
tuação. Mas é um regime que dá mais estabilidade, e dá a 
participação do político. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas pergunto a V. Ex• entre a 
participação do político, uma classe, e a participação de 
todo o povo, que_ seria através da eleição direta ... 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Mas nós não 
representamos o povo? O que é o Parlamento? 

O Sr. Hêlio Gueiros- •.• onde haveria maior unção 
popular, maior legitimidade? Então, na minha opinião, 
com todo respeito, faço questão de frisar, porque admiro 
muito V. Ex• e_ o que V. Ex' prega ... 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Muito obriga. 
do, a recíproca é verdadeira. 

O Sr. Hélio Gueiros- ••• o que eu acho é que, no Bra­
sil, os Presidentes não estão tendo nenhuma legitimida­
de, sem querer personalizar o problema. Por que o Sr. 
Geisel foi Presidente da Repúl:Íiica? Ninguém sabe. Por 
que o Senhor Figueiredo é o Presidente da República? 
Ninguém sabe. O que foi que o Sr. Geisel e o que foi que 
o Sr. Médici pregaram para que o povo fizesse uma 
opção pelos nomes deles? Ninguém sabe. Como ninguém 
sabe também o que os presidenciáveis de agora preten­
dem fazer com o Bra-sil, se por acaso forem indicados. Só 
entrevistas leves, corriqueiras, pelos jornais, na base de 
almoços, de jantares, de recepções. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Acho que eles 
devem demonstrar é para o colégio eleitoral, que vai es­
colher o futuro Presidente. 

O Sr. Hélio Gueiros- Aí ê que eu discordo de V. Ex• 
Eu não estou preocupado que parceiros estejam sentados 
à mesa, ou se sentaram na minha frente ou na frente do 
Sr. Senador Luiz Cavalcante; o que deve interessar é a si­
tuação da Nação, é a situação do País. Isso de parceiro 
entrar agora aqui ou acolá para mim deve ser secun­
dário. O que acho, eminente Senador Guilherme Palmei­
ra, é que o srUSíi tem que Voltar à origem, mas do verda­
deiro presidencialismO. NS. nobre comissão do eminente 
Senador Jorge Bornhausen é evidente que ele só chamou 
parlamentarísüi.S; então, só vai h "a ver elogios pai-a -parla­
mentaristas. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA ;- Nobre Sena­
dor, tenho a impressão que foi indicação do Presidente 
do Congresso, das Lideranças, não é? -
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O Sr. Hélio Gueiros- O caso é o seguinte: doutrina­
riamente há muito arg"uinento-a favor de parlamentaris­
mo, como há a favor de presidencialismo. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA -Correto. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas se uma Comissão va:i estu~ 
dar o parlamentarismo e só ouve um lado,_é claro que vai 
concluir que o maior regime do mundo é aquele, porque 
só tem opinião favóiâ:Vel ao presidencialismo. Mas per­
gunte a um constitucionalista, a um cientista norte­
americano e veja se ele vai defender o presidencialisrrio.-

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com o nosso 
voto, sempre fomos contra. 

O Sr. Hélio Gueiros- Pergunte ao Presidente Nixol'l:. 
Ele talvez preferisse o parlamentarismo, porque dentro 
do presidencialismo, do verdadeiro presidencialismo ... 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- t:: o americano. 

O Sr. Hélio Gueiros - ... o Sr. Richard Nixon foi 
obrigado a renunciar, para não ser deposto. Então, o 
problema acho que não é de mudar regimes, de nos ilu~ 
dirmos que se mudarmos o regime para parlamentaris~ 
mo a coisa vai melhorar, se ficar presidencialismo, mo~ 
narquia, a coisa vai melhorar. Não é issO, fefiho a im~ 
pressão é que temos que dar uma participação do povo 
no processo da escolha dos seus governantes e não há go~ 
vernante mais importante do que um Presidente da Re~ 
pública. No dia que esse Presidente da República do 
Brasil sair realmente de uma refrega eleítoral, em que ele 
se apresente ao povo brasileiro defendendo idéias s.obre 
determinados problemas, apresente opções e o povoes­
colha o melhor que ele achar, garanto a V, Ex• que o pre­
sidencialismo vai funcionar direitinho no Brasil, porque 
ainda acredito que o regime presidencialista para um 
país grande, imenso como é o Brasil, ainda é o mais ade­
quado à situação brasileira. Perdoe-me pelo alongado do 
aparte, o que já é praxe aqui nesta Casa. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito grato a 
V. Ex•, apesar de discordar; respeito muito a opinião dos 
nobres colegas. Discordo das colocações que V. Ex' fez, 
ainda mais quando está sendo apreciada esta emenda 
constitucional, que ninguém quer que seja uma emenda 
casuística, nem que vá solucionar todos os males e as 
mazelas que vive o BrasiL Ele está sendo, pelo que eu sei, 
o Presidente da Comissão, que inclusive -é integrante da 
Bancada do PMDB da Bahia; se não me engano, tem 
convocado não só parlamentaristas, mas também ho­
mens de convicções presidencialistas. As Lideranças do 
próprio PMDB têm sido ouvidas pelo Senador Jorge 
Bornhausen, _e se não me engano pelo Deputado Carlos 
Chiarelli, pelo Deputado Jorge Viana, da Bahia, e o in­
tuito é se chegar, não digo ao consenso, que está maís do 
que desvirtuado, mas a uma solução que sirva aos inte­
resses do Brasil. Não uma solução para hoje ou para 
amanhã, mas uma solução que se consolide_ e que sirVii à 
Nação brasileira. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- O nobre Senador pelo Pará, 
Hélio Gueiros, fez u·ma ·reTeréridã aos três Presidentes 
que governavam em 1961. S. Ex' não integrava o Con­
gress-o Nacional, naquele tempo, e não viveu as horas 
difíceis que nós conhecemos. Se não ele compreenderia 
que a emenda aprovada naquele instante foi uma so­
lução de emergência, de tal forma que, realmente, para 
que um decreto fosse publicado para a nomeação de um 
contínuo exigia três aSSUiatúi'ãs: a do Presidente da Re~ 
pública, a do Presidente do Conselho e a do Ministro de 
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Estado, coisa que não aconteceria, e por isso mesmo eu 
ressalvei que esse parlamentarismo ocasional para solu­
cionar crises não deve ser objeto do nosso exame. O que 
nós devemos fazer é o que V. ExfJa:z: neste instante, de­
bater o assunto, ... 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Exatamente. 

O Sr. Nelson Carneiro- ... carrear para a causa novos 
adeptos, expor as vantagens e aceitar a oposição que ha­
verá, sempre, dos presidencialistas. Esses presidencialis­
tas, naquele tempo liderados pelo saudoso Governador 
Munho1. da Rocha, do Paraná, também cederam em face_ 
da rea!idade, e também colaboraram para a aprovação 
daquela emenda que era a única forma de evitar o confli­
to militar. Essa hipótese não ocorrerá numa emenda exa­
minada serenamente, em tempo de tranqüilidade, como 
esta que é agora objeto de exame pelo Congresso. É 
possível que não seja-aprovada este ano, tio B.no próxi~ 
mo, mas o principal é continuar lutando ... _ 

~O SR. GUILHERME PALMEIRA - Correto. 

O Sr. Nelson Carneiro - ... até que um dia se torne 
realidade. Então, talvez neste t~mpo, nós possamos con­
tar com o voto do ilustre representante do Pará. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com muita 
honra para nós defendermos o parlamentarismo. 

Muito grato, nobre Senador Nelson Carneiro, mais 
uma vez. 

Ninguém pense que esta distinção esteja navegando 
mares utópicos. Estamos, com ela, em pleno terreno prá­
tico e estratégico. 

No párlamentarismo, as Forças Armadas estão subo r~ 
di nadas ao Chefe do Estado, o Presidente da R~pública e 
não ao Chefe do Governo. Este, sim, pode receber todas 
a5: críticas, por que são críticas ao Chefe do Governo e 
não ao Chef~ do Estado. Ficariam, desta forma, num re­
gime-parlamentarista, as próprias Forças Armadas res­
guardadas das críticas ao Governo. 

No presidencialismo, "quem critica o Chefe do Gover­
no critica ao mesmo tempo, o comandante das Forças 
Armadas e, se as Forças Armadas cumprem a sua missão 
constitucional de manter o Estado, que é governo, etas 
passam indiretamente a ser co~ responsáveis p-eJos desati­
nos de um governo que. por tragédia, seja Estado". 

Perguntar~se~ia, a título de ilustração ou de curiosida­
de: e uma ofensa real! col'lcreta, contundente e responsã­
vel às Forças Armadas seria punida por quem'? Pelo Che­
fe do Governo, que receberia ou não o apoio do Parla­
mento e o que mais lhe poderia acontecer seria cair, fi. 
cando absolutamente preservada a autoridade do Chefe 
do Estado e com isso a democracia, o grande valor está­
vel que, realmente, deve ser respeitado, cuidado e preser­
vado. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex-, um aparte, 
eminente colega? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com muita 
honra, Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Ê só para ter a honra de par­
tícipar do discurso de V. Ex•, porque o meu aparte é per-
feitamente dispensável. -

O SR. GUILHERME PALMEIRA- A honra é toda 
minha. 

O Sr. Nelson Carneiro- Na verdade, eu não vou en­
trar na divergência entre parlamentarismo e presidencia­
lismo. O meu aparte diz respeito ao aparte do eminente 
Senador Hélio Gueiros, quando disse que o parlamenta­
rismo no tempo do Império era balela, porque quem 
mandava mesmo era o Imperador. A meu ver, o eminen­
te colega exagerou profundamente. Tivemos presidentes 
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da República e vou citar apenas alguns deles: Arthur 
Bernardes, Washington Luiz, Jãnio Quadros, Geisel, Fi­
gueiredo - muito mais soberanos do que soberano foi 
D. Pedro 11. D. Pt;!dro foi aquele homem de quem seu 
Ministro da Justiça, José de Alencar, o famoso roman­
cista, discordou com veemência, por ter o Imperador 
manifestado d~ejo de passar o Governo à sua filha, 
quando ia viajar para a Europa. Nem por isso, o Impera­
dor despe:diu o seu Ministro. D. Pedro li foi veemente­
mente criticado por Francisco Torres Homem, durante 
anos, na imprensa. Pois bem! Depois, D. Pedro, num 
gesto ae humildade, chamou Francisco Tor-res Homem 
para seu Ministério, fê~lo Ministro da Fazenda e fé-lo 
várias vezes Ministro, sucessivamente. 

O Sr. Hélio Gueiros- Getúlio Vargas fez o mesmo 
com José América e com vários eminentes líderes da 
UDN. 

qsr. Luiz Cavalcante- Mas, veja V. Ex~ que não ali­
nhei Getúlio Vargas entre aqueles que foram mais impe­
radores do que o Imperador O, Pedro li. E termino aqui 
o meu aparte. Muito obrigado. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito grato, 
Senador Luiz Cavalcante. 

Os governos podem cair, mas imaculado deve perma­
necer o Estado Democrático, na figura suprapartidária 
do Chefe do Estado, o Presidente da República. 

Neste mare magnum de instabilidade política, econô~ 
mica e social, é preciso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
ter a _cabeça fria, o juízo funcionando, o bom senso impe­
rando, a reta intenção no ser e no agir, para que possa­
mos, honesta e sinceramente, pensar em alternativas, em 
saídas que não nos façam naufragar até mesmo por falta 
de crença em nOs e de fé nos destinoS do Brasil. 

Levar nossos votos, os votos que o povo nos confiou, 
à bancarrota e à insolvência, é maior traição do que não 
pagar, agora, a dívida externa do Brasil. 

Diante dos percalços do regime presidencial, onde as 
susceptibilidades se aguçam porque o Chefe do Estado é 
o Chefe do Governo, é que venho defendendo o regime 
parlamentarista. 

Regime parlamentarista absolutamente nosso, cabo­
clo ou tupiniquim, sem muita preocupação com o adjeti­
vo, porque é sempre o adjetivo que faz a grandeza ou a 
miséria do substantivo. 

O que me importa é uma renexào descompromissada e 
honesta, numa comissão interpartidária e, melhor ainda, 
ultrapartidâria, para que cheguemos a um denominador 
coiriUm, onde comece a viiluffibrar~sc a possibilidade de 
uma salvação nacional. · 

O bom senso, o senso comum c a própria inteligência 
estão repudiando os radicalismos, sejam eles do Gover~ 
no ou da Oposição. 

A que levam os antagonismos, os impasses e as con­
frontações? A nada, absolutamente nada, se neste meio 
não estivesse o sofrimento do povo. A quem interessa a 
desestabilização do regime? Penso que a ninguém. 

Prego o parlamentarismo e chegaremos a ele, quanto 
mais não fosse, pela própria falência do regime presiden­
cial e das crises que se superpõem, como se o Brasil so­
mente se alimentasse de crise. 

Entre os argumentos contrários ao parlamentarismo, 
costuma ser citada a nossa experiência de 1961 como se 
tivesse sidO um verdadeiro fracasso. 

Entendo, entretanto, que não houve fracasso algum, 
porque a classe política, diante da iminência de uma 
guerra civil, resolveu pragmaticamente o problema, ado~ 
tando, a toque de caixa, o regime parlamentarista. 

Foi adotada a mudança de regime, permanecendo um 
Chefe de Estado, líder de um Partido, quando uma das 
exigências fundamentais do parlamentarismo ê; que o 
Chefe de Estado seja, o mais possível, supra partidário. 
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Acho, também, Sr. Presidente e Srs. "Senadores, que a 
implantação do parlamentarismo vem ajudar a que se 
empreste uma definição-exata do nosso processo de aber­
tura. 

Cito, a este propósito, o Prof. César Saldanha; 

"O problema da abertura que eu vejo, essa aber· 
tura política que aí está, permitam uma crítica, eu 
sou plenamente favorável à abertura política brasi­
leira, não podia ter sido piormente, porque, em pri­
meiro lugar, não houve um plano estabelecido. Nin­
guém sabe onde ela acabaria e onde é que começa­
ria. Está sempre nQ. "se" e no, "ir", nunca se sabe 
onde é que acaba ou não acaba. Isto gera uma total 
insegurança entre os atores da cena política." 

Prossegue o ilustre professor: 

"Segundo lugar, essa abertura política, ao invês 
de ter sido feita por consensô, foi feitil por doação. 
Ora, doação ninguém aceita. A OpoSição não foi in­
serida no processo de abertura, não se sentiu como 
agente no processo de· abertura. Foi uma doação de 
cima para baixo, e, por maiores que sejam as Con­
quistas, doação não se aceíta, é uma tendêilCiã: mU.i­
to séria não aceitar doações. E uma terceira realida­
de: a abertura está sendo feita no regime presiden­
cial. Conseqilentemente, todos os atores -desse pro­
cesso estão se armando, se engatilhando no que 
existe, que é o regime presidencial. E quandO ela co­
meçou pelo âmbito dos Estados, ou seja, pela 
eleição direta dos governadores, é mais um obstácu­
lo à adoção do parlamentarismo." 

Um outro ponto que até gostaria de deixar em aberto, 
para que fosse discutido_ numa abrangência- maior, é 
aquele da eleição direta pãfa Presidente da Repúblfci -
num regime parlamentarista. 

O fundamental ê que seja mantíôa a separação da 
Chefia de Estado da Chefia: de Governo e que o Chefe de 
Estado seja suprapartidário. 

Apenas enfocando o problema, tenho para mim que o 
próprio Chefe de Estado, o Presidente da República, de­
veria sair de uma eleição direta, o que, certamente, lhe 
daria muito mais força, mais poder de legitimidade até 
mesmo-para um possível ato extremo, que ê a dissolução 
da Câmara. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com muita 
honra. 

O Sr. Octávio Cardoso- Senador, militei no começo 
de minha vida política nt.i.m Paitído que era programati­
camente parlamentarista, o Partido Libertador, do gran­
de apóstolo Raul Pilla. Assim, cumprimento V, Ex~ pela 
oportunidade de trazer ao debate deste Senado, essa tese. 
V, Ex,_citou a experiência p-arlamentarista de 1961. Ali, 
tivemos a virtude de adotar uma fórmula política para 
sairmos de um impasse polítíCo~institucional, mas não ti­
vemos a sabedoria de- aproveitar uma da~ emendas em 
curso, que foram emendas escoimadas da paixão e da 
pressa e, numa madrugada agitada, se_ elaborou uma ou­
tra emenda para a adoção do Parlamentarismo no País. 
Parece-me que a experiência não foi de todo cxitosa, não 
tanto por esse defeito de forma e de pressa a que aludi, 
mas porque as pessoas des_tinadas a praticá-Ia não eram 
parlamentaristas, não desejavam o Parlamentarismo. E, 
além do mais, houve um desvirtuamento num mandato 
de um Vice-Presidente eleito para um sistema presiden­
cial, que acabou chegando ao poder, de certa maneira, 
podado de suas atribuições. Era natural, portanto, que 
tivesse alguma animosidade para com o Sistema Parla­
mentar de Governo. Da mesma forma, os chefes de gabi­
nete, os primeiros-ministros escolhidos não tinham ne-
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nhuma simpati<l, ou alguma apenaS, pelo Sistiina Parla­
mentar de Governo. Mas isso não invalida, naturalmen­
te, a experiência internacional que se tem do parlameOta­
rismo. Às vezes, chega-se a dizer que o Parlamentarismo 
francês não é um parlamentarismo típico,- porque a 
eleição do Presidente se processa de forma direta: o mes­
mo se diz do Parlamentarismo pratiCado em Portugal. O 
que caracteriza, entretanto, no meu entender, o Parla­
mentarismo, é a responsabilidade do Chefe do Governo 
perante o Parlamento, a possibilidade que tem o Parla­
mento de retirar-lhe a confiança, a possibilidade que tem 
o Parlamento, à semelhança do Parlamento espanhol, 
que no momento em que apresenta a moção de censura 
_ao Chefe do Gabinete, já indica o suÇessor. O Chefe do 
Governo, portanto, resulta da confiança do Parlamento 
e perante o Parlamento ê responsáyel. A circunstância de 
ser ou não o Presidente eleito por voto direto ou indire­
_to, me parece que não caracteriza nem desfigura o Parla­
mentarismo. Caracteriza-o, sim, ·a -circunstância de ser o 
Chefe do Governo, _ _responsável perante o Parlamento. 
Acho que nós, os parlamentares, ao invés de reclamar­
mos que o Executivo não valoriza o poder político, que 

-não valoriZa os políticos, nós devíamOs, dentro das nos­
sas atrlblliçõ.es, adotar um siste-ma em que o político seja 
valorizado: Nós:-pelos poderes de emenda que temos, da 
Constituição, deve'ríamOs-adotarmos u-in siStema em que 
o representante do povo seja capaz de constituir e desti­
tuir um Governo, e aí sim encontraremos a v~rdadeira 
valorização do polítiCo, dentro da mecânica parlamentar 
de que dispomos pela Constituição. Muito obrigado a V. 
Ex~. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito grato, 
nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Eu peço a 
V, Ex' que encerre o seu pronunciamento, diante do tem­
po já esgotado. Muito obrigado. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Já vou con­
cluir, Sr. Presidenie. MuitO grato, Senado-r Octâvio Car­
doso. V. Ex', de formação parlamentarista, oriundo que 
foi do Partido Libertador, cujo grande comandante foi o 
inesquecível Raul Pilla, tem dado e certamente continua­
rá a dar a sua contribuição, para que amanhã atinjamos 

_ esse desejo de uma boa parte dos parlamentares brasilei­
ros; e p-ossivelmente também do seu povo, que nós repre­
sentamos, pela sua confiança. 

Só rilais 5 minutos para concluir, Sr. Presidente,-

"Apenas, o fundamental é que seja mantida a se­
paração da chefia do Estado e da chefia do Gover­
n_~. e que o Chefe do Estado seja suprapartidário." 

Evidentemente, uma opinião pessoal, são coisas que 
devem ser discutidas. 

"Apenas enfocando o problema tenho para mim 
que o próprio Chefe de Estado, o Presidente daRe­
pública, deveria sair de uma eleição direta, o que 
certamente lhe daria muito mais força, mais poder ·e 
legitimidade, para um possível ato extremo que é a 
dissolução na Câmara." 

Esta eleição direta contraria, sem dúvida alguma, 
aqu-ele principio do parlamentarismo, ou seja, que o 
Chefe de Estado deve_ser uma figura suprapartidária. 

Neste ponto é que vão s.er profícuos os nossos estudos, 
as nossas reflexões, a nossa imaginação para que não 
caiamos no velho vício do mimetismo. -

Está ar a Proposta de Emenda à Constituição n<1 t7, 
que. por sinal, está sendo estudada com muito cuidado, 
pura receber as nossas contribuições a fim de que seja 
implantado, neste País, o regime parlamentarista. 

Na legislatura atual, estamos assistindo a crises que se 
sucedem, sem soluções, pelo menos a curto prazo. 
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Vemos -deÚetos-leis se sucederem e as coisas conti­
nuam como dantes no reino do Brasil, com sinais eviden­
te.<> de piora. ~bom lembrar que mais vale um arrependi­
mento t.irde, do que um desengano cedo. 

Continuar.assim ê que não é Possível C-todos estamos 
acordes e concordes. 

O que nos falta é a instrumentalização política ade­
quada, isto é, o parlamentarismo, para que possamo~-. 
suir deste abismo que está parecendo um calabouço. 

Vale a pena citar, ainda, o ilustre Professor Cesar Sal­
danha, referindo-se à Constituição _espanhola: 
- "Santiago Carrillo dizia: "Não temos um rei- o art. 
6\' da Constituição fala em poder moderador-, nós não 
temos um rei, nós temos uma Constituição que fala". E 
aquele Art. 69 da Constituição espanhola, praticamente, 
é uma tradução em espanhol da Constituição brasileira 
dC 1824. Só para ressaltar aquele ponto que eu não tinha 
terminado de responder, que o Brasil em matéria de par­
lamentarismo não precisa copiar de ninguém, porqUe a­
fó-rmuhbrasileira du ConstitUção de 1-824, como foi pra­
ticada costumeiramente a partir de 1840 e 1847, é fórriiu­
la de exportação, foi a nossa maior exportação política, e 
o Brasil, ao criar um regime parlamentar, crià uma Che­
fia _de Estado su-Prapartidária, não estará coPiando de 
ninguém, mas reatando a tradição política que tornou 
possívt:il no BrãStl a democracia nu111a época em que não 
tínhamos eleitorado." 

_Continuo disposto, Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores, a fazer qualquer esforço, a participar de qual­
quer trabalho, onde possamos pensar e repensar os nos­
sos problemas, sem que interesses subalternos ou simples 
e puramente partidários venham toldar o nosso raciocí­
nio e deixar entre nuvens a nossa boa vontade. 

Mais uma vez estou aqui, falando o que penso e aguar­
dando, com a ansiedade de quem aguardava a primeira 
namorada, que o consórcio do Executivo e do Legislati­
vo se faça em termos concretos, de cordialidade e deres­
peito~ mas sobretudO em termos de amor aos que sofrem, 
aos que esperam que saibamos corresponder à confiança 
que a Nação deposita em todos nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os radioamadores comemoraram no último dia 5 o 
109 aniversário da criação da LABRE, sua entidade 
maior. Desnecessário dizer dos inúmeros serviços que 
pr~stam ao povo e ao País esses dedicados radioamado­
res, que numa paciente escuta, e numa constante comu­
nicação, buscam e transmitem, para todos os recantos do 
mundo, informes que muitas vezes são de elevada impor­
tância e redundam no salvamento de muitas vidas, como 
tem acontecido nos desastres havidos dentro e fora do 
Brasil onde a presença_de anônimos e abnegados radioa­
madores estão sempre na frente. 

Por oportuno, tnmscrevemos carta publicada pelo 
Jornal do Brasil , de ontem, dirigida pelo radioamador 
PYJ EQRHEITOR VIANNA POSADA FILHO, de Ni­
terói, assim redigida: "Pelos recentes episódios ocorridos 
com relação à ilha de Gfanada; pudemos vêr a importân­
cia estratégica, que tem o raC:Üoarltadorismo, uma força 
um tanto desconhe_cida em seu verdadeiro potencial. 
Quando dos problemas ocorridos na referida ilha, de 
imediato cessaram as telecomunicações normais, ficando 
o mundo sem quafquer nOtícia. Todavia, uma única cha­
ma de telecomuniCação não se apagou: a do radio<lma­
dor. Vimos pela imprensa os constantes relatos dando 
conta das informações que partiam da ilha, de estações 
de radioamadores, as únicas a terem transmissão. Pode­
mos notar também que, até de longínquas e pequeníssi­
mas regiões, sempre se tem notícias de radioamadores 
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openmdo. Tal ocorreu porque uma das primeiras coisas 
que um invasor faz é silenciat os meios. normais de tele­
comunicações: vias telefônicas, estaçõ'es de rádio comer­
cial etc. Todavia, ninguém procura os radioamadores, 
quer por não lhes ser dada importância, quer por s'erein 
difíceis de serem localizados. No BraSil, por exemplo, de 
grandes dimensões e com uma população de maiS de 120 
milhões, seri:.~ impossível em bom tempo se silenciar to­
dos os radioamadores, os quais, para dificultar ainda 
mais a ação inimiga, passariam a· operai fOra de suas re­
sidências. Além disso, suas estações e equipamentos ser­
viriam àS autoridades locais, que a essa alturajá estariam 
sem seus equipamentos de transmissão ou com estes em 
precôrias condições. Os radioamadores também forma~ 
riam redes especiãts: Como se pode ver, as estações de 
radioamadores são um fator estratégico na segUrança 
nacional. um meio reserva e auxiliar de telecomuni­
cações, praticamente -irldestrutível em seu conjunto;-aõ 
menos numa guerra convencional''. 

Conhecendo como muitos esse maravilhoso trabalho e 
também as dificuldades- em que Se- encontram para o 
exercício da atividade, estamos colhendo junto a milha­
res de opemdores as sugestões que irão se transformar 
num anteprojeto, que esperO-, riO mêS de março do próxi­
mo ano, junto com alguns radioamadores e se puder com 
a companhia de dois colegas que formam nessa impor­
tante atividade, os_ ilustres Senadores Lomanto Júnior e 
Saldanha Derzi, levar ao Senhor Ministro das Comuni­
cações. numa reivindicação a que nos incorporamos, 
tendo em vista os serViços relevantes prestados a toda a 
população. 

Ao fazermos este registro, queremos cumprimentar to­
dos os radioamadores do Brasil c felicitá-los por tudo 
que têm feito pelo bem de nossa Pátria e em defesa de to­
dos aqueles que no desespero são atendidos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador MurHo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- S~. Presidente e Srs. Senadores: 

Desejo que conste dos Anais do Senado a manifes­
tação de profundo pesar pelo falecimento ocorrido, em 
Belo Horizonte, do ex-prefeito da cidude de Santa Luzia, 
Antonio de Castro Silva. Velho servidor do povo daque­
la cidade, a que se entregou em sua mocidade na pres­
tação de serviços aos mais carentes e desafortunados, 
Antonio de Castro Silva granjeou o respeito, a estima-e 3 
admiração de seus conterrâneos. Atendendo em sua mo­
desta farmácia ou no hospital citadino, o bom samarita­
no espalhou bondade pelas suas mão bemfazejas, cui­
dando dos pobres e dos humildes, dos doentes e despro­
tegidos de toda natureza, missão que lhe parecia a mais 
irripOrtante que o destino e a mão de Deus lhe haviam 
traçado. E sempre a cumpriu prczerosamente, lastreado 
por sólidos princípios mo·rais e ríg"idos padrões de com­
portamento. 

Depois de prefeito da ~radicional cidade de Santa Lu­
zia, Antonio de Castro Silva transferiu-se para Belo Ho­
rizonte, onde continuou prestando serviços na Secretada 
de saúde e Assistência do Estado, sempre com a mesma 
dedicação e desintc;resse que marcaram sua preciosa exis­
tência. 

Fundou e constituiu urri lar mineiro, revestido dos pa­
drões de dignidade e respeito tão ao gosto dos monta­
nheses. transmitindo aos sc_us descendentes as marc"ãs_in­
deléveis do seu caráter e honradez. 

Deixando viúva dona Syria Gonçalves Teíxeira, o 
pr::mteado morto deixa aindll quatro filhos, como o dou­
tor Márcio Castro Silva, diretor do Instituto de Previ­
dênciu dos.Servi_do_res dQ Estaçlo, Oeinha Castro Silva, 
Maria Helena Castro Silva e Roberto Elísio de Ca!!tro 
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S'ilva, jornalista político renomado e editor do Estado de 
Minas. 

Como representante de Minas no Senado da Repúbli­
ca, deixo co!Jsignados nesta comunicação o meu pesar e 
minha sOlidariedade à família enlutada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MURILO BADARO EM SEU DISCURSO: 

ANTONIO DE CASTRO SILVA 
VAI SER SEPULTADO HOJE 

O ex-prefeito de Santa Luzia, Antónlo de Castro Silva 
(Castrínho), faleceu ontem à tarde em Belo Horizonte e 
será sepult<.~do hoje ao meio-dia, naquela cidãde. Seu 
corpo está sendo velado desde às !&h de o_ntem, no cemi­
tério do Bonfim, de onde sairá o féretro, ho}e, às 11 h, 

_ rr~ra o ~epultamento ~m San~a Luzia. 
Tendo exercido a profissão de farmacêutico em- Santa 

Luzia e em Belo Horizonte, António de Castro Silva 
também atuou dur~nte quase meio século de _ _Yida na Se­
cretaria de Saúde. Ele falece1,1 aos 85 anos de idade e, on­
tem à noite, várias autoridades e amigos compareCeram 
ao seu velório, destacando-se as presenças do ex­
governador Francelino Pereira e de vários parlamenta­

res. 

Repercussão 

Para o ex-presidente da Assembléia Legislativa de Mi­
nas. deputado José Saritana, "O falecimento de Antônio 
de Castro Silva priva a socieda~e de B~lo Horizonte e de 
Santa L~zia de um excelente chefe de f_amília e exemplar 
cidadão. Como consolo, resta-nos o exemplo que legou a 
várias g(.!rações, como bom marido e pai e pelo exercício 
de farm.:tcêutico de interior, que transformou _em verda­
deiro apostolado, consolando os pobres de Santa Luzia 
em seus momentos de dificuldades. Por sua vez, o depu­
tado Ademir Lucas, líder do PMDB, assim se expressou: 
"'Manifestamos nosso imenso pesar pelo falecimento de 
António de Castro Silva, pai do jornafiSta Roberto Elísio 
de Castro Silva e ex~prefeito de Santa Luzia, cidade à 
qual devotou a maior parte de sua vida, oferecendo seu 
exemplo de homem público às gerações mais jovens". 

Sacerdócio 

Antônio de Castro Silvu, farmacêutico, ex-prefeito de 
Santa Luzia, pertencente a uma das mais tradionais 
famílias de Minas, impriiniu às sU"as atividades-um senti­
do de verdadeiro sacerdócio. 

Desde moço, mostrou grande sensibilidade para com 
os problemas das classes mais humildes, atendendo em 
sua farmácia e no Hospital São João de Deus, de Santa 
Luzia, aos pobres não só da cídade, mas de localidades 
vizinhas. Homem de sólida formação espiritual, vOltou­
se integralmente para a fumília, orientando os filhos e 
netos dentro dos rígidos padrões de comportamento mo­
ral e ético. A maior característica: de sua personalidade 
era a inflexibilidade de princípios, atributos que herdara 
de seus pais e que soube cultuar com extraordinária de­
voção. 

O trabalho de .:tssistêni::ia soCial que desenvolveu du­
rante longos anos em Santa Luzia granjeou-lhe a admi­
r<.~ção de quantos o conheceram e se beneficiaram do seu 
pennanente esforço em favor dos rilenoS favorecidos. 

Aposentando-se como farmacêutico, transferiu-se 
com a família para Belo Horizonte, onde continuou o 

--s-eu trabalho, como funcionário da Secretaria de Saúde e 
Assistência. 'trabalhou no gabinete de vários titulares da 
Pasta, função em que se destacou pelo tratamento fidal­
go e solíc.ito que a todos dispensava, sendo ali admirado 
por quantos com ele conviveram. 

Deixa viúva D. Syria Gonçalves Teixeira de Castro 
Silva, di~ctora de grupo, aposentada, e aos filhOs, Ór. 
Márcio Castro Silva, médico .• ~iretor do IPSEMG, cas_?.-
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do com Maria José de Oliveira Castro Silva; Roberto 
Elisio de Castro Silva, jornalista do Estado de Minas, ca­
sado com Maria Isabel da Glória de Castro Silva; Dei­
nha C<.~stro Silva, casada com o SrL Helvécio Tamm de 
Lima: e M<.~ri<l Helena de Castro Silva Andrade, casada 
com o Sr. Tarc_Íso P<~cífico Homem de Andrade. 

É sua irmã a Sif HelCOa de Castro Machado Coelho, 
viúva do Dr. Homero Machado Coelho, deixando ainda 
vários netos. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
pal<.~vra 30 nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o segujnte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

De vez em quando, sempre que se apresenta uma 
oportunid3de_JavQrável, sinto-me no dever de tecer con­
siderações e íõrmular veementes apelos aos órgãos ou 
autoridades que, no âmbito do Poder Executivo Federal, 
têm responsabilidades - diret::.ls ou indiretas - no to­
cante às exigências _impostergáveís de atendimento das 
necessidades básicaS das famílias e menores carentes do 
Bmsil- ou seja, os vastos segmentos demográficos maiS 
vulneráveis que lutam pela sobrevivência, em condições 
adversas, sumamente dffíceÍs, de Pobreza absoluta, fome 
endêmica, doenças, analfabetismo e desemprego. 

Assim é que, em um dos meus últimos pronunciamen­
tos sobre o assurito, chamei a atenção desta Cas-a do Po­
der Legislativo e da Administração Pública, em geral, 
para as conclusões da Comissão Parlamentar de Inquéri­
to que investigou, em 1976, os problemas da criança e do 
menor carente do Brasil e sugeriu no bojo do seu famoso 
relatório- "A Realidade Brasileira do Menor"~ pro­
vidências drásticas, arrojadas e urgentes, para enfrentar 
esse.desafio maior da nacionalidade. 

Neste sentido, em discurso proferido na sessão de ll 
de agosto passado, acentuei, perante o Senado da Re­
pública, a periculosidade de uma situação cada vez mais 
ameaçadora e explosiva, apesar dos esforços da FUNA­
BEM, em face das dimensões inexoráveis dos _números 
-ou seja, a existência de mais de 30 milhões de menores 
carentes, dentre os quais cerca -de 4 milhões- os chama­
dos "trombadinhas", "pivetes", ou menores abandona­
dos propriamente ditos -_jâ se encontram nas fronteiras 
da delinqüência e da criminalidade, praticamente irrecu­
peráveis. 

Esse é, na verdade, o vexame supremo, uma vergonha 
para a sociedade brasileira que reclama medidas e recur­
sos destinados a erradicar, ou, pelo menos, controlar os 
trágicos efeitos da marginalização social das famílias 
pobre e dos menores curentes, vítimas de um autêntico e 
inacreditável genocídio. 

No conjunto dos projetos formulados pela menciona­
da "CPI do Menor"/1976, erifatizeí, naquele pronuncia~ 
menta, a importância, essencialidade e natureza impos­
tergável do "Projeto Dom Bosco", e da implantação do 
"Sistema do Menor", dentro do qual se previa a partir 
de Brasília, a instalação do "Centro Nacional do Me~ 
nor", o qual, posteriormente, poderia ser também insta­
lado em cada uma das Regiões Geoeconômicas do País 
-Amazônia; Nordeste, Ceritro-Oeste, Sudeste e Sul­
! em cada Região, funcionando o de Brasília como o 
modelo a ser seguido pelos demais Centros porventura 
instalados. 

O aludido Centro foi objeto dos seguintes Projetos de 
Lei apresentados na Câmara dos Deputados: - o de n~" 
2.898, de \980, de autoria do Deputado Carlos Santos, o 
de n<? 4.097/80,_ do Deputado José Ribam_ar Machado, e 
o de n<? 4.256/80, do- Oeputãdo João Menezes. 

São propostas concretas que, dentro em breve, deve­
rão ser examinadas pelo Senado Federal. 

Mas, Senhor Presidente e Senhores Senadores, sinto­
me no dever de Ocupar a tribuna, nesta tarde, em virtude 
da carta que ·a eminent~ Professora Terezfnha Saraiva, 
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digna Presidente da FUt'-JABEM, se dignou-me enviar­
me no din 2r-dc outubro pas!mt.lo, quando examinou, 
com in vulgar acuidade e siinpafi<i, o discurso que profúi 
sobre o~ referido~ problemas. 

Em sua carta t.-sdarcccu a Professora Terezinha Sarai­
va o posicionamento da FUNABEM diante do "Projeto 
Dom Bosco", acentu<mdo, entre outras considerações: 
.. .''Nascido de seu elevado cspfrito público, no calor dos 
resultados constados pela "CPI do Menor", o Projeto de 
Vossa Excelência (n'' 278, de 1979- que dispõe sobre a-­
Execução do "Projeto Dom Bosr.:o"), rcfiete a preocu~ 
paçrío de solucionar o pro6lerri.a de-rC$-pondedl mais im­
portante questão que desafia C!ite País. Abrangente, ele 
aborda da mais alta relevância:_ a probreza. a ácSnu­
triçào, a habitação, o atendimento à saUde, a educação, 
o trabalho. Comprometido com a soluÇão, defiile meto­
<..lologias de ação, estratégias e procedimentos que se 
constituem em preciosos elementos a serem incorpora­
dns i:\ ação coordcn<ldora e_ promotora de_ execução da 
FUNABEM. Aliús, muitas das propostas contidas no 
"Projeto Dom Bo<>.:o" passaram a fazer parte do traba­
lho das FUNABEM'". 

Antes de encerrar este pronunciamento, desejo consig~ 
nar, neste registro especial, as expressões de meus agra­
decimentos à dintimica Professora ierezinha Saraiva 
pelo fato de, ao concluir suU~atcnciosa carta, ter-se colo­
cado, bem como o corpo técnico da FUNABEM, intei­
ramente ü nossa disposiÇi:io, p<im um debate sobre todos 
os aspectos do Projeto, com o objetivo de, pela an31iSe 
conjunt:.t, encontrarmos os melhores caminho!> para tor­
nar mais eficiente c eficaz <1 ação em favor do be!TI-cstar 
dos menores. 

Eram estas as considerações que desejava fazer. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo- a-­
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC.:Pronun­
cia o seguinte dis<:urso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

E por demais conhecida a importiincia da suinocultura 
para o Estado c!e Santa Catarina~- onde mais de 60 mil 
famílias retiram seu sustento desta atividade_. A pro­
dução de carne suina e seus derivados é de relevante im­
portância pur<J a economiu brasileira, ora tão combalida 
e ameaçadtt. inclusive no tocante às exportuções,.quc nos 
obtenham divisas que não mais possuímos. Maior ainda 
sua significaçUo para o Brasil no que diz respeito <i pro­
dução de- reprodutores, graças a pioneiro, árduo e caro_ 
aperfeiçoamento genético quC rCvolucionou a suinocul­
tura brasileira. 

Apesar de tudo isso. a AssociaçãO CUiarinense de 
Criadores de Suínos, como porta-voz dos criadores cata­
rinenses, vem dirigindo sucessivos e até agora inúteis 
apelos às autoridades do Ministério da Agricultura, o"b­
jetivaiido assegurar ao setOr disponitlifidade de milho 
pura o abastecimento até a próxima safra. A CFP vem 
afirmando aos produtores que não teriam difiCuldades 
para a aquisição de milho. 

Apesar de hliS assertivas, -é grande 3. intranqililidadc 
entre os suinocultores do meu Estado, fa_ce a escassez 
deste cereal, a sua comercialização na Bolsa de Mercado­
rias sendo hoje de dífícíl aces-so. gerando as mars sérlas 
apreensões em setor econômico que não pode, de forma 
alguma, sofrer retrocessos, sem que disso decorram lasti­
máveis _conseqüêrlcias para a económía brasileiia. .,. 

A insegurança existente em Santa CãlU:i'ina me força a, 
desta tribuna, dirigrr -veemente apelo ao Ministro da 
Agricultura, Sr. Amaury Stabile, a fim de que determine, 
com a máxima urgência, à CFP providências que assegu­
rem à Associação catarinense de Cri<Jdorcs de Suínos 
uma cota mensal de 2.100-(duas-mil e cem) toneladas de 
milho, de outubro deste ano a março de 84, a preços pré-

estabcledUos, para atendimento dos criadores de repro­
dutores c dos condomínios de suinocultores já implanta­
dos em meu_ Estado. Isto não se dando prontamente, 
grandes rrcjuizos serão acarretudos ~o Estado e à econo­
mia nacional e, ainda, às exportações de carne suína e 
seus derivados. t: de se realçar, ttinda,_a especial impor­
tância Ól) setor neste momento em que o Brasil atravessa 
gran<..les óbices_ para o abastecimento interno de gêneros 
alimentícios, mesmo pelos exorbitant~ preços com que 
vêm sendo vencidos ao consumidor. 

EsperO. S-r. Presidente, _qu_~ o Ministro Ama~ry slabi­
le. -face este._ apelo, aja rrontamente restabelecendo a 
tranqüi!idadC eTttre os produtores catarinenses e, assim,~ 
resguardando impo-rtante setor da economia catarinense, 
:-;obre cuja si_~_!l_i_0_~ação para o Bn~sil é d~sne:_e_ssária me 
ex tender. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito be-m!) 

O SR. PRESIDENTE {Milton Cabral)- Concedo a 
pu lavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. G-ASTÃO MüLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte dis.curso.)- Sr. Presidente, Srs. _Semldo­
res: 

A Folha de S. Paulo, do dia 24 de outubro últimõ, 
publicou um artigo intitulado "Vereador Forte, Munici­
pio Autônomo", da lavra do Dr. Chopin TaVares de Li­
ma, atual Secretário de lntcror do Estado de São Paulo. 

Além dus referencias a ação da Secretaria do Interior 
de Stio Paulo, visando fortalecer o M-unicípio, -base d<i 
vida política administrutivu, faz o articulista interessan­
tes comentários referentes à importância das Câmaras 
-Municipais c especificamente a respeito do rapei do Ve­
reador no andamento da_ ''redemocratização do País". 

Leio, Senhor Presidente, Senhon::s Senadores o citado 
artigo, objetivando com isso prestar, mais uma vez, as 
homenagens sinceras ao Vereador que, coml) tenho sem­
pre dito, é a mola mestra da vida política de um País de-

- mocraticam.ente organizado, pUralelamente, do grande 
lahor tldministrativo que executa o Senhor Vereador. 

Eis o que diz o articulista: 

VEREADOR FORTE, MUNICIPIO AUTÚNOMO 

Chopin Tayares de Lima 
____ A ~eta prioritária da Secrcp::-ja do Interior, de 
_ w.:ordo com a prorosta de dcscentrulização e parti­

cipação popular do goverr~_o_~ontoro, é fortalecer, 
em seu-s múltiplos aspectos, o Município- suporte 
de nossa vida político-administrativa. 

Um dos a~?pectos mais relevantes do Município é 
seu Legislativo, onde o povo se encontra representa­
do. N~se sentido, estamos promovendo, em con­
junto com as Câmaras Municipais. um encontro de 
todos os vereadores do Estado, vi~ando a trocar ex-_ 
periéncias e a renetir, durante um dia inteiro de tra~ ·­
balho. sObre o papel do vereador no proce:;;so de re­
democratizaçào do País. 

A idéia da realização dos encontros, nas sedes e 
sub sede.<;_ das Regiões Administrativas, surgi.l,l em 

-nossas viagens pelo Interior. Coube-nos, sentindo 
sua necessidade, montar a infra-estrutura para que 
eles s_c efetivassem com a presença de vereadores de 
todos os partidos políticos. Cremos que o poder le­
gisbtivo municipal deVe, n_este inomento, esforçar.: 
se por reencontrar suas funções históricas. O episó­
dio Juruna constitui-se em exemplo marcante de 
que o legiSlativo, em todos os níveis, começa a rea­
gir c a revelar sua força, não ãdmitindo a interferên­
cia do Executivo em seus assuntos internos. 

A C.i_mara e órgão do governo local, elemento 
básico do conceito de autonomia dos M unicipio-s. A 
-recuperaçãO dessa autonomia (no m·omento, for­
mlll) implica uma reforma tributária, pela i)Ual noS 

- batemos há tempos e que vem, felizmente, ganhan-
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do corro. haja vista a expres.siva marcha a Brasília, 
_ _reuli:t-ad<.t por m<tis de 1.000 prefeitos de todos os 
partidos e Et-tados da Federação. E implica, tam­
-hêm, ne_ces~ariamente, a revalorizaçUo do Legislati­
vo !'vlunicipal. 

A Cúmarn de Vereadores que herdamos dos portugueses 
é a mais an_tiga forma de representação política existente 
no País, chegando, por exemplo, no Brasil-Colônia, a 
sobrepor-se - tamanha sua força - aos Gover~adores 
Geruis. 

O Vereador vive, hoje, situação raradoxal: sua 
atuação sofre diversas restrições legais, mas é, ao 
mesmo tempo, e isso ninguém lhe conseguiu retirar, 
o agente político mais próximo da populaçUo, quem 

--melhor conhece seus problemas, advindo daí sua ca­
pacidade de transformar a realidade. 

O Vereador pode, no entanto, superar essa con­
tradição, aumentando a densidade popular de seu 
mandato. "Lutaremos contra elas (as leis que res­
tringem a atuação do Edil), pois descobrimos que as 
mesmas cordas que amarram o Vereador são usadas 
para alijar o povo de sua verdadeira vocaç:lo: ser 
fonte de poder"", esCreveu, com lucidez, em artigo 
recente, o vcTeador-do PMDB de Araçatub<l, Hélio 
Consolara, que participou de um dos encontros. 

Surgiram, nos encontros até aqui realizados, pro­
postas concretas, que já se tornaram objeto de luta e 
reivindicação organizada dos Vereadores: formu­
lação, ror parte de cada Município, de sua própria 
Lei Orgânica: criação de uma Assessoria Técnica 
ramos Vereadores~ c criação ou fortalecimento de 

_ assudações--de claSSe. Ouvimos, na cidade de Jun­
diaí, em outro encontro, depoimento de um Verea­
dor que, po-r votar em- benefício do povo projeto 
contrário a interesses da empresa onde trabalhava, 
foi sumariamente demitido. Fatos como esse são 
inaceitáveis. 

_Apesar das muitas dificuldades, o Ve1eador 
constitui-se num dos agentes políticos mais apare- -
lha dos a corltribuir na elaboração e \!Xe<:uçào de um 
novo modelo de desenvolvimento. Modelo fund<l~ 
do, sempre que possível, na cultura c na tecnologia 
local que, com baixos custos, criatividade e partici­
pação popular. ofereça saídas para essa crise que, 
entre outros males. jâ desempregou 5 milhões de 
bm:'.ilcirosL 

Urge quC o Vereador recupere e amplie o poder, 
a independência c as garantías operacionais, das 
quais precisa para exercer suas funções e servir, as~ 
sim, de alicerce à democracia imprecindí\·el ao País, 
como forma de consolidar suus instituições e evitar 
novos retrocessos políticos. 

Era_ q que tinhu _a 4izer. (!'vluito bem!) 

O SR. PiffSIDENTE (Milton Cabral)- Nada riluis 
havendo a tratar, vou encerrar a presente" seSsão, desig­
nando rara a sessâO ordiniiria de ama~hã_a_ seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nY I, de 1981 (n~' 865/79, na Casa de origem), que assr­
gura matrícula, nas escola~ de qualquer nível, aos servi­
dores que especifica, teiido 

PARECERES, sob n•s 286, de 1981, 474 e 475, de 
1982, das Coniissões: 

-_de Educa~ào e Cultura_- I~> pronunciamento: favo­
rável ao Projeto, com Emenda n~' l-CEC que apresenta; 
29 pronunciamento: favorável à Emenda n~' 2, de Ple-­
nário; e 
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- de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto e 
contrário às Emendas n?s 1, da Comissão de Educação e 
Cultura, e 2, de Plenário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm_~_ 
ra n9 131, de 1981 (n? 3.193/SÜ, na Casa de origem), que 
modifica a redação do art. 42 e do inciso XXIX do art. 
89, da Lei n~' 5.108, de 2l de setembro de 1966- Código 
Nacional de Trânsito, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 852 e 853, de 
1983, das Comissões: 

-de Constiruição e Justiça; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câmara 
n" !03, de 1982 (n'i' _137/79, na_Casa de odge_m), que alte­
ra o art. 2~' da_ Lei n~'_6.168_. de 9de dezembro de 1974, 
que criou o Fundo de Apoio ao DesenvolvimentO S-ocial 
- FAS, e o art. 39 _do O!!creto-lei n<.> 594, de 2_7 de maio 
de l 969, que instituiu a Loteria Esportiva Federal, tendo 

PARECERES sob n"'s 850 e8_5_l, de 1983, das Comis-
sões_: ~-" 

- de Educação e Cultura, favorável 
- de Finanças, favorável, com voto vencido do Sena-

dor José Lins. 

4 

Votação, em turno único, do projeto de Lei do Sen_ado 
n<.> 120, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar n"' 26, de I I de setembro de 1975, que uníficóll o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n"'s 858 e 859; de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurióíCidade; e 

- de Finanças, favorável. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
jurídicidade, nos termos do art. 296 do Regimen_to Inter­
no), do Projeto de lei do Senado n9l03, de l98l,_~e auto­
ria do Senador Franco Montara, que assegura ao r,:mpre­
gado substituto saláiío--lgual ao d9 substituído, tendo 

PARECER, sob n"' 779, de 1983, da Comissão 
- de Constitl,ljção e Justiça, pela injuridicidade. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar na 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 280, de 1980, 
de autoria dQ Senad()r Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o território naciona1, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de, com voto vencido do Senador Jo_sé Ignácio. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção JI). 

O SR. PRESJDENTE (Milton Cabral)- Está encer­
mda a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PE­
.[JRO SIMON NA SESSÀO DE 3-l0-83 E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÀO DO ORADOR, SERIA 

PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PEDRO SllVION (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
·É da maior importância o PrOiúinciamento feito, aqui, 

pelo Senador Luiz Cavalcante. Parece-me que é de pro­
nunciamentos iguais a este que a Nação estã precisando. 

Eu lhe digo de todo o coração, Senador Luiz Caval­
cante, estivera eu em qualquer cargo do Executivo, e re­
ceberia, c0n1 malOr respeito e com maior carinho, u_m 
pronunciamento igual ao de V. Ex•, do que outros de co­
legas seus aqui, que defendem o indefensável. V. Ex•, ao 
longo do tempo, embora seja um homem do partido do 
Governo, tem procurado chamar a atenção deste Gover­
no para o~ equívocos e os erros que ele está cometendo. 
V. Ex• está a oferecer a este Governo a orienta_~ão_segura 
e prec-isa pata- cj~e ele, realmente, possa parar para pen­
sar. 

1:: rrÍ~Úo i~"POrtante a ànãlise que V. EX• faz, neste 
Parlamento baseado em seus.. "arquivos implacáviís". 
Aquilo que nós, muitas vezes, lemos para, algum tempo 
depois, nos esquecermos, V. Ex•lê, recorta e guarda, E 
por isso que V. Ex•, com essa autoridade, vem aqui, tra­
zendo a palavra dos próprios eilVo!Vidos, para cobrar de­
les o cumprimento de sua palavra. 

V, Ex• tem toda razão: O Governo alterou a política 
sa!artar em janeiro deste ano e, de !á" .Para cá, vem 
alterando-a cada vez mais de maneira mais radical. 
Quem ouVe o Min"istro Delfim Netto falar, fica a imagi­
nar que ele" precisa do Decreto-lei n"' 2.045 paTa debelar a 

: _ i_nflaçãõ; co-rpp _ _§e este airida pão ~tivesse em plena exe­
cução, e, embora caril sua plena vigência a inf1ação au­
mentou chegando agora, no mês de setembro~ aO seu 
mais alto índice. 

:ç:les prometeram que ela passaria a baixar a partir da 
vigência do Decreto-lei n"' 2.045, para terminar, com 5%, 
em --dezembro. Mas terminou o mês de setembro com 
12%. Quanto a esses índices nós não temos a mínima ide­
ia da sua veracídade, porque a grande verdade é que nós 
sabemos da crise qUe hà, na 'F'undação Cefúlio Vargas, 
quando técnicóS,. que lá permaneceram toda a sua vida, 
prestando inestimáveiS serviços ao Brasil, se demitiram 
por não aceitar, por não cbbnestar a nova fórmula que o 
Governo está levando à Na~ão, que é ã de- fOrjar núme­
ros que não correspondem à realidade. 

Pois são esses números~ s-qbre os quais se podem fazer 
interrogação, que acusam. 12,4%, para a inf1ação que fe­
chou o mês de setembro 12,4%, embora o 2.045 esteja em 
pleno vigor, em plena execução. Não foram os sa.lários, 
portanto, que empurraram a inflação -para cima. Não. 
No entanto, o Governo quer criar uma crise que seus as- -
seclas chamam de confronto para forçar; pela pressão in-

-te':_r1ã e externa-o Congresso Nacional a não votar contra 
o Decreto-lei n<;> 2.045. 

Discussào, em turno único, do Projeto de Lei do Sena~ __ _ 

Nôs vivetl!o~f talvez (diz V. Ex•, que t~ mais expe­
riência. mais capacidade, mais ação do que eu) a maiPr 
crise da nossa existência. Quem é o responsável por essa 
crise? Podemos até, e acredito que sim, rejeitar o 2:045, 
mas hoje, repito, ele está em pleno vigor. Qual foi a me­
dida que o Governo pediu e que não teve? Quando o 
Congresso Nacional, a clas~e política, a Oposição os cri­
ticas do Governo como V. E:Xi, impediram o Dr. Delfim 
Netto de fazer o que bem entendeSse? Nunca houve, na 
história deste País, um Governo com tanta força, com 
tanto poder; coni tanta autoridade de fazer o que bem 
entende _quanto est~ Governo que aí está. O Dr. Delfim 
jamais poderá dizer que as coisas vão mal porque ele 

do n"' 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro~ 
cesso Penal, tendo · 

PARECER, sob Q9 __ 741, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

substitutivo que oferece. 
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queria buscar o dinheiro lá fora e o Congresso o impe­
di_u: que as coisas estão mal porque ele queria determina­
da mudança na legislação do trabalho, e o Congresso lhe 
negou; que as coisas estão mal porque ele queria tomar 
determinadas diretrizes e o povo o impediu. Não. Ele fez 
o que quis e fez o que quis à revelia da vontade da 
Nação, porque de há muito tempo ele conseguiu um rni­
lagr~ - o milagre de olhar para todos os segmentos da 
sociedade e verificar que todos os segmentos da socieda­
de estào contra sua política. 

Houve um tempo em que o MDB era contra o Gover­
no, n1as o Brasil vivia a época do "milagre brasileiro" e 
nós, do MDB, éramos ·caõsiôerados irresponsáveis, te­
calcados, não vendo o fulgor do crescimento fantástico 
do Brasil. O Governo, justiça se lhe faça, tinha, então, o 
apoio do homem do campo, tinha do empresariado, ti­
nha da Igreja e até mesmo, de seu Partido que, nas urnas, 
recebeu o apoio do povo. Mas, com o passar do tempo, 
realmente, poucas pessoas conseguem rir, e a sociedade 
se posicionou contra o Governo. 

Será que os agricultores se posicionaram contra o Go­
verno por causa da pregação do MDB? F. claro que não. 
Os agricu_ltores se posicionaram contra o Governo pela 
falta de uma política agrícola, pois esta que aí está os es­
maga, os _sufoca, não os protege, não os-orienta. 

O Nordeste terminou de votar em massa no Governo, 
dando-lhe maioria no Colégio Eleitoral e nesta Casa -
pobre Nordeste, digo com carinho e com afeto - que 
mais pelas pressões, pela falta de condições de sobrevi­
vência foi levado a votar, pela fome, nos favores e no 
imediatismo. Não sou eu quem vai atirar a- primeira pe­
dra num cidadão que, estando na luta pela sobrevivên­
cia, não tome uma atitude de independência, olhando 
para a frente. Ele tem que pensar é no prato de comida, 
na vantagem, no emprego que lhe estão oferecendo e que 
garantirão a sobrevivência imediata de sua famflia. 

Pois é esse o Nordeste de hoje, e (oi por isso que os 
candidatos do PDS buscaram e conseguiram sua consa­
gfação pelo v.oto popular, pois prometéram por todos os 
recantos de sua região, que iam lutar por um novo Nor­
deste e estão aí a exigir medidas que não sejam apenas as 
paliativas, como essa, das frentes de trabalho, em que se 
trasforma o homem num pária, tirando-se do nordestino 
sua capacidade de trabalhar, de agir, de impulsionar o 
progresso e o desenvolvimento na sua região e fazendo 
dele um vencido que espera a miséria, a caridade de meia 
dúzia de-·toStõeS pâra poder sobreviver. 

Os empresários. Que situação original esta! O Gover­
no vem e oferec_e-lhes, como fórmula de salvação, o 
achatamento dos salários, ~om uma correção semestral 
de 80% do IN PC expurgado, o que significa 60% da in­
f1ação, e, a tê condições para a livre negociação. O que fa­
zem os empresários? Dizem; "Não nos serve". Não, não 
nos serve, dizem eles. Mas devia servir pois se o Governo 
está achatando os salários, e se os salários são eles que 
pagam, se vai diminuir a sua folha de pagamento, se vai 
diminuir o custo de suas empresas por que eles não que­
rem? É por uma atitude de grandeza, é por uma atitude 
de bondade, é porque eles amam os seus empregados e 

-querem melhorar as suas condições de vida? Não. Va-
mos._ser realistas. Eles não querem porque sabem que 
não é esta a solução. Porque sabem que não adianta cor­
tar o salário do trabalhador, pois, tal medida diminui o 
seu poder aquisitivo e, diminuindo-se o poder aquisitivo 
do tabalhador, diminui-se a produção, em prejuízo das 
empresas-, porque, menos gente consuinindo significa 
menos venda e menos venda é menos produção, e com 
menos produção o que eles vão fazer? 

O Sr. José Fragelli - Menos lucro. 

O SR. PEDRO SIMON - Menos lucro, diz mu1tó 
bem o Senãdor José F:ragelli. 1:. por isso que os empre­
sários dQ_Brasil estão dizendo que este modelo não lhes 
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serve. Por quê? Porque eles sabem que esse modelo traz, 
atrás de si, a recessão. E a recessão os vai atingir. 

E nós, que somos de um partido popular d-e oposição, 
que damos prioridade ao fator trabalho, defendemos o 
interesse do empresário brasileiro. Porque , nesta hora 
tão difícil para todos os brasileiroS~-Os-iriteresSeS-dos tra­
balhadores estão se misturando com os dos patrões. Aí 
está o empresariado brasileiro com, praticamente, meta­
de da sua capacidade de produção ociosa, o que redunda 
em falta de trabalho para o assalariado. 

Parlamentares do PDS de Pernambuco diziam-me que 
a produção da indústria de tecelagem daquele Estado es­
tá reduzida a, praticaritente, 30 ou 40% do que era, e que 
suas fábricas de tecidos estão se fechando e seus donos 
colocando o dinheiro_ no open market, porque, aSsim 
agindo, passam a ter um ganho fácil, sem as preocu­
pações, as dúvidas e as difiCuldades de todo aquele que 
quer produzir. -

Que regime é esse que incentiva o cidadão a não traba­
lhar, para ganhar muito mais do que trabalhando? Que 
forma de governo é essa (Capitalista? ComunistatSOci_a­
Iista? Anarquista? Democrata? Oftadura?) que quer de­
volver o país, desestimulando o trabalho e estimulando a 
vagabundagem? Estão i:ú as propagandas do Governo, 
convocando o povo para colocar seu dinheiro na cader­
neta de poupança, no open, porque, trabalhando, ele está 
sujeito a chuvas e trovoadas. --

Os empresários, então se colocam contra o Governo 
por uma questão de sobrevivência, porque efes sabem 
que o modelo do Fundo Monetário Internacional é um­
modelo que não nos levará a nada! Dísse muito bem V. 
Ex• quando afirmou que o Sr. Delfim proclamava que a 
preocupação com a dívida externa era nossa, e que os 
banqueiros não a tinham. Hoje, porém a estão tendo e,­
na hora de a ter, o que é que querem? Querem buscar o 
dinheiro deles embora através do esmagamento da socie­
dade brasileira. 

Quando o Sr. Reagan enviou ao COnii-esso amerícã­
no, pedido para aumentar a quota de participação dos 
Estados Unidos no Fundo Monetário Internacional, 
muitos parlamentares foram contra. E o que diziam os 
parlamentares americanos? Os parlamentares americá­
nos diziam o seguinte~."Os Estados Unidos não- tên1 
obrigação de botar dinheiro no Fundo para resolver o 
problema dos banqueiros internacionais. Eles pratica­
ram agiotagem, eles levaram os juros às nuvens, eles de· 
ramo dinheiro sem se pre"õCllpar com as condições-e-pos­
sibilidades de pagamento, eles cobraram uma taxa de_ris­
co que aumentou anualmente, o risc_o é deles." o Con­
gresso americano não cobrou do Brasil. O Congresso 
americano disse que quem tem correr o risco e colher o 
que plantou são os banqueiros internacionais. 

O Brasil, porêm, está entregando para o Fundo Mone­
tário Internacional a gerência da administração de nossa 
divida. Entregando! O Fundo Monetário Internacional é 
que vai fazer a renegociação dos nossos débitos, aos ju· 
ros que entenderem, às taxas que entenderem, aos prazos 
que entenderem, com _o Go-ve!rio brasileiro se sUbrrieten­
do, inteiramente, aos interesses lá de fora! 

Nesta hora, será que os parlamentares do POS- eu 
não digo V. Ex•, Senador Luiz Cavalcante, que, justiça 
se lhe faça, jã na legislatura passada, no início da crise, 
previu o que agora está acontecendo- será que há par· 
lamentares do seu Partido que não enxergam a calamito­
sa situação a que, a cada dtã, está ri6itfevan"do-a p-olltiCa 
governamental. Muitos, corajasomfinie~ estào discordao· 
do porque governador, senador, deputado federal ou es­
tadual, eleitos pelo PDS~TOram. eleitOs peJO või.o popu­
lar, e hoje, andando lá por sua região, conversando com 
os seus companheiros, membros dos -dil-etórios munld­
pais, vereadores, velhos líderes que sustentaram as lutas 
do seu Partido, certamente não estão agüentando mais, 
não podem aceitar esta situação. Então se_ diz que há 
uma rebelião do PDS contra o Governo, e dtzeni os líde­
res do Partido de V. Ex• que isso é muito perigoso, por-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção-I!) 

que está havendo um confronto entre o PDS e o Gover­
no.-

Eu não entendo assim, eu entendo que está havendo 
intcrnament~. _dentro do POS, uma tomada de posição 
-da maior impÜrlâncTa e do maior significado, no sentido 
de mostrar ao Governo que o PDS e~íste._ E não só_ gue o 
PDS existe, mas que realmente o_PDS exige um posicio· 
namenlo~o GoVerno de acordo com os interesses da so­
ciedade. 

V .-EX!. tem muita razão quando afirma; "o Presidente 
da República, no regime presidencialista, indica os seus 
Ministros. Os Ministros são da sua confiança". Mas a 
mim me parece que, esse governo, ainda que não tenha 
sido_eleito pelo voto popular, e que tem de nosssa parte a 
mais absoluta restrição, e ele foi escolhido pelo PDS, qu·e 
é o responsável pela sua vitória. Se foi impostO pelo Ge­
n·eral Geisel ou se não foi, se o PDS naquela altura não 
vivia, como hoje, a independência de discutir interna­
mente, mas tinha que aceitar a vontade Que '":inha de fo­
ra, nãO -importa. O que importa é ·qtie a conVenção do 
P_DS o indicou e o Colégio Eleitoral, em que tinha maio· 
ria, o homologou. 

_Q Sr. Luiz Cavalcanti- V. Ex• me permite? 

O SR. PEDRO SIMON - Já lhe concederei aparte, 
nobre Senador. 

Logo, o Presidente da República não devendo obri­
gação à Nação, porque a deve, unicamente ao seu Parti­
do, parece-me que o Ministério por ele escolhldo deveria 
ser da sua confiança, sim, mas de acordo com o seu Par­
tido. 

V. Ex', Sen<idor Luiz Cavalcante, é muito mais humil­
de._V. Ex~ diz que não discute o direito d~ o Presidente 
escolher os seus Ministros. Eu discuto, mas a.ceito a sua 
argumentaçãO, quando V. Ex• diz que o seu Partido não 
discute a tese de o Presidente escolher quem bem enten­
der para o seu Ministério, embora Seu-Partido defenda, 
fáffibém, o ponto de vista de que o Presidente deva demi­
tir aquele que não tenha a confiança da Nação- pel() 
menos issO~-

Mas o que é que há? Se se olha para o PDS, está na 
-- hora do Delfim cair fora; se se olha para as Oposições, 

há muito ele já devia ter caído fora~ se se olha para os 
trabalhadores, seu pavor é a figura do Dr. Delfim; se se 
olha para os empresários, esse homem não dá pa~a conti­
nUar, 

Mas, que forçã estranha, que fórmulas são estas que 
fazem com que esse homem, à revelia de toda a Nação, 
permaneça, c permaneça falando grosso? Chamando de 
vagabundo, inclusive, aqueles que discordam da sua 

.política? 
Com todÕ o praz~r, ouço o nobre Senador Luiz Caval­

cante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Senador Pedro Simon, o meu 
respaldo à minha conduta dentro do meu Partido são es­
tas palavras de Santo Agostinho: "Prefiro os que me cri­
ticam, porque me corrigem. aos que me elogiam, porque 
me c'?rrompem". Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. PEDRO SIMON-E VA Ex~ fala em "corram· 
pe" numa hora como esta. Eu falo interpretando o pen­
samento da Oposição. 

Ó -Sr. Luiz Cavalcante - Sem alusão a ninguém. 

O SR. PED~O SIMON- Esta hora que estamos vi-
. ·ve-ndO é séria. E séria no campo da crise instittÚ:iÕna(e é 

séria no campq da crise da _çonfiabilidade. Não é o 
Problema do Juruna, não! E o problema que nós não po­
demos abrir hoje um jornal, onde não estejam as críticas, 
as mais acerbas, com fatos notórios envolvendo ho_mens 
do Gqvcrno, envolvendo pessoas do sistema. Agora, 
uma n-otícia de oiltem, segundo a qual o General Lêo : 
Etchgoyen diz que, se for convocado para depor na Co-
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missão da Dívida Externa, fará dcdaraçào da maior gra­
vidade com relação ao Relatório Suruivu. Diz cl_e que_, 
quando estava nu Suíça c o Coronel Saraiva estava na 
França, trocarum telefonemas e buscaram as possibilida­
des, junto ao Governo da Suíça, de conhecer as contas 
secretas dos brasileiros naquele país e que ele, General 
Léo Etchgoyen, chegam à conclusão de que havia essa 
possibilidade. Havia essa possibilidade! O que foi feito? 
O que o Governo fez no sentido de tentar buscar um en­
tendimento para se descobrir essa fortuna de bilhões de 
dól;.lrcs que. lá na Suiça estão depositados em nome de 
não sei quem'? Nada! Absolutamente nada! 

O .Congresso está_cumprindo seu papel. O Congresso 
- o Senado e a Câmara. Aí estão as Comissões Parla­
mentares de Inquérito a convocar pessoas para deporem, 
com mil dificuldades. 

O ilustre Ministro do Exército responde ao Presidente 
da Comissão, diz_endo que o Relatório Saraiva não será 
remetido à Comissão, porque se trata de documento sigi­
loso. Não que envolva a segurança da Nação, não que 
envolva questão de Estado, mas que envolve questões de 
honra de detcrmim1das pessoas. M<ts se envolve questões 
de honra de determinadas pessoas, parece _que a posição 
é publicar e dar a estas pessoas, que deveriam exigir a 
publicação. o direito de se defenderem. 

No entanto estes fatos estão se repetindo. O cidadão 
comum. o cidadão do povo, abre O Estado de S. Paulo, 
abre os jornais e vê essa série de denúncias num crescen­
do, de tal maneira que, a de hoje, fllz esquecer a de on­
tem, porque se o escândalo da Dclfin era 80 bilhões, o da 
~oroa. com 400 bilhões,__fcz esquecer a Dclfin, e, se o da 
Coroa é de 400 bil~ões, o das polonctas, com I bilhão e 
800 milhões de dólares, fez se esquecer a Delfin e a Co­
roll. A próxima eu não sei, mas eu sei que elas estão vin­
do num crescendo, e, da maneira como elas vêm e domi­
nam as_m:.mchetes c dominllm os debates, logo caem n_o 
e.'!quecimento e o Governo não diz nada e o Governo 
não responde, e o Governo não busca averiguar. V. Ex' 
foi Governador c temos aqui vários ilustres ex~ 

governadocs aos quais eu faço a seguinte pergunta: V. 
Ex~s. quundo governadores, ante uma denúncia publica­
da em jornal, ou ante uma notíGia infamante, correndo 
de boca em bo<:a nos seus Estados, com relação ao Go~ 
verno de V. Ex~s. os Srs. esperavam uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito da Assembléia ou os Srs., por con­
ta própria, buscavllm imediatamente averiguar os fatos 
nomeando uma Comissão de Inquérito e, até mesmo, 
quando ela fosse muito séria, afastando do cargo o rcs· 
ponsável? 

Pelo amor de Deus, isso me parece o óbvio. pois, a ati­
vidade do Congresso é uma atividade nossa, de um outro 
poder. O_ Presidente dll República, independentemente 
do Congresso Nacional deveria ter a sensibilidade neces­
sária para entender que a sua responsabilidade é buscar a 
veracidade dos fatos que estão aí noticiadOs. 

E de tal forma e&'>es fatos são noticiados, e de tal for­
ma eles niio são respondidos, t:_ de tal forma o Governo 
não os averigua que, de certa forma, a opiníão pública se 
aco:;tumou a recebê-los, com a maior naturalidade, 
como fatos verdadeiros. Ê provável, até, que muitos não 
o sejam, é provável até que muitas dessas coisas não cor­
respondam, na sua totalidade, à verdade mas, como não 
se separa o trigo do joio, como não se faz a averiguação 
necessái-ia para se provar o que é ~erdadeiro e o que é 
falso, tudo passa a ser, atingindo a credibilidade do Go­
ve_r:!lo, o gue não é nada bom. Não é bom para o Gover­
no, não é bom para o PDS, não é bom para o PMDB, 
não ê bom para a Oposição, não é bom para o País por­
que, na medida em que o. Governo perde a credibilidade 
da Nação, nós estamos sujeitos ao imponderável em uma 
hom de crise como esta, em que nós deveríamos ter um 
Governo austero. um Governo responsável, pronto para 
o que puder acontec_er, no emaranhado dos aconteci­
mentos que se desenvolvem à revelia da nossa partici-
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par.:~o. O Governo está perdendo u. credibilidade, não 
pdo que disse o Deputado Juruna, pois esse não o atin­
giu, _em nada. Não é ele, no seu linguajar indígena com­
pletamente despreparado para medir <t profundidade das­
suas palavras, não_ é_ ele que está atingindo a credíhílida~ 
de do Governo. O qUe iStú atinginao a ch:'dibilidade do 
Governo são as notícias permanente.~ de fatos gravíssi­
mos denunciados à Nac(io, denunciados, inclusive, por 
pu-rl:.lmentarcs do PDS, da tribuna, sem uma re.~posta, 
sem uma averigu.1ção, sem uma satisfa~ão à opi"nião 
pública deste País. 

Se o Governo não tem credibilidade e s_e o seu valo~ é-­

tico está sendo atingido por esse posicionamento, trata­
se de fato da maior gravídade._Es:s,e Qdiscurso que V L Ex' 
deixou claro. As promessas, o engodo, os pacotes, as me­
didas, os decretos- garantindo que, a partir dos mes­
mos o problema estaria solucionado_~ se_ repetiram tan­
to, c tanto, e t:.mto, e tanto, que o povo também não os 
leva a sério! O povo não os leva a sério. Até, pelo con­
trário, tem muita gente_ que faz o contrário. Se O Delfim 
diz: ··o negócio é plantt1r, porque o precO vai ser justo-.. , 
o cidadào jú se assusta: "olha. o melhor é não plantar". 

Quando sai a notícia de que não iiá Subir o preço da 
gasolina, todo o mundo corre para encher os ta_nques 
porque espera sempre o contrário. 

O Governo, d_e certa fQrma, conseguiu isto: Se ele diz 
algo, o povo entende o_ contrúrio, porque ele perdeu a 
credibifidade, até nesse aspecto. Os pacotes da agricultu­
ra, quantos o _Governo já lançou? Os pacotes antiinf1a­
cionáiios, quantos o Governo jfl lançou? Os pacotes con­
tra o aumento das taxas e juros, quantos o Goverilo" já 
lançou? Os p.:1cotes a favor do Nordeste, quantos o Go­
verno já lançou? Tudo deu em nada! Tudo deu em nada 
porque nada ê real, porque nada ê exato, porque nada é 
concreto, porque nada tem profundidade, porque nada 
tem conteúdo. 

O O r. Delfim Netto é um homem que resolve hoje os 
problemas de hoje e, amanhã, os problemas de amanhã. 
Ele não tem qualquer preocupação com a verdade, não 
tem qualquer preocupação com o futuro deste País e não 
tem qualquer preocupação com os problemas sociais do 
nosso povo. As medidas que ele toma são som~nte medi­
das que ele toma. 

Nós tomamos conhecimento da_ r_eunião em que o 
Conselho de Seg_urança Nacional, deliberou sobre o 
2.045, por decisão dele, pois ele conseguiu demonstrar 
que, via Conselho de Segurança, tinha o Decreto-lei mais 
condições de ser aprovado. 

J~assou rapidamente, pcla Presidência da República, o 
Presidente Aurcliario ChavesL Na_sua rápida passagem, 
ele recebeu os empresários, e o Sr. José Ermírio de Mo­
raes disse: "FreqUentO o Palácio da PrCSfdência da Re­
pública desde a época de 1960. Nunca houve um Presi­
dente que nos ouviu com tanto respeito, que debateu co­
nosco, que discutiu conosco, chamou seus Ministros e, 
durante 3 horas e meia, discutimos as questões nacio­
nais". Recebeu o líder sindical, recebeu os desemprega­
dos, buscou discutír. 

Justiça seja feita ante a denúncia das_ "polonet~~"~ fci~ 
ta no seu Governo, ele mandou abrir inquérito no Minis­
tério do Planejamento. O Dr. Delfim, em vez de atender 
à ordem, pegou um avião e foi à Europil. Também man­
dou abrir inquérito no Ministério das Relações Exterio­
res,_ no da Fazenda e na Chefia da Casa Civil. Antes de 
deixar o Governo, no di•1 em que entregou o cargo. e-n­
tregou o resultado das investigações para _os líderes -dO 
PDS na Câmara e no-Senado. Quando a Oposição o cri­
ticou pela entrega somente para os Líderes do PDS, Sua 
Excelência mandou entregar os documcntQs, também, 
para os Líderes da Opo~içào. t: um comporta~cnto! 

Parece-me que o General Figueiredo, ao invés de se 
agarrar ao Dr. Delfim Netto e tê-lo como diria eu orien­
tador total e absoluto, o Pr~sidente poderia b~scar a 
vontade da Nação, podia discutir com a sociedade, deve-
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ria ouvir os que estão discordes do Dr. Delfim, ele deve­
ria chamar V. Ex~. Senador Luiz Cavalcante, para 
se!)tar-se à mesa e conversar. Sua Excelência deverW. c~a:;__ 
mar os empre.<>ftrios, devêria chamar o-s trabalhadores, 

--deveria chamar a sociedade, para discutir os problemas 
de seu Governo. 
L~d0. outro dra: -':lo jOrnal Ó Estado de S: Paulo, di­

versas anúlises feitas por cditorialistas, encontrei algo 
bem doloroso: "O Governo do General Figueiredo aca­
bou. Acabou! A única coisa que se espera do seu Gover­
nO é a índicUçtio do nome do seu sucessor. Não h~ mais 
espera~ça, não há mais expeêtativa, não·J1Çm8.is absolu­
tamente na_da com relação ao que se pode esperar do Ge­
neral Figueiredo". 

Isso é bem ruim, porque sou daqueles que, no campo 
da Oposição. nunca defenderam o "quanto pior me­
lhor". E~ espero, pelo contrário, condições Cada vez me­
lhores para este País. Espero o -progre.~so, o desenvolvi­
me.nto, o crescimento, para que nós, da Oposição, do 
m~u P;utidQ, possamos lutar para se dar mais para o po­
vo, e não ressaltar aquilo que o povo não tem. Essa afir­
mativa de que o Governo não inspira mais esperança de 
poder trazer algo de bom para a Nação, é altamente do­
lorosa. Para o General Figueiredo é qualquer coisa de 
atéi'rãdor, mas para nós, o povo brasileiro, também, por­
que queiramos ou nlío queiramos, vamos ter de conviver 
~9~ o_SJenera_J Fi_g_~eiredo até o dia I 5 de marco de 1985. 

_ -~arecc-me, que esta-hora tão séria, tão grave, é o mo­
me·nto- dC realmente entendermos que devemos parar 
para pens-ar. Nós da Oposição criticamos, e nossa crítica 
não é j, crítica fáci_l ~'daqueles irre.~onsáveis que não têm 
a cultura nem a capacidade dC ver a visão do Ministro". 
Pan!cC-me que-,- nesta ultura, deverfamos buscar uma fór­
mulu através da qual pudéssemos transformar isso em 
que o -Or. D-elfim conseguiu fazer do Brasil, que é uma 
Torre-de Babd, em en-ieildimento para que pudéssemos 
realmente busCar a unificação da Nação, porque traba­
lhadores, agricultores, industriais, Igreja, PDS, Opo­
sição. todos estão falando praticamente a mesma lingua­
gem. O que fulta? Falta uma postura, um endentimento. 
Ê necessário que nos sentemos em torno de uma mesa e 
búsquemos o que eu diria, um_· dênominaâor comum 
para a Nação inteira, nesta hora que estamos vivendo. 
Isto me parece importante, porque estamos- repito-

_ numa Torre de Babel, dizendo a mesma coisa em língUas 
diferentes, um não entendendO o-outro. A CNBB está lá 
é eu, que vou_ às missas permanentemente, vejo os pa­
dres, e não só vejo os padres, como leio as publicações 
dominicais, k palavra da Igreja não é uma palavra de 
políti!..:a pmtidáriü, mas é uma palavra áspera com re­
lação~ realidade que e.~tamos vivendo. Mas eles estão lá 
no mundo deles! Nós vemos os líderes sindicais a criti­
car, a dizer que não dá mais, clamando por uma mu­
dtinça: Mas eles estão lá no mundo deles! Nós vemos os 
empresários se reunindo, discutindo, debatendo, lançan­
do memoriais. Mas eles estão lú no mundo deles! 

. A mim me parece que nós temos de fa_~c.r: com que-a 
Nação se entrelace através de todos seus segmentos, para 
buscar uma fórmula, através da qual enconiiã.mOs uri1a 
reação a isso que está aí. Caso contrário- e não me pa­
rece bom - .1 reaçi:ío é essa dos saques que estão se mul­
tiplicando pelo Brasil afora, saques no Nordeste, saques 
em_São Paulo, saques no Centro, saques no Rio de Janei­
ro. Não sei, mas não me parece que haja um envolvimen­
to político de tl, b, c ou d, Esquerda ou Direita nesse 
tipo de saque. Digo mais. Poderia até haver, m~s nin­
guém tiraria milhares de nordestinos, milhares de brasi­
leiros de !:iuas cas.:ls se eles tivessem emprego, se eles tive­
sem o que comer, se-eles tivessem o miniino para viver 
com dignidade. 

O Sr. Alberto Sih·a- V. Ex• me permite uma aparte, 
nobre _Senador Pedro Simon? -
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O SR. PEDRO SIMON - Pois nào! 

O Sr. Alberto Silva- Nohre Senador Pedro Simon, o 
dfSóii'so âe V, Ex~ acho que é o óbvio. V. Ex~ coloca a 
questão nos seus devidos lugares, com a preSteza, ajuste­
za e a intcJigência que tem. Aqui, nós ficamos perplexos 
porque otrjornnis hoje notíciam, vo[ta_ndo à história do 
Decreto-lei n~ 2.045. "Meteu-se na cab_eca_ do pessoal da 
úrea econ_ómica que fora do Decreto-lei'n~ 2.045 não há 
salvar.;ào'·. Mas-o pessoal do Decreto-lei n~ 2.045- V, 
~x~ acabou de dizer- vem fazendo, há anos, um pacote 
atr{ts do outro, uma f-eceiia atiáS da outra. E esa receita 
nTio t~m sel'vidó piif"ií ·o âõenfe. Agora {d 2.045. Se ele 
não for aprovado, segundo esses homens, vamos para a 
moratória, como única saída. Por quê? T'<ão haveria uma 
solução intermediúria, por exemplo, essa que V. Ex• pro­
põe. Sentar numa mesa para verificar qual ê o remédio 
mesmo que o doente precisa. Porque o pior de tudo que 
está acontecendo é o desemprego. E com o desemprego, 
a desesperança, a aflição, o saque. E o saque, estú prova­
do, é para pegar alimento. Só isto. Quero congratular· 
me com V. Ex~ pelo di.~cur.'iO que faz. Ainda hú tempo de 
sentar à mesa, ninguém estú pensando em sinistros, ou o 
que quer que seja. Acho que um pais com este tamanho, 
nobre: Senador Pedro Simon, não precisa arrochar sa­
lário P<.ITU sair dessa situação. V. Ex• tem ouvido eu falar, 
aqui, no ouro de Carajás. O ouro de Carrijás dava pUra 
pagar três vezes es_s_a dívida. Por que não se tira esse ouro 
como um ponto de partida? Quem tem alguma coisa, 
pode negociar, não pode? Sem querer aceitar que oBra­
sil é rico e que tem potencialidade para discutir, e só ter 
âe ac.C:itar" arrocho sahii"i_al c mais desemprego, é que não 
dá para entender. Parab~ns a V. Ex~ 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado a V. Ex• 
Não há dúvida nenhuma de que o que falta é dispo· 

sição. O PMDB, a Oposição, apresentou suas teses. Nós_ 
defendemos uma moratória. Nós achamos que a saída 

- para a crise é buscar a valorizaÇão do mercado_ interno. 
Nós achamos que a busca do diúlogo, nós achamos que n - . 
sucessão presidencial não pode ser tratada como está 
sendo, com os políticos- do PDS buscando maioria entre 
os deiegados do PDS. É vexatório o que está ac_ontecen­
do neSta Nação. 

Felicito-o, nobre Senador Luiz Cavalcante, pelo pro~ 
nunciamento que fez. Lamento, apenas. que esse tipo de­
pronunciümento caia rfõ vcttio, como C_ilÍram no vazio 
outros tantos pronunciamentos do PDS e do _PMDB no 
sentido de nos ouvirmos e até nos entendermos. Reco­
nhe~.Xmos qUe a situação é grave e vamos cada um para 
as nossas casas e <t coisa continua. igual. 

Não é nada. Na frente do Congresso Nacional há 2 
mil pessoas. São 2 mil pessoas que estão aí em busca de 
manter o seu sustento numa época como esta, numa crise 
fantástica de desemprego, quando o Governo resolve co­
locar a mâquina no garimpo de Serra Pelada e expulsar 
milhares e milhares de pessoas que aí viviam na busca de 
seu sustento, com dignidade. Pois esta ê a fórmula que 
está sendo empregada permanentemente neste País. O 
PMDB tem chamado a atenção da Nação e do Governo. 
O PMDB poderia seguir outros caminhos, outros méto­
dos, outras fórmulas. O PMDB poderia cair na clandes­
!inidade, chamando o povo para se levantar em sinal de 
protesto e rebeldia contra o que ai está. Nós não aceita­
mos essas teses, porque nós defendemos a tese na norma­
lização pela via_ institucional, pelo voto, porque jamais 
queremos transformar esse Brasil num estopim de uma 
guerra civil de conseqoências imprevisíveis. Isso jamais 
acontecerá p()r parte" do PMDB. 

Estamos ficando com medo ê porque essas coisas es.: 
tão se iniciando e podem se multiplicar à revelia da von­

-tade dos políticos. Assim como saques--eStàQ acontecen­
do, inclusive noS ~tados governados pela Oposição- e 
"os gove":l3dores da Oposição dariam tudo para que esses 
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saques não acontecessem - porque estão colocando em 
jogo os próprios governos e a credibilidade desses gover· 
nadares de Oposição. Ainda que c:les não sejam respon· 
sáveis, porque, na ve-rdade, _o problema da fome e do de­
semprego é uma conseqllência do momento social que 
estamos vivendo e não são eles, governadores, que entra­
ram há meses atrás, que são os responsáve:is por isso 
mesmo porque essa é uma prOblemática federal." Mas, de 
qualquer forma, ele s_e sente atingido; -Eres não goSta­
ri<lm. No entanto, à revelia deles está acontecendo. Ama­
nhã, à nossa revelia, passando por cima de nós, da nossa 
pal<:~vra, da nossa mensagem, da nossa orientação essas 
coisas poderão se repetir c se multiplicar e nós podere~ 
mos cheg:.tr onde o Ministro Murillo Macedo em sua 
conferência nu fucolu. Superior de Guerra preVia; «vés­
pera de uma convulsão sociaL" Se.rá que não temos ne­
nhum compromisso em procurar evitar que iSto -acon­
teça? O Ministro do Trabalho, reconhece que, hoje, o de~ 
semprego é fantástico e que, se não houvesse o desem­
prego este País pagaria, num ano, metade da dívida? São 
bilhões de dôlares que se deixa de prOduzir pelo desem­
prego e isto está nos levando a urna convulsão social. 
Quem diz isso é o Ministro do Trabalho, e não o diz 
numa entrevista qualquer numa declaração vã. Diz isso 
em conferênda escrita na Escola Superior de Guerra. Se­
rá que isso não comove, não impressiona, não chama a 
atenção dos responsáveis pelo Governo? Ou será, Deus 
nos livre, que, de certa forma, alguém deseja que as coi­
sas sejam levadas para isso? Não- digO o General Figuei­
redo, isto não me passa pela cabeça, mas alguém que 
acha que esse é o caminho. 

Na verdade, diz.ia-nos o Senador Marcondes Gadelha, 
outro dia, aparteando-me que, entre nações não existem 
amigos, existem interesses. Será que não existem iilteres­
ses por aí no sentido de que o Brasil se desagregue, se de­
teriore, porque o Brasil surgindo, emergindo como uma 
potência - não gosto do termo potência - mas como 
uma nação crescente, abriria uma perspectiva nova para 
um novo mundo, para um mundo dos subdesenvolvidos, 
dos países em desenvolvimento? De repente, aparecia o 
Brasil, aparecia a Austrália, a Argentina e o México; 
aparecia uma série de países a produzir e a também que­
rer vender os seus produws em conf]jto .com os íntúesSes 
dos grandes capitais multinaciona"is aesta- humanidade. 

Será que não há algum:J coisa, assim, envOivendo tudo 
isto'! Querendo, realmente, assistir a derrocada do Bra­
sil? E nós vamos assistir a isso em silêncio? E nós vUffios_ 
aceitar essas coisas assim'? Não sei, mas acho que, nesta 
hora, algum<.l coisa tinha que ser feita. CPis, o Congresso 
está cumprindo a sua parte. Mas, e daí? A imprensa eSta­
cumprindo a su<.l parte. Acho que o PDS, hoje- c eu 
sou um dos mais acérrimos críticoS da antiga ARENA e 
do PDS- porque tenhl) dito qu6 essas coisas acontece­
ram, pelo menos, pela omissão do PDS - faço justiç~­
<.lqui, pOis, dentro ao PDS, aumenta o número daqueles 
que tumbém estão a falar contra isso que aí está. 

Nós v<Jmos fazer o quê-? Vamos scntir,---ainda por cima, 
umu coação sobre o CÕ11grcsso, na hora du votação do 
2.0-l:S! Autoridades internacionais a huffiilhãrcill-0 Con­
gresso brasileiro, a espezinharem o Brasil? De certa for­
ma, pela omissão, as autoridades brasileiras aceitam-isso 
como forma de pressionar, -p-o-rque eles também estão a 
pressionar o Brasil. 

As propostas fowm tantas. O Senador RoberluSatur­
nino apresentou uma proposta. O-Senador do meu Parti­
do, nosso ]'?-Secretário. Senador Henrique Santi!lo, 
apresentou outra proposta. São tantas as propostas. O 
Deput<Jdo Ulysses G uímarães foi para a Tribuna da Câ­
maru dos Deputados e fez uma proposta à Nação. Mas 
as coisas caem no vazio. Vamos f<JZer o quê'2 o'GCneral 
Figueiredo afirma que as_coisas continuarão como estão, 
não muda o seu Ministério e n3:o muda o seu modelo 
econõmico. 

Exige-se deste Congresso a puniçüo para um Deputa­
do, como se isso resolvesse os problemas deste País. 
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Acho que o clima existe dentro do Congresso para a bus­
ca de uma fórmula, c essa fórmula nós temos que encon­
tfar cOm altivez. Nós, aqui, re:prcsentamos 120 milhões 
de brasileiros. Se vot<Jram no PDS, no PMDB, no _PDT, 

_PT,_o_u_ no PTB. votaram em nós. Nós t~mQS legitimida­
de para representar a vont<tde de_sta !'!ação. Se nós temos 
essa legitimidade de fal<Jr em nome da Nação, temos a 
responsabilidade de corresponder à expectativa da 
Naçfw. Afinal. com o Geneml Figueiredo, amanhã, vai 
acontecer o que aconteceu com o_ General !ytédici, o que 
uconteCcu Com o General Geisel. Estão aí tmnqüílos, se­

-renas, vívendo a sua vida. O Brasil está sofrendo e o 
Congre.SSo co~tinu~-como Instituição. Amanhã, o Gene-­
ral Figueiredo sai do Governo, v<Ji para o seu sítio, tudo 
bem, passou .. mas o Congresso continua como lnstí­
tuiçllo, com a _sua rcsponsabilid<Jde, Eu me atreveria a di­

- zC:r- que wlvez fosse o caso de se busc<J.r um entendimen-
to, nesta C<Jsa, no sentido de se encontrar uma fórmula, 
para que se conseguisse, realmente, o denominador co­
mum para a hom que estamos vivendo, o mínimo, onde 
houve.~~e unanimidade com relação a mudar o que estã 
aí. Acho que nós podemos continuar a falar e é impor­
tantt! que continuemos a f<Jlar, mas devemos dar um pas­
so adiante, e form:Jlizar o quê f<Jzer, porque é isto qu~ a 
Nação espera de nós. Fazer o quê? De minha par-te, eu 

__ digo que <J b~~c<Jda do PMDB está à disposição para 
buscar a fórmula através da qual se encontre o entendi­
mento necessário para que o Congresso Nacional, atra­

--vés de.sua ação e de sua participação, busque um terreno 
comum onde possamos superar <1 gravidade da hora que 
eSUü'nos vivendo. 

Não ia nem falar, mas o pronunciamento de_ V_ Ex~, 
senador Luiz Cavalcante, foi de tal importância, de tal 
significado, que acho que merecía+ por parte dll Opo­
!>ição. resposTa à ãltura do seu brilho e de sua coragem.. 
(Muito bem! P:.tlm:.ts.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 27-10-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

ó SR. MUIULO BADARÓ (PDS- MG. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As dificuldüdes regimentais ·tmpedem-rrie de, em ho­
rário nobre desta seSsão, fazer registro mais profundo a 
respeito do 40"' aniversário do ManifeSto dos Mineiros. 
Fá-lo~ei nesta breve comunicação para que os Anais dõ 
Senado não deixem de registrar algumas palavras a res­
peito da importância que aquele manifesto, aparente­
mente suave, escrito por um grupo de intelectuais, advo­
gadoS e polítiCos -do meu Estado, teve, todavia, ao co~ 
meçar a aluir as bases do regime autoritário vigente à­
quela época, logo em seguida, caindo estrepitosamente 
para dar lugar à aurora da liberdade que o Brasil teve 
oportunidade de assistir nos idos de 1945. 

O que é importante assinalar é que, no curso da His­
tória do_ Brasil, as palavras que são provenientes de Mi­
nas Ger.ais têm um grande peso nos acontecimentos pelo 
seu senso de proporção. É curioso notar-se que no início 
do manifesto seus signatários fazem questão de ressaltar 
que aquelas palavras não visam a nenhuma agressão, ao 
contrário, têm como objetivo reduzir a incandescência 
das paixões, de vez que_estas não seriam capazes, àquele 
tempo, de construir nenhum roteiro novo para a solução 
da crise. 

A atualid:ide -ao inanifesto ê que~ em momentos graves 
da nacionalldade, o que_ se reclama das lideranças é exa_:­
tamenie essa Capacidade de doação em fa_vor dos interes­
ses maiores do País. E quando as palavras provém de 
Minas, elas adquli-ein notória importãn_cia, pois que nós 
cUltivamos o seriSO grave da ordem que para nos nada 
mais é do que a organização da liberdade, senso grave d~ 
ordem que para nós é a inexistêri~ia de injustiças, porqrre 
a sua presença significa a maior de todas as desordens. 

Terça-fei~a 8 52J9 

O Manifesto dos Mineiros, levado à luz para comemo­
rar o centenário do movimento irredentista de 1842, com 
Teófilo Otoili, e"m outras palavraS-reproduz texto do dis­
curso do famoSd homem do lenço branco, quando ele di­
zia que para se desenvolver uma Nação não há necessi­
dade de sacrificar as suªs liberdades fundamentais. E o 
Manifesto, em 1943, reconhece que o País passava por 
um largo período de progresso material, todavia incapaz 
de satisfazer às aspirações libertárias de um povo que, 
depois de mandar para a Europa morrerem nos campos 
gelados da ftália Os seus filhos e os seus soldados, certa­
mente não admitiria mais a exis-tência internamente de 
um regime autoritàno. 

Para nós mineiiôs-0 equilíbrio é fundamental, é algo 
que está profundamente vinculado à nossa própria exis­
tência. Daí, hoje como ontem, a palavra de Minas é fun­
damental numa hora em que a Nação está a exigir de to­
dos este senso de equilíbrio, este senso .de proporções, e 
não _se pede a ninguém, nem a mineiros, item a gaúchos, 
nem a amazonenses nem a catarinenses, a ninguém, que 
abra mão da sua identidade ideológica ou doutrinária, 
que perca as suas características políticas fundamentais. 
Não é isto que se quer- o que se pede é a busca deste 
senso grave da ordem para que n_ós não percamos a liber­
dade. E foi de um mineiro, também no Congresso Nacio­
nal, a palavra que, de certa maneira, é uma legenda para 
nós que nascemos nas Alterosas. Qual'!do convocado por 
Bai-bosa Lima, para oferecer o seu apoio contra um pro­
jeto que tinha como objetivo eliminar do Parlamento um 
de seus membros , Carlos Peixoto proferiu a lapidar sen­
ten,a que, de certa forma, é o suporte maior da nossa 
maneira de ser, de pensar e de agir, "Nós mineiros, dizia 
ele_, somos indefectivelmente amantes da liberdade, mas 
queremô-la sempre sob_re o império da lei - sub lege li­
bertas." 

Sr. Presidente, assinalo o 401' aniversário do. "manifes­
to dos mineiros nesta tarde do_Senado, para dizer que, 
ontem como hoje, Minas Gerais ofe-rece ao Pals sua pa~ 
lavra de paz, sua postura de equilíbrio, o seu senso grave 
da _ordem e o seu indefectível amor pela liberdade. (MuiM 
to bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

DISCURSO~ PRONUNCIADO PELO SR. 
CARLOS A.L8ERTO NA SESSÃO DE 4-1!-83 E 
QUE ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O drama nordestino da seca é, seguramente, um dos 
capítulos mais dramáticos da presente crise brasileira. 
Ela a: precede no tempo e, se não for atacado em toda sua 
extensão e profundidade, está destinado, mais uma vez, a 
sobreviver à crise. Como nos tempos de Euclides da Cu­
nha, assistimos, perplexos, a legiões de conterrâneos 
abandonarem, famintas, suas terras para inchar as peri­
ferias dos grandes centros urbanos. O Governo Federal, 
por sua vez, dispende milhões e milhões de cruzeiros em 
medidas paliativas, que não geram soluções a um proble­
ma que, por incrível que pareça, pode ser resolvido. 

O Nordeste é cultivável e economicamente viável. Não 
se trata de uma afirmação leviana, baseada em hipóteses. 
Quem o diz é o Projeto RadamBrasil, .baseado em con­
clusões de levantamentos feitos por radar, em diversas 
rCgiões nordestinas. Apenas na chapada do Apodi, no 
meio do polígono das secas, no Rio Grande do Norte, 
fo.rãrP.-localízados peloS técnicos nada menos que 1 mi­
lhão de hectares com solos férteis, em alguns casos de 
melhor qualidade que a terra vermelha do Paraná. E 
mai§: pelo menos 80% -equivalente a quase duas vezes 
a área do Distrito Federal- não apresentain problemas 
para a irrigação, dado o elevad.o potencial de água que se 
esconde no subsolo. 

ExPlorada rãci~nalmente P~ra a agricultura, essa faixa 
de terra poderia gerar atualmente, segundo estimativas 
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do RADAM-Brasil, cerca de_lOO mil empregos diretos e 
200 mil indiretos, diminuindo _assim_consideravelmente 
as conse.qüências da seca para a população local. Em 
toda a sua extensão, contudo, menos de 50 mil quilôme­
tros e.~tão cultivados, 23 mil dos quais pela Mossoró 
Agro-Industrial (fabrkante dos sucos__l\'Jaisa). Empre­
gando mil trabalhadores, ela arrecadou, ano passado, 
500 mil dólares apenas na exportação de melão, ali cu! ti- -
vado para sete países, segundo reportagem publicada a 
23 de outubro último,-pelo Jornal do Brasil. --

Essas terras não exigem grandes investimentos para a 
irrigação, suas lavouras são facilmente m~canizâ~eis. Fí- _ 
cam a 40 quilômetros do litoral, com solos de areia ou 
argila e estão avaliadas-entre Crs--20 mil e CrS: 60 mil o 
hectare. A mesma reportagem do Jornal do Brasil diz 
que outros 600 mil hectares foram localizados com-ferti­
lidade semelhante, nas regiões do Cariri, no Ceará~--ao 
norte de João Câmara, no Río Grande do Norte, nas 
várzeas da Paraíba e nos vaies dos rios Apodi, Piranha~. 
Angicos e Cabugi. 

A interpretação dos mapas feitos pelo radar, somada 
aos trabalhos de campo dos técnicos do RADAM­
Brasil, revelam que as terras selecionadas, apenas no Rio 
Grande do Norte, são- ainda melho.teS que as ulilizadas 
atualmente pela Mossoró Agro-Industrial, na cultura 4o 
melão (1 milhão de caixas pof ahô), c·aju, milracújâ, uva;­
banana, goiaba, pinha, limão, melancia, abóbora, pi­
mentão, cenoura, tomate, pepino, sapoti, graviola, man­
ga e beterraba entre outros. 

Em estudos feitos em 67% do polígono das secas -
uma área de 635 inil quilômetros quadrados. que abran­
ge Ce3.rá, Rio Grand~ do Norte, Pernambuco, Alagoas, 
Paraíba, Sergipe, Bahia e Piauí -, o mapeamento dO 
Projeto Radam descobriu um potencial de 202 trilhões 
de metros cúbicos d_e água por ano- 74 trilhões nos rios 
que correm na superfíCie e 128 trilhões em lençóis subter­
râneos que exigem a perfuração do solo. Em toda essa 
região, entretanto, apenas 21 trilhões de me1ros cúbicos 
são explorados atualmente, a cada ano. 

A fazenda da Maísa, ·no Rio Grande do Norte, funcio­
na com nove poços de água, a uma profundidade média 
de 750 metros. Um novo poço, que vai permitir a contra~ 
tação de mais 200 empregados, está sendo perfurado 
agora, ao custo de CrS 200 milhões, considerado muito 
alto pelos técnicos do Projeto RADAM-Brasil, 

De maio do ano passado a maio deste ano> choveu 
apenas três vezes nas terras da Maisa, num total de me­
nos de 200 milímetros de precipitação. Entretanto, se­
gundo o Radam, o potencial subterrâneo daquelas terras 
é totalmente renovável e superior, em volume de água 
acumula_da, à Baía de Guanabara. 

Percorrendo todos os Estados nordestinos, em pe_squi­
sas de campo, o Projeto RAJ?AM~Brasil constatou um 
problema básico na J)õlfiíCa de comba:te à_ sec-a: -Õ desen­
trosamento entre os diversos órgãos governamentais que 
lá atuam, O açude d_e Orós, no Cearã, e a barragem de 
Sobradinho, por exemplo, estão sendo assoreados por 
freqifentes deslizamentos de terra, provocados pela falta 
de reflorestamento nas margens dos)agos e dos rios_ que 
os abastecem. 

Na região de Marandiba, em Pernambuco, dos 18 
poços abertos pela SUDENE, 16 estão fora de uso por 
problemas técnicos, falta de manutenção ou desinteresse 
das prefeituras encarregadas de sua operação. A Barra­
gem Engenheiro Armando Ribeiro Gonçalves, recém-, 
construída no municípiõ de Açu, no meu Estado, tem ca~ 
pacidade para 3 trilhões e 500 bilhões de litros de água e 
vai encobrir, quando alagada, jazidas de ouro e um solo 
muito fértil, de acordo com os mapas do Projeto Radam. 

Outró eXemplo de desintegrã.ção na política da seca: 
procurando petróleo na região de Mossoró, a PE­
TOBRÁS tem descoberto poços de água que não são en~ 
tregues à SUDENE ou às prefeituras das áreas. Ao con­
tráriO: ã empresa conceae·um -prazo de dois meses pata 
que alguém se interesse por sua exploração e, se isso não 

ocorre- como_ é mais freqüent_e _-, simplesmente dina­
mi~a C! _poçÕ. Ess_a de:n_úncia foi feita por uin diretor da 
Ma-is"a-iio Jornal do Brasil. E, ao que me consta, não foi 
desmentida, 

Tive Oportunidade, recentemente, d.e v-isitar a sede do 
Projeto RadamBrasil, em Salvador. Ciceroneado p_elo 
presiderlte em exC"i-cíciO dãquete órgão; o geólogo Anta~ 
nio Lulz Sampaio de Almeida, pude constatar a grande­
za do trabalho que ali se desenvolve. Criado em 19~0, o 
Raéiam dCêifrou a esfinge amazônica, mapé:ando deta­
lhadamente tod:.J a região, em exaustivos trabalhos de ae-­
rofotogrametria. As informações obtidas cOriSfa:fn hoje 
de preciOsoS 1-Clatórios e mapas de -fadar, que integra-m à. 
série de relatórios intitulad<\ "Levantamento de Recur­
sos Naturais". No solo amazônico, o Radam locallzou 
jazidUs -pi'omissonis de cromo, bauxita, ferro, níquel, es­
tanho, cobre e cassiterita~ além de uma área contínua de 
I mil e 800 quirômetros, selecionada para a explorãção 
de ouro: Em valores de 1975, a- madeira da_ região foi 
avaliada em 500 bilhUes de dólares, suficientes para pa­
gar até cinco vezes a dívida externa brasileira atuaL Tais 
f<:~çanhas justificaram que, uma vez concluído o trabalho 
na região amazônica, o Projeto tivesse sua existência 
prorrogada e fosse incumbido de estender sua atuação 
ao restante do _território nacional. Em 1977, começou, 
então, a pesquisar o Nordeste. O mapeamento está prati­
camente concluído. O objetivo do Projeto, na presente 
etapa, é desenvolver uma política que permita o aprovei­
tamento racional dos recursos naturais da região, com a 
integfação dos diversos órgãos governamentais. Esta 
proposta consta do programa "Manejo das Bacias Hi­
drográficas", que, por sua relevância, anexo ao presente 
discurso, para que conste dos Anais do Senado. Este 
programa, felizmente, já começa a ser aplicado. 

Diz. no entanto o presidente do Radam, Antonio Luiz 
Sampaio de Almeida: - veja só, Sr. Presidente, isto ê 
muito importante- "De nada adianta traçarmos isola­
damente políticas que tratem de assuntos florestais, pe-. 
cuários, agrícolas-, minerais, fundiários e de uso da água, 
sem praticarmos uma-ação conjunta, capaz de compati· 
bilizar os trabUlhos. Ocorrerão, asSim, distorções que 
poderão atrasar e tornar ainda mais caraS as soluções do 
problema da seca". Concordo plenamente. A política 
atual desenvolvida pelo Govern-o, baseada na construçãO 
de g~andes barragens, criação de- trCntes de emergência e 
assistência social e econômica aos flagelados, é insufi­
ciente. onerosa e paternalista. 

O n_orçlestino n_ã9 quer esmolas. Sabe V. Ex~, que pre­
side neste momento esta Casa, como nordestino, como 
rio-grandense do Norte que o nordestino não quer esmo­
las. Que.r_ viubilizar sua região e viver dos frutos que ela 
pode lhe proporcionar. 

O trabalho do Projeto RADAM-Brasil é dos mais 
sérios que conheço. Ousaria diz_er que dele pode surgir, 
enfim, uma saída definitiva pura o drama nordestino, 
uma tragédia que se perde no tempo e que desafia suces­
sivos governos. Sou testemunha da preocupação com 
que o Governo Figueiredo encara o problema do Nor­
deste~ Como representante do povo daquela região e 
m.embro do partido do Governo, sinto-me no dever de 
sugerir aos responsáveis pelas políticas federais no Nor­
deste que dcdi(iuem total atenção ao valioso e pioneiro 
trabalho do Projeto RADAM-Brasil. 

O que acontece, Sr. Presidente, Srs, Senadores, é o de­
sehtrosamento tot:.tl. E é isto que está numa reportagem 
publicadU no Jornal do Brasil. e isto foi denunciado por 
este jornal: a desintegração total. 

Se o Projeto RADAM, que através de um processo 
técnico, dá a amostragem da problemãtica nordestina, os 
técnicos da SUDENE dão outras versões. E isto quem 
p<tga caro somos nós, nordestinos. 

Pagamos muito caro por projetos muitas vezes mira~ 
bolantcs, projetos que são apresentados no Nordeste, até 
mesino os fantasmas, e a indústria da seca permanecen­
do, a indústria da seca, cada vez mais, sendo acentuada. 
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A indústria d<l seca, cada vez mais, fabricando miséria. A 
indústria da seca, cUda vCz mais, empobrecendo o Nor­
deste~-Ã in~dústria da seca, cada vc:i mais, levando o nor­
destino ao estado de miserabilidade. Esta indústria é 
· fabric..iJU~ intiitas vizes, por técnicos, que se interessam, 
tão-somente. em projet<!r sem primeiro analísar as viabi~ 
!idades da nossa reg!Qo. 

O projeto RADAM-Brasil, que estuda com profundi~ 
dade u problemática nordestina, está distanciado da SU­
DENE. Pertence ao r..·tinistério das Minas e Energia o 
projeto RADAM~Brasil. A SUDENE, ao Ministério do 
Interior. 

Tive a oportunidade de partidpar de uma reunião da 
~UDI.::NE. c qual não foi a minhLl surpres<.,, Sr. Presiden­
te e Srs_ Senadores, representando a Comissão Regional 
do Senado Federal? Cheguei Q_SUDENE pensando que 
poderia participar de um amplo debate sobre o problema 
da seca, que calcin<!, que ma tu que leva e1 miséria o nosso 
homem do campo. E o que vi foi uma SUDENE apática 
nas disr.::u:;sões, de projetos de nossa região, Vi vários go~ 
vcrnadores e po-.so até repetir o que disse à rmprensa de 
Pcrn<tmbuco. quando lá estive: a reunião da SUDENE 
não passa de uma reunião de pedintes de gravata. E por 
4uê'! Porque ali comparecem os Governadores dos diver­
:c;os Est<tdos do N ardeste. Todos eles de mãos estendidas. 
Todos eles pedindo, como se fossem Jlagcfados. Todos 
eles pedindo <J atenção do Governo, e __ sem ter o Governo 
como atender. em medidas estruturais às mudanças que 
nós. nordestinos, es.tamos exigindo. Não medidas emer­
genciais, medidas paternalistas, paliativas, dando esmo­
las, fazendo campanhas através da televisão para salvar 
o Nordeste. Não! _Não são campanhas em televisão que 
irão salvar o Nordeste. Evidentemente temos que agra­
decer a bondade, nós temos que agradecer a bondade da­
queles que Cm outras terras vivem e, em condições me­
lhores, atenderam ao Nordeste. Mas são medidas tão~ 
somente palh1tivas. O Nordeste é uma vergonha nacio~ 
nal. O Nordeste ê a vergonha que o Brasil inteiro teve a 
oportunidade de cunhecer através da televisão. 

Tive, Sr, Presidente. Srs. Senadores, a oportunidade 
de conhecer u_ma reu_nião da SUDENE, e saí de lá cabis­
baixo, pois, queria eu perguntar à SUDENE porque não 
trabalhar em con10m ncordo com o projeto RADAM­
Bra~il'? Por que a SUDENE não encara os projetos 
traçados pelo Projeto R/\DAM- Brasil? Por que a SU­
DENE. então, trabalha distanciada do Projeto 
RADAM· Brasil? Não tive a oportunidade, Sr. Presiden­
te, porque. de uma hora para outra. cu não _s_ei o que 
aconteceu, uma reunião de 30 minutos e o Presidente 
olhou p<tra um lado e para o outro e disse: "Está encerra­
da a reunião". E eu perguntei: "Não vou ter o direito de 
falar nesta reunião'! Não vou ter o direito de me expres­
sar como Senador, eleito pelo Rio Grande do Norte?" E, 
na verdade, o Presid_ente só fez dizer: .. A rcuníão está e!l­
cerrada, Sr. Senador". Saí de lá cabisbaixo, decepciona~ 
do, porque, não discutimos os problemas da regiãó, e o 
povo nordestino vai continuar sofrendo e sofrendo a 
ca:da dia. Na verdade. há, Sr. Presidente, um_ distancia-_ 
mento daqueles que governam esta Nação. São distan­
ciamentos existentes de ministério para ministério, c aí, 
quem paga'? O povo, o povo a grande vítima. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Concedo o aparte ao 
riobre Senador F:.íbio Lucena, meu companheiro inteli­
gente, homem brilhante, demais- atuante nesta Casa, e 
que me mere_ce uma atenção toda especiõJl, tenho certeza 
de que o seu aparte haverá de ficar ericravado neste meu 
discurso, para servir, também, amanhã para os meus 
amigos, para os meus conterrâneos do Rio Grande do 
Norte. como exemplo do homem público, do homem 
atuante da política amazôniCa. 
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O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, em verdade o 
meu aparte deveria consistir em ouvir V. Ex' no mais ab­
soluto sitêncio, sobretudo depois de constatar que a deli­
cadeza, a bondade, com que V. Ex• se refere a mim, ela 
muito se identifica com a sUa elegância de tribÚno e de 
autêntico re-prCSCtiliite dO- Estado do Rio Grande do 
Norte. V. Ex~ declarou que em determinada região nor­
destina, em dezoito poços d'água, dezesseis estão desati­
vados por defeitos técnicos. A segu-ir, ffiencionou que em 
Mossoró a PET~OBRÃ~ tem de~ectado, em pr,ofusão-, ~ 
existência de água depois de, evidentemente, proceder a 
perfurações. Menciona a extfaordh1ãriá írilp-oitânda do 
Projeto RADAM, não apenas na Amazônia, mas ·no 
Nordeste, e pode-se dizer no Brasil inteiro. Mas, obsÚ­
ve, Senador Carlos Alberto, o Nordeste conta com vinte 
e sete Senadores: não tive tempo de calcular o número de 
Deputados Federais, mas o Nordeste, só o Nordeste, ga­
rante o funcionamento do próprio Congresso NaCional. 
E com todo esse manancial de riquezas, com todas essas 
potencialidades mencionadas por V. Ex~, devemos acres~ 
cer ainda o fato de o Nordeste dispor de nove governa­
dores, mais de um terço dOs goveinidores- eleitos em 
1982. E V. Ex' alude ao que interpretO como inéPCia da 
SUDENE, e posso estabelecer um Pa"ralelo entre a 
atuação da SUDENE, no Nordeste, e a atuação da SU­
DAM, na Região Amazônica, e -poSso -ãfirmar a- V. CX• 
sem qualquer risco de incorrer em qualquer espécie de 
erro, que essa incúria, essa falta de integração entre a 
SUDENE e as peculiaridades nordestinas entre a SU­
DENE e as decisões que devem ser adotadas para so­
lução do problema nordestino, há uma grande similitude 
entre as decisões da SUDA M e o grande problema da 
Regíão Amilzõrtica, riàOúTitOCjllanto no Nordeste, devo 
proclamar, que é dos mais graves que existem, atualm{m­
te na história contemporânea do nosso País. Posso afir--_ -
mar a V. Ex'; por exemplo, que na Amazônia não há mi­
séria, exlste pobreza, o que a diferencia enormemente da 
Região Nordestina, onde, além da pobre:.m, existe a mi­
séria. Parece-me, Ex', que é e:tatamente esta a oportuni­
dade que a História cifei'ece ao Nordeste para que o Nor­
deste se imponha como poder decisório à Nação brasilei­
ra, porque das cinco regiões clássiCiis QUe riós temos eÍn 
nosso País- regiões geogr1fficaS-- nenhuma aPresenta 
as características políticas da Re8ião nordestina, na 
atualidade que estamos vivendo._Se o Nordeste perder 
esta oportunidade de se impor como poder, como força, 
como capacidade decisória à Nação brasileira, parece­
me que o Nordeste terá perdidO defínitivamente o fio da 
hi.stória. Isto, evidentemente, vai depender de um enor­
me esforço político nordestino, e a oportunida.de se apre­
senta, agora, com o adYento das eleições para Presidente 
da República. Parece-me,- como membro do PMDB 
que defendo a eleição direta, pelo sufrágio universal e 
pelo voto direto e secreto -que em qualquer tipo de 
eleição deve o Nordeste, está o Nordesti-no dever, na 
obrigação de se fazer, não apenas impor, mas se respeitar 
como ponderável e substancial força política em nosso 
País. E quando menCiono força política, não aludo a 
partido político, aludo ao potencial, à capacidade de se 
impor que têm os povos como, nõ·momento, tem o povo 
nordestino que conseguiu arregimentar uma fÓrça políti­
ca extraordinária, capaz de mudar os próprios rUmos da 
história brasileira. Congratulo-me com o pronunciamen­
to de V, Ex~. enalteço o modo objetivo, o modo profun­
do e até sumário com que V. Ex' descreve os problemas 
da sua região e lou-vo mesrito o interesse, O esforço e até 
alguns dissabores que já causaram a V. Ex•, sob o Ponto 
de vista político-partidário, que i) Senador mais joYen1 
da República vem demonstrando no sentido de ajustar 
soluções, indicar soluções, encontrar soluções para este 
que é o mais grave de todos os gravfssimos problemas 
brasileiro.s, que é o gravíssimo Problema nordestino. 
Desculpe-me por me ter alongado no aparte. Muito obri­
gado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço a partici­
paçi\o de V. Ex' e não tem por que V. Ex~ pedir descul­
pas por se ter alongado. Ao contrário, é uma honra para 
este Senador poder amaf)hà remeter aos seus conterrâ­
neos o discurso feito neste plenário, tendo como apar· 
te-ante V. Ex•, que tem dado, nesta Casa;·uma detitons· 
tração_ de ·coragem: de fofCa, d~ tenacidade política e, 
acima de tudo, por ser um homem inteligente, brilhante e 
político eleito pelo povo. _ _ _ _ _ 
- Yo~ando, Sr: PresideQte e Srs .. Sena.dor~. go_sta~ia d~ 
fazer um apelo ao Presidente João FigUeiredo. Não sei se 

--S~fci oUvido, porque talvez o Chefe dá Casa Civil,· do 
mesmoj'-eitO quandO esCrevi um artigo no jornal cOl-reÍo­
Braziliense e, no Outro dia, _ao entrar neste plenário fui 
surpreendido pela própria imprensa que me perguntava: 
"_Y. ~x~ renunciou à Vice-Liderança?" Ao que respondi: 
-"Eu nunca renunciei a nada e não vai ser ago"ra qtie 
v:ou renunciar!" "É, mas V. Ex~ já ascsinou a sua renún­
cia_!"_ 

Realme_nte, fui destituído da Vice-Liderança, mas te­
nho a impressão de que ganhei muito, Sr. Presidente, ga­
nhei mtiíto, Srs. Senadores: ganhe1 a l(berdade, 3. liberda­

.dC-de suhir a esta tribuna. E quando esçrevi aque:le arti- _ 
g-o, eu escrevia ciente de que, lá na frente, haveria de en­
frentar probleffiis -que haveriam de ser engendradoi pe­
las fór-mulas do Palácio do Planalto. 

Não perdi _nada. Continuo Senador. Sei, pedi!itamen­
te, que o MiJlÍ§tro Leitão de Ab~eu, daqui a um ano e 
seis meses, será o ex-Ministro, simplesmente o ex­
Ministro. E depois de u~ ano e seis meses, já eleito o 
rioVo PreSidente da República, escolhidos os novos Mi­
nistros, quando S. Ex• estiver sendo chamado de ex­
Ministro.- ainda ~~tarei sendo chamado de SelÍador Car­
lOS Alberto, e aqu-i estarei representando o povo da mi­
nha terra. 

Expressei uffi sentimento e,- por isso, não sei s-e serei 
entendido p~lo Palácio do Planalto. Agora, é muita coin­
cidência, muita coincidência, sena-dor José Fragelli. De­
pois que cu falei no fari1oso diálogo, que -não existia, en­
tr~ o Palácio do P/analt!) e a bancada d_o PDS, _hoje, este 
mesmo cidãdão é aqueie que, todos os dias. aparece nas 
páginas de jornais qUerendo dialogar com a classe políti­
ca. É -muita coincidência, depois, embora_ ele tenha en· 
tei-idldO- t~r sido uma ofensà deste Senãdor ~~ anunciar à. 
Nação que o diálogo não estava existindo e não sei se o 
Palácio do Planalto vai tambt':m enu;nder, ou os homens 
do Governo entenderão este meu pronunciamento, por­
que o que queremos, nesta hora, é dar soluções aos 
problemas do Nordeste. 

O que nós queremos ê que o Governo Federal entenda 
que o nordestino não está pedindo esmolas! Nós não 
queremos esmolas, não queremos medidas emergenciais; 
queremos modificações estruturais na política do gover­
no em á:iação ao Nordeste. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex~ um aparte? 

- O SR. CARLOS- ALBERTO - Concedo o aparte a 
esse meu caro companheiro, amigo, pelo gual tenho uma 
profunda ã.dmiraçào, que_é--o Senador JÕsé Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Muito obrigado a V. Ex', e pode 
dCr que essa admiração é recíproca, sobretudo em re­
lação a um Senador tão jovem como V. Ex•, que vem 
para um: posto de-tant-a responsabilidade como é este, d.e 
representante do seu Estado, na Câmara Alta da Re­
pública. O desempenho de V. Ex• estou certo, o Rio 
Grande do Norte reconhece como um acerto da sua deci-

··-·saonas-urnaS ae-rs de novembro de 1982. V. Ex~ me per­
- rfíita como que-reiierar o aparte do m~u prezado compa­

n-heiro, Senador Fábio Lucena, quando S. Ex• se referiu 
-a forÇa das Bancadas do Nordeste no Congresso Nacio­

nal. Todas as VCZC$ que representant~ daquela região do 
nosso Pãís têm se- p-ronunciado na Ca.Sa, eu não tenho 
feito intervenções, porque muito pouco conheço da 
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problcmâtica nordestina. Em conversas com companhei­
ros, eu tenho dito a alguns Senadores que, às yezes, fiCõ­
rensando em como essas Bancadas do Nordeste não se 
unem para impor ao Governo, seja ele qual for, um pro­
grama determinado, certo, objetivo, um programa para 
solucionar a _gr~~de questão do Nordeste que é a seca, 
um programa que se desenvolva no tempo, num período 
necessário, de acordo .com 9-S estudos que forem feitos, 
mas um programa que seja realizado ano a ano, com re­
cursos previamente des_tinados, e se o GoYerno não der, 
não conceder, nesseS :arlÕs, esses ~ecursos Para o culnpri­
mento desses programas, as Bancadas nordestinas não 
dariam tUiilbêlÍ1 o 3po"io de q-ue, sem dúvida -rlenhuma, 
qualquer governo h:l de necessitar, para poder trabalhar, 
sobretudo para poder ter todos seus projetos, todas suas 
proposições aprovadas no Congresso Nacional. Sel que 
um programa desse seria o resultado das análises, das 
pesquisas, dos_levantamentos feitos- por todos esses ór­
gãos, pelo RADAM, a que se referiu V. Ex~. pelo CTA, 
sobre o qual tantas vezes tem falado o Senador Alberto 
Silva, programas da SLIDENE, que tenho visto em tan­
tas public:Jções, várioS: estudos, várias análises feitas, 
tanto em relação à Amazônia como ao Nordeste e há vo­
lumes e volumes sobre o tem~_- desde meu tempo de 
Deputado Federal. de 1955 a 1959. EsS5!'S estudos até me 
pa~recem que são abundantes. Tem de se resumir tudo is­
so, organizar e coordenar tudo isso num programa, num 
programa concreto, num programa objetivo, num pro­
grama exeqüível. A realização desse programa deveria 

-ser exlgidU p~f3s Bancadas dq Nordeste, ano a ano, de tal 
modo que à alocação dos recursos se seguisse sua apli­
g_~ção. Ainda agora, o nobre Senador Fábio Lucena 

_je_mbiava, asBal1cadas do- Norde.~te têm uma força sin­
gular e extraordinária. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Ê verdade! 

O Sr. José Fragelli - No Senado, por exemplo, a 
Opo"siÇão ti::ni ãpenas uin- Senador que é juStamente o 
Líder do PM D B; todos os demais Senadores do N ardes­
te Sãõ do- Partido do Governo. Francamente, nós que so­
mos- de outros Estados, não entendemos como não há 
uma conjugação, mais do que de esforços, de vontade 
doS re-preSer1iantes do -N ardeste para impor uma progra­
mação ao Governo Federal, para a salvação do Nordes­
te. Essa programação, é claro, não posso sequer prever 
Como seria porqtit!- repito - pouco ou nada conheço 
da problemática do Nordeste, mas que essa progra­
mação se distribuísse ~rr:t 5, lO ou em 15 anos. Estou no 
Congresso, sem as interrupções, já disse, desde 55. Se da­
qUela- t':poca em diante, tivesse sido aprovada, estabeleci­
da, uma programação para o Nordeste digamos de 20, 
2.5 anOS;-de um-quarto de século, a esta altura o Nordeste 
já estaria reco-lhendo os resultados da aplicação efetiva 
de um programa como esse e não e~taria sofrendo o que 
sofre aquela população que, sem favor nenhum, é herói­
ca, ê sofredora. E o Brasil todo não teria esse sentimento 
de culpa que realmente tem pelo drama nordestino. 
Sobretudo, não tenho dúvidas de que nenhuma bancada 
irmã, de qualquer Estado, daria apoio total a uma deci­
São como essa,_ das Bancadas do Nordeste, para que um 
prOgrama parã resolVer ·as grandes dificuldadi!S, os gran­
des problemas do Nordeste; tivesse solução definitiva. 
Podem crú os nordestinos, todos nós sofremos, de co­
ração e de alma, o drama do Nordeste, e nenhum repre­
sentante, de quaiQuei EStado, deixaria de somar seus es­
forçoS e a decisão de sua vo!l~ade em contribuir para esta 
solução do Nordeste,_mesmo contrariando os interesses 
pessoais de cada um dos representantes estaduais e tam­
bém de suas Bancadas, aqui no Congresso. Congratulo­
me com V. Ex' levantando os problemas, mostrando a 
questão do RADAM, monstrando o desempenho defi­
Ciente da SüDENE: -lembrando aqui tantas soluções 
aventadas por seus eminentes colegas. Tudo isso se devia 
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englobar num programa definitivo, que dependeria ape­
nas da alocação e du aplicação desses recursos, insisto. 
Era neste ponto que as-Bancadas do Nordeste, sem dúvi­
da nenhuma, teriam a inteira solidariedade de todas as 
Bancadas Estaduai!! deste País. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Agradeço o aparte de 
V. Ex' Na verdade sioto-me gratificado por ter V. Ex•, 
como aparteante, porque dignifica por demais o meu 
pronunciamento, fazendo com que eu saia da tribuna or­
gulhoso por tê-lo como debatedor. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador C::u·los Alberto, 
permrte V. Ex~ um ápatte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pois nãó. 

O Sr. Passos Pôrto - Nobre Senador~ Cªrlos Alb~_rto, 
antes que V. Ex• desça da tribuna, onde a honrou com 
um bonito e substancioso discurso, enaltecendo as ações 
do RADAM no Nordeste, eu gostaria de chamar a 
atenção de V. Ex~ para determinados aspectos do seu 
discurso, que i1.ão sei se me~ceriam a criticá-que V. Ex• _ 
fez. RADAM é um projeto subordinado ao MinistériO 
das Minas e Energia, continuador do trabafbo aerofotQ· 
gramétrico que era feito no Brasil pelos ServiÇOs Aéreos 
Cruzeiro do Sul, e tem como finalidade detectar, avaliar 
e fazer levantamento dos recursos minerais, hídrícos, o 
inventário- noreStal-do Brasil e, em particular, da Ama~ 
zônia, na hipótese do inventário floresta( e de r.ccursos 
minerais e hídricos no Norçl'este. É um programa de as:_ 
sessoria, não apenas ão Ministério das Minas e Energia, 
mas a todos os Ministérios, ao Governo como-um todo. 
E a SUDENE recebe esses subsídios como recebe do 
CTA, do rastreamento de satélíteS feito por organismos 
internacionais, que cOlabo-ram -dentro da política global 
de reconhecimento dos recursos na_turais do BrasiL A 
SUDENE é um óigão que tem realmente hoje uma gran~ 
de memória técnica dos assuntos pertinentes à solução 
dos problemas da região, que não são só aqueles referen~ 
te_s_ ao combate à seca, mas, sobre~udo, e V. Ex~ os trouxe 
aqui, sobre os recursos hídricos que há na região e_o Pro­
jeto RADAM e a PETROBRÁS, de uma certa forma, 
têm colaborado no encontro de lençóis subterrâneos, 
que são um subsídio no- combate_ à __ s:eca. A PE~ 

TROBRÁS tem um a_mplo programa geológico de camw 
po, na região, e já cOm cerca de 30 anos de pesquisa. E 
hoje uma das nossa riquezas regionais ê justamente esse 
inventário geológico de toda a bacia sedimentar do Norw 
deste. E, de vez em. quando, num dos seus furos, ela enw 
contra água e pelo meu conhecimento todas as vezes em 
que se constataram lençóis fn!átTcos profundos, COm re­
cursos hídricos capazes de ajudar a solução do problema 
de abastecimento de água, a PETROBRÁS tem servido. 
É o caso de Mossoró, onde ouvi, outro dia. a~çav_és Qa te­
levisão, cfUe a Escola de Agronomia de Mossoró está 
aproveitando esses recursos de água para a sua horticul­
tura e fruticultura do município. Conheço, também, ou­
tro jato d'água, que saiu de uma pesquisa também da 
PETROBRÁS, no nordeste da Bahia, No meu Estado 
tem água doce, na praia da nossa capital, também prove­
niente de um furo da PETR08RÃS. Quanto à solução 
do problema da seca com os recursos de lençóis freãt_i­
cos, há polêmicas sobre isso. Há áreas, como por exem­
plo, no Piauí, onde há um amplo lençol profundo em que 
há condições de, através deste suporte técnico, se resol­
ver problemas de abastecimento de água e até de forneci~ 
menta de água para irrigação. Em outros lo_cais, os 
lençóis profundos são, geralmente, de água salobra, que 
não_ ajudam para aplicação em agricultura, mas servem 
para abastecimento e higiene. Creio que a SUDENE re­
cebe todos esses subsidias. Acho que devemos nos co_n­
gratular com a existÇncia do RADAM ~_fl_rasil. Ele é um_ 
projeto viável, tem dado resultad9s promissores, é um 
projeto em evolução-, porque representa a alta iecnologiã 
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através de satélites, do rastreamento, do conhecimento 
dos recursos naturais do Brasil; ele tem sido instrumento 
de colaboração na avaliação~ das áreas d_evast;;~.das da 
Amazônia, e mere<:e, por isso.._ o discurso de exaltação de 
V. Ex• e o nosso aplauso por este trabalho, mas reçonhe­
cendo tambêm que muita coisa tem sido feita com a cola~ 
boração dele e da SUDENE para a solução dos no~os 
problemas nordestinos. Eram esses os motivos que me 
levaram a apartear õ brilhante discurso de V. Ex~ 

O SR. CARLOS ALBERTO- Eu quero dizer a V. 
Ex•, Senador Passos Pôrto. que muito me honra o seu 
aparte, que não estou contra a SUDENE. e que entendo 

L que o ti-abU!ho que V. Ex~ diz, na. verdade eU sei, é de as­
sessoramento do projeto RADAM-Brasil. Só que este 
assessoramento não está sendo ente_nd.!do talvez pela 
SUDENE. Veja V. E-X~ que na barrãgem Armando Ri­
beiro Gonçalves, no Rio Gratlde do Norte, o Projeto 
RADAM-Brasil detectou um gf3:nde potencial de már~ 
more e também de ouro, e deu todo o diagnóstico daque­
la região, acerca do que o Ministério do Interior, através 
da DNOCS iria fazer naquela região, desaconselhando, 
in~lusive, <~:té porque, interessaria- muito mais ao Rio 
Grande do Norte, a exploração do ouro, a- exploração do 
már!lJore, do que aquela barragem, que nós sabemos 
perfeitamente que lá na frente, não nos vai servir. Não 
nos vai servir, prímeiro, porque quando se chegar a I tri­
lhão e 500 milhões de metros cúbicos, teremos a salíni-­
zação desta água. Não vai servir à região. E sabemos 
perfeitamente, que o Projeto RADAM, aconselhou e 
deu um resultado, um raio X da região ao Ministério do 
Interior. O Ministério executou o projeto. E o que advo­
gamos não é _es_sa SUDENE esvaziada e enfraquecida. 
Estou advogando, sim, uma SUDENE fortalecida. Uma 
subENE Com condições, porque hoje, mesmo as pe­
quenas, médias e grandes empresas do Rio Grande do 
Norte, e em todo Nordeste, o_que têm da SUDENE? O 
-Que -tém os nossos GoVeinadores da SUDÇNE;, a não &er 
carros-pipas, transportando âgua? O que é que têm? O 
que é que tem a SUDENE, hoje, para dar realmente ao 
Nordeste? Nada! E negar isso à Nação, não podemos ne-­
gar! 

V. Ex~, como Senador do Nordeste, sab.e perfeitamenM 
te que a SUDENE está esya.z:iada, ela não tem_recursos 
para nada. 

O Sr. PassoS Pôrto - Permite V. Ex' um aparte? 

O Sit CARLOS ALBERTO - Concedo o aparte a 
V. Ex•, Senador Passos Põrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Senador, quem construiu a Bar­
ragem Armando Ribeiro Gonçalves foi o DNOCS. É 
uma das barragens orgulho da engenharia nordestína. 
Aliás, ela é uma homenagem a um grande pioneiro da 
engenharia hidráulica do Nordeste, que foi o grande Ar­
mando Ribeiro Gonçalves. Essa barragem é sobre a ba­
cia do Rio Açu e dá um volume d'úgua com condições de 
viabilidade de combate às nec_e.c;sidades de recursos hídri­
cos no Rio Grande do Norte, por muitos anos. Sabe 
muito bem V, Ex~ que o seu Estado é quase todo ele um 
distrito mineral. O Rio Grande do Norte caracteriza-se 

_como 'um Estado de recursos minerais e não de vocação 
pecuária ou agrícola, porque ê um Estado, just;,tmente, 
perdido dentro daquela aridez do Nordeste brusileiro. 

O SR. CARLOS ALBERTO - E verdade! 

O Sr. Passos Pôrto- Eu visitei e !iquei impressionado 
com o grau de secura do Rio Grande do Norte, t. uma 
obra com viabilidade, que veio resolver os problemas de 
abast.ecimento--:d'água de uma vasta região, dentr_o de um 
lençol_ seco que é o Vale do Açu, Quanto à possibilidade 
de sa!inasü~. já há recursos técnicos para o combate. E, 
~egundo,_~~ há mármore dentro do leito do açude e se há 
ouro em condições de exploração, sabe -muitõ bem V. 
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Ex~ que a úgua _não vai ser o Ob!:.táculo, porque hã recurw 
sos de engenharia para exploração desse mármore e des~ 
se ouro, mesmo com o reservatório, que deve ser o orgu­
lho_ do seu Estado, porque é o maior reservatório do 
Nordeste, reservatório que vai críar uma unidade ecoló­
giça~na região. vai ser uma microregião fértil e de grande 
importância na economia do seu Estado, de modo que 
eu pensei que V. Ex~ combatia a SUDENE por outros 
motivos, mas se é por esse, permita-me ír de encontro 
aos seus argumentos. 

O SR. CARLOS ALBERTO M Não é por esse r .. otivo, 
Senador passos Pórto. E sabe V. Ex• perfeitamente que 
não ê. Mas, ~ube V. Exf que a Darragenl Afmaildo Rib~1- · 
ro, que teve t<].mbém todas as informações do_ Projeto 
RADAM acerca de um reflorestamento, até hoje não te­
mos nada de reflorestamento às margens do Rio Açu e 
nem na Barragem Armando Ribeiro. E V. Ex~ s:1be que 
isso é prejudicial a uma bturagem daquele porte; nada de 
rcnorestamento existe. O que vai acontecer amanhã? V. 
Ex~. que entende tão bem do assunto, poderá me respon­
der o que ir(J•acontecer amanhã, porque estive no projeto 
RA Q~_]\1 e, pelo menos, e vi lá, todos os técnicos fazen­
do as eXposiÇões, pois é um crime fazer uma barragem 
daquele porte, sem ter sido feito primeiro o reflore_st_a_­
mento às màrgens, sem ter Um reflorestamento para a 
barragem. Então, V. Ex~ vê que há um -descntrosamen­
to. Então, o ~ue estamos advogando é que se escute, que 
se dê mais atenção ao projeto RADAM-Brasil~ é que se 
faça com _que o Projeto RADAM-Brasil tenha os seus 
projetos, pe19_ menos, analisados, que possam os seus 
projetos innuir em decisões, para que o Nordeste não ve­
nha sofrer tanto. E nós estamos sofrendo, exatamente, 
porque estamos executando, sem antes discutirmos os 
projetos dO Nordeste. @. preciso, é necessãrio que faça­
mos uma discussão ampfa. Concordo com a Bancada da 
Oposição, com o Senador José Fragelli, com o Senador 
Fábio _Luce-na: ~uando nós falamos aqui, advogamos a 
causa do Nordeste. Com nove Governadores, com uma 
grande _ _bancada, o suporte do Governo no Congresso 
Nacional é o Nordeste, e o N ardeste continua pobre, e o 
Nordeste contínua miserável e o seu povo continua mor­
rendo de fome, continua lá o êxodo rural. O Que- i:stá 
acontecendo? 

O Sr. Passos Pôrto- V. Ex~, me permite? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Concedo, mais uma 
~ez, o_ aparte ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto - Senador Carlos Alberto, não 
vamos simplificar os problemas, querendo entregar a 
uma representação política, no Congresso, a solução de 
um problema estrutural de uma região do Brasil, que es­
tá profundamente vinculada a todo o País. O problema 
do Nordeste é, sobretudo, um problema nacional e não 
-somente dos representantes du região nordestina, e nem 
do povo nordestino. Nós todos estamos envolvidos den­
tro de política ... 

O SR. CARLOS ALBERTO- Eu disse aqui: o Nor­
deste é u vergonha nt1cional! 

O Sr. Passos Pôrto- . fut\diária, que ê básica para 
as .$oluções ... 

o- SR:C.\RLOS ALBERTO- O Nordeste é a vergo­
nha nacional! 

O Sr. Passos Pôrto - Eu não sei se seria vergonha. O 
que eu acho é que está fnllando para todos nós e, nest~t 

- hif)(~~se, nUa é preciso só serem os nord~stiuos., não. Os 
Senadores do Am~tzom1s, do Mato Grosso do _Sul, etc, 
têm responsabilidades dé participação na solução, por­
que o prob1ema do Nord~tc ... 
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O SR. CARLOS ALBERTO- MllS nós, como Sena~ 
dores, representamos ti ossos Estados. V. Ex•, por exem­
plo, representa o Estudo de Sergipe. 

O Sr. Passos Pôrto- Sim, represento, mas tenho res­
ponsabilidades nacionais. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Mas, V, Ex~ represen­
ta o Estado de Sergipe e. conseqilentemente, é um repre­
sentante do Nordeste. 

O Sr. Passos Pôrto- Também. 

O SR. CARLOS ALBERTO- A índagação ficou no 
ar: Por que tanto empobrecimento no Nordeste, quando 
o Nordeste é o suporte do Governo? Foi no Nordeste 
onde nove governadores foram eleitos. 

O Sr. Passos Pôrto- Isto é uma coisa eventual. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não é eventual, eu 
não concprdo com V. Ex• que seja- eventual. 

O Sr. Passos Pôrto- Quando se elege um Presidente 
da República, é para que ele- governe o Si'asiL Não im­
porta que o Presidente da República seja n-Ordestino, ou 
que tenha tido mais votos no Nordeste ou menos votos. 
Na hora em que ele assume o Governo, ele tem a respon­
sabiHdade pela solução dos pmblemas nacionais. O Pre­
sidente Dutra, por exemplo, era um homem de Mato 
Grosso, da terra do Senador José Fnigclli" e, no_ entanto, 
foi um dos melhores Presidentes para o Nordeste brasi­
leiro, porque sua Excdência começou a dar solução aos 
problemas básicos. -

O SR. CARLOS ALBERTO- Então, V. Ex~ advoga 
um patriota1 

O Sr. Passos Pôrto - Não ... 

O Sr. José Fragelli- E não fez nada pelo Estado de 
Mato Grosso. (Risos.) 

O Sr. Passos Pôrto- E, no entanto, diz o Senador Jo~ 
sé Fragelli, não fez nada pelo Estudo de Mato Grosso. 
Mas, Sua Excelência fez muito pelo Brasil. E o que é im­
portante, nobre Senador CarlOS Alberto, é que nós enca~ 
remos o problema do Nordeste, primeiro, como um 
~roblema nacional, segundo, como um problema políti­
co ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Problema político ... 

O Sr. Passos Pôrto - ... e, terceiro, como um proble~ 
ma institucional. Resta saber para onde vai a sociedade 
bra:;ileira como um todo. Porque fique ciente V. Ex• de 
que de tanta vergonha que se fala do Nordeste, mas o 
pauperismo, a marginalização social do N ardeste é igual 
àquela que se observa hoje no Estado de São Paulo, no 
Estado do Rio de Janeiro e nos demais Estados do Sul e 
do Sudeste do Brasil. ~ a mesma margínalidade que V. 
Ex• verá nos bairros pobres de Manaus, de Belém, do in­
terior do Norte, do N ardeste e do Sudoeste. Nós precisa~ 
mos de soluções globais, e.c;truturais, que resolvam, como 
um todo, o problema brasileiro. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Então, V. Ex~concor­
da comigo. Porque o que estou falando aqui é que nós 
não precisamos de medidas emergenciais e, sim, est rut~­
rais. 

O Sr. Passos Põrto - Perfeitamente, nisso, nós esta­
mos de acordo. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Então, V. Ex• concor­
da comigo, porque o que estou falando aqui é exatamen­
te isso. Nós não estamos a pedir tão-somente esmolas, 
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nós queremos mudança nt~ política do Governo para 
com o Nordeste. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prazer. 

O Sr. Fábio Luceila- Nobre Senador Carl~s Alberto, 
eu me sirvo das definições do eminente Senador Passos 

_ ~ôr_tQ_ sobre o problema __ nordestino. Um problema na­
cional, um problema político e um problema institucio-

- na!. o grande tripé em que se assenta a questão nordesti­
na. Mus observe que, em 46 Senadores do Partido de sus­
hintaCão política -do Governo, conta o Nordeste com 26. 
Então, em realidade, à Bancada nordestina, no Senado, 
que sustenta o Governo. politicamente, porque, se, de 
súbito. os 26 Senadores nordestinos retirassem 0 seu 
apoio a determinadas medidas governamentais, o PDS 
ficaria reduzido a minoria nesta Casa, ficaria apenas 
com 20 Senadores. E, sendo a questão institucional, a 
questão política e-a questão nacional um ato de exercício 
do poder e, sendo o exerci cio do poder sustentado, nesta 
Casa do Congresso Nacional, pelo PDS, haja vista que 
dispõe de 2/3 da representação nacional, eu reafirmo o 
que disse, em aparte anterior, a V, Ex~: é necessário que 
esses: 26 Senadores, que são maioria da Bancada do PDS, 
comaiidem essa Bancada em favor do Nordeste e, conse­
cjUcil"ft!ITieiúi, ·em favor da Nãção, resolvendo: a um só 
tempo, com o apoio, evidentemente, das bancadas oposi­
cionistas o problema político, o problema ilistitucional"e 
o problema nacional. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Resolvendo o proble­
ma do Nordeste, nós estaremos, também, resolvendo o 
problema da Nação. 

Agradeço o aparte de V. Ex~. 

Sr. Presidente, V. Ex' me chama a atenção com o tem­
pO esgotado. Quero encerrar, dizendo o seguinte: espero 
q1:1e o GovernO,_ amanhã, não venha a entender esta mi­
rihu posição de analisar o que o O Jornal do Brasil publi­
cou na semana passada, analiSar, uma reunião na SU­
DENE, na semana que passou, como representante da 
_Ç_o.ll_!Jss_ão Regional, só espero. que o Governo não venha 
a entender a minha posição como homem que procura 
divergir do Governo, ou que procura os caminhos da 
dissidência. Não! Deixei a Vice-Liderança do Governo, 
saí da Vice-Liderança do Governo, aqui estou falando 
como Senador, mas aqui estou falando como homem do 
povo do Rio Grande do Norte. Cabe a mim, como ho­
mem do povo do Rio Grande do Norte, enaltecer o tra­
balho do projeto RADAM, mas, ao mesmo tempo, de­
mocraticamente, criticar um órgão do Governo que, na 
verdade, no presente momento, está esvaziada, precisan­
do que o Governo modifique a política, precisando que o 
Governo tome medidas urgentes para que a SUDENE 
po-ssa existir e possa dar coltdições pÚa que o-Nordeste 
possa continuar a sua caminhada rumo ao desenvolvi­
mento. 

O Palácio do Planalto me destituiu da Vice-Liderança, 
por conta de críticas a um dos Ministros; não à figura do 
Ministro, mas à atuação política deste cidadão, atuação 
que merecia, de minha parte e creio que de todo o PDS, 
reparo. Não fui entendido, e como prêmio, talvez o Go­
verno entendendo como castigo, me destituiu da Vice­
Liderança. 

Mas agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, desta tribu­
na posso dizer ao Senado, a todos aqueles que aqui se en­
contram, que me sinto como um passa-rinho fora da 
gaiola, em liberdade, podendo voar. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

_J'er_ça~feira 8 5223 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
CARLOS ALBERTO EM SEU DISCURSO: 1'1-IA­
NEJO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS 

IDÉIA BÁSICA 

O Manejo de Bacias Hidrográficas ê uma proposição 
do Projeto RADAM-BRASIL para a Região Nordeste,· 
baseado em uma concepç5o ampliada de Manejo Hidro­
fior"'estal- um programa idealizado pdo Instituto Brasi­
leiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF /F AO. 

Trata-se da realização de estudos de detalhe conduzi~ 
dos em Bacias Hidrográficas, unidades naturais teorica­
mente auto~sustentáveis, onde todos _os elementos são 
analisados de forma interativa permitindo o aproveita­
mento racional integrado dos rei.llrsos natud'is, aliando­
se desenvolvimento com o controle de quaHdadc am~ 
biental. 

Para tanto, o Projeto RADAMBRASIL dispõe de um 
inventário básico significativo desses recursos, em decor­
rência dos seus trabalhos de mapeamento empreendidos " 
na região nordestina, que permitirá um planejamento 
realístico de exploração do potencial geoambientul dis­
ponível. 

Bu~ca-se, finalmente, a viabilização deste programa 
através de uma política de desenvolvimento pela acão 
conjunta de órgãos governamentais, responsáveis em 
suas áreas de ~tribuições, tais como: Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal-IBDF: Empresa Brasi­
leira de Pesquisa Agropecuária- EMBRAPA; Depar­
tamento-Nadonarde Obras Contra as Secas- DNOCS; 
Departamento Nacional de Obras e Saneamento -
DNOS; SUperintendência de Desenvolvimento do Nor­
deste- SUDENE: Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA e Projeto RADAM­
BRASIL, entre outros. 

INSTRUMENTOS DE AÇÃO 

Possibilitar, com respaldo em elementos fundamentais 
de informação i;eOambicnttll devidamente cartografa­
dos, a indicação das diretrizes da pÕiítica de ocupação 
dos espaços de forma racional, através de um3 ação con­
junta e coordenada compatibílizada com ;ts: 

- Política Florestal 
..;... Política do Uso da Água 
- Política Agrícola 
- Po!itica Pecuária 
-Política Mineral 
- Política Fundiária 

CONTRIBUICÃO ÀS POL!TICAS SETORIAIS 

Política Florestal 
I -Conservação do ecossistema: 
a) impluntação de atividades agrosilviculturais; 
b) enriqueCimento florestal visando a exploração ve­

getaL 
2- Proteção do ecossistema: 
a) evitar a degradação do solo provocada por proces­

-sos erosivos; 
b) evitar o carreumento de sedimentos para os açudes; 
c) melhorar as condições ambientais. 

Política do uso da água 
Conservação e aproveitamento integrado dos recursos 

hídricos superficia"is e sllbterrãneos, Visando ao uso múl­
tiplo em irrigação, piscicultura, abastecimento urbano e 
industriaf, transporte, hidrelétrica e lazer, consubstan­
ciados por: 

- código de água 
-estudos climáticos 
-avaliação do potencial de superfície 
-avaliação do potencial subterrâneo 
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Política agrícola 
-Seleção e classificação das melhores terras para irri­

gação; 
- recomendar culturas que além de compensar o in­

vestimento propiciem o máximo retorno de capital; 
-introdução de novas culturas e/ou de culturas mais 

adequadas aos ambientes regionais: 
-promover culturas de subsistência de transfor­

mação e de exportação: prioridades e extensão das ãreas 
cultivadas; 

-promover o zoneamento de áreas prioritária's para 
cultura dentro da Região Nordeste, considerados o com­
plexo solo (características físic-as, qufmicas, Profundida­
des, relevo) e âgua; 

-dimensiOnamento das necessidades hídricas de 
acordo com o tipo de solo, com o tipo de cultura e com o 
sistema de irrigação; 

- orientar o crédito rural, direcionando sua ajjliCUção 
de acordo com a vocação definida no zoneamimtO: 
Política pecuária 

-Racionalização de pecuária bovina, caprfna, ·ovina 
e asinina mediante modelos recomendáveis para a re­
gião. 

- Introdução de forrageíras exóticas viãvis para o 
Nordeste.-

-Manejo adequado dos recursos nativos e introduzi­
dos. 

-Fomento ao cultivo, manuseio e uso das forrageiras 
arbóreas e suculentas. 

-Armazenamento de forragem e uso raci_o_nal do fe­
no, silagem e concentrados. 
-O problema da água e sua solução permanente para 

atendimento do rebanho, afastando os perigos da po­
luição, escassez ou falta. 
Política mineral 

Adoção de uma política mineral objetivando o apro­
veitamento dos bens míneraís através de: 

- Diagnóstico dos recursos minerais 
-Aproveitamento harmônico dos bens minerais com 

as demais vocações da região 
-Aproveitamento de bens minerais aplicados como 

insumos na agricUltura 

CONTRIBUIÇÃO DOS ESTUDOS BÁSICOS 
REALIZADOS PELO RADAM-BRASIL 

No campo da pedologia 
O Projeto RADAM-BRASIL selecionou, para levan­

tamentos a maior escala 1.600.000ha de solos de alta fer­
tilidade, com bom potencial para agricultura, nos Esta­
dos do Rio _Granae do Norte Ceará e Paraíba. 

Pelo menos 800.000ha são irrigáveis só no Rio Grande 
do Norte, onde ocorrem solos muito semelhantes e até 
melhores dos utilizados pela Maisa com culturas irriga­
das de, graviola, maracujá, melão e outras não irrigadas 
de caju na Maisa, em 23.000ha, estão empregadas 1.000 
pessoas (emprego direto). Utilizando-se a mesma relação 
para grandes empresas, nesses solos, pelo menos são em­
pregadas 100.000 pessoas (empregos diretos). 

No Estado da Bahia, o Projeto RADAM-BRASIL se­
lecionou uma área com solos de- excelentes condições 
químicas e físicas, a Depressão do rio São Francisco com 
o rio cortando-a longitudinalmente e com_ calcário nas 
proximidades. A área tem cerca de 5 milhQt:;s de hectares, 
dos quais, \.867.ha são de alta fertilidade e recomenda­
dos para estudos visando à irrigação. 

No campo dos reeursos hídricos 
O Projeto RADAMBRASIL quantificou, para uma 

área estudada de 634.000 Kf!l 2._quantificou uril volume 
de 202,24 x 104m 1fáguajano, sendo que 74,[ x l0~m 1 se 
'"efcrem a águas de superfície, enquanto 128,14 x IO~m' 
são de águas subterrâneas. 

O pontencial hídrico quantificado o teor sua quimici­
_dade (em tcrmo_s reg_ionais) avaliada em termo d~ potabi~ 
\idade, uso para irrigação, etc. 

As res~as hídricas foram avaliadas por bacia hidro~ 
gráfica e a ><;ua disponibilidade com relação ao temPo 
(mesesfuno) foram estimadas. 

No campo da ve-getação 
O Nordeste brasileiro, com cerca de 1.500.000 Kmz, é 

representado por diferentes tipos climãticos refletidos 
- -basicalllente pela flora que cada formação apresenta. 

_A Caatinga, cobrindo 37% da área _nord:GStina, reveste 
as ionas áridas e semi-áridas, mostra uma díversídade 
fisionômico~ecológico e norística marcante e varia de ar­
bórea densa a parque. 
-O Cerrado, observado ao sul do Piauí-Maranhão, 

caracteriza-se por um gradiente de biomasa de arbórea 
densa a gramíneo-lenhosa, variando de 90stjha- a 
25stjha (esterejhectare) de material lenhoso. 

As áreas florestais, ombrófila e estacionai, 
apresentam-se totalmente ocupadas por atividades agro­
pecuárias, restando preservados apenas alguns remanes­
centes_ norestais, sem expressão econôrriica para-explo­
ração. 

Ocorrem ainda, entre os diferentes tipos de vegetação, 
faixas onde os núcleos vegetacionais contacam forman­
do· as Áreas de Tensão Ecológica, que cobreffi cerca de 
15% da região nordesti~a. 

No campo da geologia 
O Projeto RADAM-BRASIL desenvolveu um traba­

lho de mapeamento metalogenêtico prevísional que, 
Ulém de aperfeiçoar e aprofundar os- conhecimentos 
sobre as leis de formação e a distribuição de novos jazi­
menta::. minerais é indiscutivelmente o modo mais tecni­
camente adequado de se descobrir novos jazimentos. 

Dessa maneira, os estudos geológicos do RADAM­
BRASIL prognosticam as possibilidades dã existênda de 
novosjazimentos, delimitando _as faixas prospectáveis de 
acotdo com as substâncias minerais, classificando-as 
quanto à prioridade de pesquisa, e indicando as chances 
dos re.<;u]tados. 

SãO Os seguintes os principais bens mineraiS identifica­
dos: 

a) Cobre e Chumbo 
São promissoras as áreas indicadas na porção meii­

dional da Zona Metalogenética Seridó-Cachoeir_Inha, 

Novembro de 1983 

nos Estados do Ceará, da Paraíba e de Pernambuco, c as 
:1reas do Setor Mcta\ogenético Serra Vermelha, no Rio 
Grande do Norte. 

b) Ouro 
As úreus com alta possibilidade de existência de juzi_­

mcntos -são aqueltls situadas na porção meridional 'e 
oriental da Zona Metalogenética Seridó-Cachoeirinha, 
na Paraíba e em Pernambuco, e as áreas indicadas no Se­
tor Metalogenético Serra Vermelha, no Rio Grande do 
Norte. 

c) CromO 
BoaS as possibilidades nas âreas do Setor Metalogené­

tico Pedra Branca, no Ceará, 
d) Manganês 
Na porção setentrional da Região Metalogenética 

Alencarina, no Ceurá, são conhecidas nesla unidade as 
reservas de M<lnganês. O prognóstico de ampliação dcs­
s-J.s reservas é da ordem de 15 vezes. 

e) Grafita 
As ãreas promissoras são especialmente as indicadas 

na Zona Metalogcnética Seridó-Cachoeirinha, na Paraí­
ba. 

f) Schedita 
As áreas potencialmente promissoras para descoberta 

de novos jazimentos são as do Distrito Metalogenético 
do Nordeste Setentrional no Rio Grande do Norte e na 
Paraíba e, secundariamente, determinadaz áreas da 
porção setentrional da Zona Metalogenéiica Seridó­
Cachoeirinha. 

g) Diatomito 
O Setor Metalogenético Litoràneo Potiguar, no Rio 

Grande do Norle, encerra em seus domínios áreas alta­
mente promissoras para Diatomito, com mais de duas 
centenas de locais prospectáveis. 

h) Fosfato 
São promissoras para mineralizaçõcs fosfáticas as 

áreas indiCadas na Província Mctalogenética Meio­
Norte, onde as probabilidades são para grande.<>jazimen­
tos de baixo teor, 

PORTARIA 
No 49, de J9B3 

-0 Diretor-Geral do senado Federal, no uso de suas 
atribuições e considerando o despacho autorizativo do 
Presidente do Senado Federal no Processo 009324 83 6, 
resolve designar Claúcia Maria de Borba Benevides Ga­
delha, Técnico Legislativo, Classe "B", referéncia NA~ 
12, do Quadro Permanente, para, na forma do artido 
296, inciso IX da Resolução n"' 58, de 1972, e demais dis­
posições legais que regem a matéria, como adotados pela 
Administração do Senado Fe_deral, freqilentar, no perfo­
do de 24 de _ou_t~:~bro de !983 a 26 de maio de 19~4, o 
"cours pour l'apprcntissage de la langue française", na 
université de haute Bretagne-Rennes 11, França. 

Senado Federal, 27 de outubro de 1983.- Aiman No­
gueira da Gama - Diretor~Geral. 


